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en la otra estrela. Nunca es tarde me dice ella. La paloma volará. Vuelan 
mariposas, cantan grilos. La piel se me pone negra. Y el sol, brilla, brilla y 
brilla. Y en la tarde cuando vuelvo. En el cielo apareciendo una estrela. 
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RESUMO 

 

A implementação do plano político desenvolvimentista não converge com as 

realidades dos territórios camponeses localizados em Brejo da Madre de Deus, 

agreste central pernambucano. Interessamo-nos pelo estudo do espaço agrário 

brejense devido ao impulsionamento ocorrido no final da década de 1990 para a 

disseminação da Agroecologia em Pernambuco. Verificamos as estratégias do 

estado brasileiro que priorizam a disseminação do agronegócio no período de 2004 

a 2019. Porém, devido a processos de resistências e criatividade, vários modos de 

vida são mantidos nos territórios da América Latina. Como é o caso das 

experiências agroecológicas desenvolvidas pelos camponeses da Associação de 

Produtores Orgânicos Terra Fértil (PE). Então objetivamos analisar o 

desenvolvimento proposto pelos estados latino-americanos e as experiências 

agroecológicas praticadas pelos camponeses brejenses de Pernambuco (Brasil). 

Utilizamos uma metodologia de base qualitativa abordada como pesquisa 

participante, contendo entrevistas semiestruturadas, trabalhos de campo e produção 

de mapas. Como também utilizamos análise documental, coleta de dados 

secundários e levantamento bibliográfico. Portanto com esta pesquisa ratificamos a 

heterogeneidade dos saberes-fazeres tradicionais camponeses da América Latina. À 

vista disso a agroecologia latino-americana emerge de acordo com cada realidade 

sócio-territorial fundamentada em uma épisteme arraigada à territorialidade ancestral 

dos povos, ao compartilhamento e trocas entre múltiplos sujeitos sociais. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento territorial. Saberes camponeses. Agroecologia. 

Territórios Brejenses. Brejo Pernambucano.  

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 

 

La implementación del plan político de desarrollo no converge con las realidades de 

los territorios campesinos ubicados en Brejo da Madre de Deus, agreste central de 

Pernambuco. Estamos interesados en el estudio del espacio agrario brejense debido 

al impulso que se produjo en el final de los años 1990 para la difusión de la 

agroecología en Pernambuco. Verificamos las estrategias del estado brasileño que 

favorecen la propagación de lo agronegocio en el periodo de 2004 a 2019. Sin 

embargo, debido a los procesos de resistencia y creatividad, se mantienen varios 

modos de vida en los territorios de América Latina. Como las experiencias 

agroecológicas desarrolladas por los campesinos de la Asociación de Productores 

Orgánicos Terra Fértil (PE). Asimismo nuestro objetivo es analizar el desarrollo 

propuesto por los estados latinoamericanos y las experiencias agroecológicas 

practicadas por los campesinos brejenses de Pernambuco (Brasil). Utilizamos una 

metodología de base cualitativa abordada como investigación participante, 

conteniendo entrevistas semiestructuradas, trabajo de campo y producción de 

mapas. Así como también análisis documentales, recolección de datos secundarios 

y encuestas bibliográficas. Por consiguiente comprobamos la heterogeneidad de lo 

conocimiento tradicional campesino en América Latina. Entonces, la agroecología 

latinoamericana surge de acuerdo con cada realidad socio-territorial basada en una 

episteme apoyada en la territorialidad ancestral de los pueblos y en el intercambio 

entre múltiples sujetos sociales. 

 

Palabras-clave: Desarrollo territorial. Conocimientos campesinos. Agroecología. 

Territorios Brejenses. Brejo Pernambucano. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Partimos da ideia de que o estado brasileiro patrocina o capital ao propor um 

desenvolvimento territorial para a expansão do agronegócio. Logo a implementação 

do plano político desenvolvimentista não converge com as realidades dos territórios 

camponeses localizados em Brejo da Madre de Deus, agreste central 

pernambucano. De uma maneira geral, as estratégias do estado priorizam a 

disseminação do agronegócio no território brasileiro.  

No ano de 2013 ao iniciar o mestrado em Geografia pelo Programa de Pós- 

Graduação em Geografia da UFPE, prosseguimos com as atividades de estudo e 

pesquisa no Laboratório de Estudos sobre Espaço, Cultura e Política (LECgeo), 

sendo uma das primeiras integrantes do Núcleo de Estudos sobre Espaço Agrário, 

Campesinato e Agroecologia (NEACA) da Universidade Federal de Pernambuco -  

NEACA/LECgeo. O projeto foi inicialmente intitulado: Dinamização espacial em 

Gravatá - PE, a partir de uma perspectiva do campesinato, sob orientação do 

Professor Dr. Claudio Ubiratan Gonçalves.  

Tendo como objetivo principal: Analisar a força que os sujeitos sociais 

camponeses, associados à Associação das Famílias Agroecológicas do Distrito de 

São Severino e seus Arredores (AMA TERRA), podem exercer sobre o território. E 

específicos: Pontuar como se configurou a associação AMA TERRA no espaço 

agrário de Gravatá ï PE desde sua criação; Questionar se essa associação auxiliou 

na expansão e manutenção das experiências agroecológicas em Gravatá, 

Pernambuco. Então a dissertação foi defendida em 2015 cujo título é: Estratégias 

camponesas e as práticas agroecológicas nos territórios dos Brejos de Altitude, 

Gravatá ï PE.  

No mestrado obtivemos como resultado, que a partir do encaminhamento das 

experiências agroecológicas houve melhoria nas condições de vida das camponesas 

e camponeses agroecológicos gravataenses. Primeiramente pelo acesso à terra, 

depois pelas: melhores condições físicas/psicológicas de trabalho, devido à 

ausência da exploração dos camponeses e a não utilização de agrotóxicos, além da 

diversificação produtiva e alimentar. Em 2015 criamos o Laboratório de Estudos e 
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Pesquisas sobre o Espaço Agrário e Campesinato (LEPEC), no qual mantemos 

vínculo. 

À medida que foi encaminhado o processo investigativo durante o Mestrado, 

obtivemos uma experiência na Universidad Nacional de Tucumán - UNT, localizada 

em San Miguel de Tucumán, Argentina. Na qual fizemos uma disciplina na Pós-

Graduação em Ciências Sociais intitulada: Ruralidad y cuestión agraria regional: una 

mirada geohistorica del noroeste argentino, ministrada pelas professoras Dra. Ana 

Isabel Rivas e Dra. Cristina López. Em 2013 integrávamos o Laboratório de Estudos 

sobre Espaço, Cultura e Política ï LECgeo/UFPE, que possui um convênio 

institucional com a UNT. Então com esse convênio eu e mais outros estudantes de 

Mestrado e Doutorado fomos realizar um intercâmbio na Argentina, objetivando 

ampliar nossa visão sobre a questão agrária na América Latina. 

A partir dessa vivência teórico-metodológica, incluindo trabalho de campo 

pela região Pré-Andina tucumana, iniciaram nossas reflexões sobre o 

estabelecimento do projeto desenvolvimentista na América Latina. Assim como as 

resistências materiais e imateriais a esse modelo exercidas nos territórios, que estão 

relacionadas ao conhecimento dos povos camponeses latino-americanos. 

Além da participação em eventos inseridos no debate das questões latino-

americanas, como o XV Encuentro de Geógrafos de América Latina ï EGAL 

realizado em Havana ï Cuba no ano de 2015. Onde apresentamos o trabalho 

científico denominado: A questão da segurança alimentar e sua relação com o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

Por conseguinte, os desencadeamentos da pesquisa no Mestrado além da 

eclosão do movimento agroecológico em Pernambuco no final da década de 1990 

auxiliaram no entendimento da Agroecologia, do Campesinato, do Território e do 

Desenvolvimento capitalista. Incentivando a relacionar a Geografia com 

Agroecologia, e suas implicações sobre os territórios camponeses trabalhados em 

minha Dissertação. 

Em 2016 foi iniciado o doutorado no Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da Universidade Federal do Ceará (UFC), com o projeto de Tese 

denominado: Desenvolvimento territorial e a propagação da agroecologia no agreste 

central pernambucano, sob orientação da Professora Drª Alexandra Maria de 

Oliveira. Desde o período do mestrado estudamos as problemáticas (questão 
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agrária, movimento agroecológico e projeto de desenvolvimento territorial), que 

envolvem o agreste pernambucano. Como a utilização dos conhecimentos populares 

camponeses para a territorialização da Agroecologia e o estabelecimento no Brasil 

de uma política desenvolvimentista cada vez mais enfática da relação Capital-

Estado. 

Ainda em 2016 participamos do VII CIETA ï Congreso Iberoamericano de 

Estudios Territoriales y Ambientales, ocorrido na cidade de Manizales ï Colômbia. 

No qual apresentamos o trabalho: Estratégias sociais e transformações territoriais 

contemporâneas. Como também expandimos as questões a cerca das 

problemáticas que afligem os povos latino-americanos. 

Após algumas experiências na Argentina, Cuba e Colômbia, conjuntamente 

com a ampliação de leituras do mundo hispânico percebemos o quanto a questão 

agrária brasileira está imersa na conjuntura latino-americana. Pois apesar das 

particularidades os processos de colonização exploratória e da implantação do 

projeto desenvolvimentista nos unem.  

Essa condição torna controverso pensar o Brasil fora do contexto da América 

Latina. Ratificamos a importância de que nesta Tese olhamos o estado brasileiro 

enquanto componente da América Latina, pois a Geografia hegemônica brasileira 

renuncia essa abordagem. Para Souza (2011) torna-se cada vez mais latente refletir 

sobre a ótica latino-americana para então propor uma dissipação das desigualdades. 

 
Todavia, evidencia que o reconhecimento da unidade de nações latinas na 
história mundial se relacionam entre outros fatores ao despertar do homem 
latino para as especificidades de seu povo, cultura e língua. Riqueza que, 
aliada ao sentido de união das nações para superação dos seus principais 
problemas são fatores que podem potencializar a ideia de América Latina 
não apenas como conceito, mas também como região soberana e 
independente. (SOUZA, 2011, p. 38). 

 

Contudo admitimos a urgência de analisar as resistências dos povos 

camponeses latino-americanos defronte a proposta de desenvolvimento dada pelo 

estado moderno-colonial, para então buscarmos e ressaltarmos estratégias que 

levem à soberania alimentar e à conquista de mais autonomia. 

A partir da conjuntura contemporânea, que estimula a imersão da agricultura 

capitalista nos territórios camponeses da América Latina, enquanto parte do projeto 

desenvolvimentista moderno-colonial. Como vemos em Escobar (1998), Porto-
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Gonçalves (2002); (2004); (2006), Montenegro Gómez (2006), Cruz (2006) e Solá 

Pérez (2016).  

Então analisamos e apreendemos a inserção da política de desenvolvimento 

na América Latina. Assim como as resistências dos povos camponeses partindo da 

Agroecologia a esse modelo espoliador, verificadas em Sevilla-Guzmán (2006); 

(2013), Figueiredo (2010), Sosa; Jaime; Lozano; Rosset (2012), Petersen; Almeida 

(2004), Rosset (2017). Cabe destacarmos que a lógica desenvolvimentista 

capitalista faz parte de uma estratégia multiescalar material e imaterial para 

homogeneizar os modos de vida pautada na ideia de Ocidente. 

Sendo a agricultura agroindustrial fundamentada na Revolução Verde, que é 

o conjunto de políticas e ações, as quais levaram, segundo Graziano da Silva 

(1982), à modernização conservadora da agricultura. Nesse contexto faz-se 

necessária a crítica ao desenvolvimento capitalista sobre os territórios latino-

americanos, como o modelo assumido pelos projetos ocidentais globais 

universalizadores.  

O desencadeamento dessa proposta, que é fundamentada pelo conhecimento 

científico convencional, gerou a sobreposição de saberes e supervalorização da 

razão moderna-colonial. Kusch (1963), pontua que a palavra Filosofia tem origem 

grega, mas o pensamento não se origina em nenhuma cultura particular, buscando 

fugir da ideia de local geográfico e epistemológico detentor do conhecimento 

(Europa, universidade). A partir dessa perspectiva destacamos a importância de 

refletirmos com um lócus de enunciação próprio, que nos permita compreendermos 

as múltiplas cosmologias, sabedorias e práticas dos povos tradicionais camponeses. 

Contribuindo assim para a valorização e construção de conhecimentos, que 

partam dos saberes-fazeres tradicionais populares. Estes existem há séculos nas 

comunidades tradicionais latino-americanas, as quais manejam a terra 

preponderantemente em consonância com a natureza. Como a não utilização de 

agrotóxicos, o cultivo e armazenamento das sementes crioulas, a diversificação da 

produção (policultura, sistema agroflorestal), as técnicas de pousio, rotação de 

culturas, adubação verde e contenção de água (cacimbas, açudes, cisternas). 

Tais saberes-fazeres não convergem com a dicotomia sociedade-natureza, 

partindo do princípio de que os seres humanos são parte da natureza. Sob a ótica 

da Geografia torna-se latente compreendermos como esses conhecimentos se 
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materializam nos territórios da América Latina, frente o desenvolvimento capitalista 

no campo, enquanto projeto universal civilizatório. 

Reis (1988) abordou os princípios libertários do povo latino. ñO homem latino-

americano era o objeto e não sujeito de sua história. Pois a história nos foi imprimida 

pelo colonizador.ò (REIS, 1988, p.26). Então ser latino-americano faz parte de um 

processo de construção histórico-cultural e sociopolítica enquanto projeto para o 

futuro, que parte do Sul objetivando a conquista da autonomia e soberania alimentar. 

Porém a América Latina (ex. América Ibérica) se constitui enquanto 

concepção de civilização na dimensão da extensão do Ocidente, que foi colocado 

em prática desde o século XVI até os dias atuais, baseia-se segundo Mignolo (2003) 

na expansão territorial, na organização de sistemas reguladores do trabalho 

(escravidão, divisão internacional do trabalho) e na estruturação de um forte 

aparelho estatal. 

Então, ao longo dos séculos do sistema mundial colonial/moderno foram 

estabelecidos padrões econômicos, sócio-culturais, políticos e epistemológicos, aos 

quais os povos americanos teriam que atingir para tornarem-se ''civilizados'' e 

''desenvolvidos''. Nesse processo muitos saberes-fazeres tradicionais utilizados para 

manejar a natureza foram subalternizados em prol de alcançar o desenvolvimento. 

Porém, devido a processos de resistências e criatividade, várias práticas e 

conhecimentos são mantidos nos territórios camponeses do Brasil. Como é o caso 

das experiências agroecológicas desenvolvidas no agreste central pernambucano 

por múltiplos sujeitos sociais (camponeses, populações tradicionais e outras 

nações), que buscam promover melhorias das suas condições de vida, baseando-se 

na agricultura como uma forma de articulação entre o sistema sociocultural local e a 

manutenção dos bens naturais locais. 

Essa articulação se dá devido a processos de adaptação, observação, 

criatividade, manejo tradicional, conservação de espécies, como também simbólicos 

para compreender e perceber o território camponês. Partindo do pressuposto da 

integração e convivência entre sociedade-natureza. 

Simultaneamente à construção e manutenção dos territórios camponeses o 

estado brasileiro ratifica a proposta de desenvolvimento capitalista, ancorada na 

ideia de unidade territorial do estado-nação. Objetivando des-envolver os povos do 

campo e das florestas.  
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Cabe ressaltarmos que o projeto desenvolvimentista se dá em uma amplitude 

multiescalar dentro da América Latina, propondo extinguir o espectro dos modos de 

vida indígenas e camponeses, que são antagônicos à ideia de sociedade ocidental 

moderno-colonial. Todavia resistem dentro do sistema capitalista e utilizam as redes 

de comercialização e articulação. 

Portanto nessa atmosfera vêm surgindo desde 2003 no Brasil, programas 

sociais como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com orçamento 

composto por recursos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS) e do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). E o Plano Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), associado à Câmara Interministerial 

de Agroecologia e Produção Orgânica (Clapo) e ao MDA.  

Escolhemos o PAA e o PLANAPO porque têm como objetivo estimular e 

fortalecer a agricultura camponesa de base agroecológica. Sendo no Brasil políticas 

de maior abrangência nesse segmento. Todavia acabam sendo medidas paliativas 

frente ao avanço do agronegócio no campo brasileiro, baseado na implementação 

da política desenvolvimentista. A partir desse contexto pretendemos abordar 

criticamente o desenvolvimento enquanto modelo universal. Segundo Dussel (1994): 

Ese pueblo, el Norte, Europa (Alemania e Inglaterra en particular para 
Hegel), tiene as² un ñDerecho absolutoò por ser el ñportador (Trªger)ò del 
Espíritu en este "momento de su Desarrollo (Entwick- lungsstufe)ò, ante el 
cual pueblo todo otro-pueblo ñno tiene derecho (Rechtlos)ò. Es la mejor 
definici·n no s·lo de ñeurocentrismoò sino de la sacralizaci·n misma del 
poder imperial del Norte o el Centro, sobre el Sur, la Periferia, el antiguo 
mundo colonial y dependiente. (DUSSEL, 1994, p. 20). 

 

 Esse autor sinaliza o vínculo entre desenvolvimento e eurocentrismo, 

destacando a posição ontológica na qual o modelo de civilização é a Europa, que 

deve ser colocado em prática por todas as outras culturas nos demais continentes. 

Essa questão nos leva a refletirmos sobre o ocultamento das estratégias e saberes 

colocados em prática pelos povos originários "americanos", associada à 

sobreposição do saberes europeus embasados na razão moderna-colonial. Assim o 

''descobrimento" faz parte da constituição do ego moderno como subjetividade 

centro e fim. 

Segundo Sousa Santos (2007) o eurocentrismo desconsidera os modos de 

vida dos povos não cristãos como simultâneos e contemporâneos. Essa visão de 

mundo hegemônica os classifica como atrasados, selvagens, sem alma, que não 

possuem dignidade e capacidade para coordenar um território. Além de propor um 
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modelo universal de modo de vida, fundamentado na ideologia burguesa e urbana 

enquanto exemplo do novo, do desenvolvido, do avançado, da razão, da civilização. 

Todavia o que significa ser civilizado? Criar grandes cidades, além de várias 

estratégias de utilização e convivência com a natureza ou ter nascido em um 

determinado lugar. Segundo a lógica ocidental o único saber válido advém da razão 

moderna-colonial europeia.   

O contato hegemônico converte simultaneidade em não-
contemporaneidade, inventando passados para dar lugar a um futuro único 
e homogêneo. Assim, o fato de que os princípios legais vigentes na 
sociedade civil deste lado da linha não se aplicam ao outro lado não 
compromete sua universalidade. (SOUSA SANTOS, 2007, p.74). 

  

Para Sousa Santos (2007) com o início do período colonial (século XVI) todos 

os modos de vida preexistentes nas "Américas" foram considerados parte de um 

passado. Para legitimar esse fato os colonizadores basearam-se na lógica evolutiva 

e na ideia da superioridade racial, afirmando que os "índios" eram povos selvagens e 

sem alma. Sendo assim a negação das civilizações ameríndias faz parte da 

subalternização que esses povos sofrem até os dias atuais na América Latina. Elas 

foram negadas porque não se encaixavam no modelo de desenvolvimento moderno-

colonial, proposto pelos países colonizadores imperialistas.  

 Assim desprezaram qualquer conhecimento provindo desses povos, para 

então impor a implementação de um modelo civilizatório homogêneo. Como não 

foram cogitados os conhecimentos, os modos de vida pré-colombianos e a própria 

natureza dos territórios, torna-se improvável a não utilização dos princípios legais 

que regem a civilização ocidental. 

 Todavia tendo como exemplo a lógica da regulação e emancipação sociais, 

destacamos que esta se aplica apenas nas sociedades metropolitanas. Seria 

impensável aplicá-la aos territórios coloniais, aos quais se aplica a apropriação e a 

violência. O pilar da regulação social é constituído pelos princípios do Estado, da 

comunidade e do mercado, enquanto o pilar da emancipação consiste nas três 

lógicas da racionalidade: a racionalidade estético-expressiva das artes e da 

literatura, a racionalidade instrumental-cognitiva da ciência e da tecnologia e a 

racionalidade moral-prática da ética e do direito. (SOUSA SANTOS, 1995). 

 Assim como na América Latina não havia nenhuma dessas três 

racionalidades aos moldes ocidentais, logo não haveria a possibilidade de 

emancipação social. Já a regulação social foi instituída priorizando o direito de ter 
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bens e explorar além da natureza, os seres humanos de raças consideradas 

"inferiores". ñLonge de ser algo irrelevante, a colonialidade é um resíduo irredutível 

de nossa formação social e está arraigada em nossa sociedade. Manifestando-se 

das mais variadas maneiras em nossas instituições políticas e acadêmicas[...].ò 

(CRUZ, 2017, p. 15.)  

Contudo optamos pela abordagem da América Latina segundo a perspectiva 

Descolonial, pois ressaltamos o potencial dos conhecimentos tradicionais/científico 

latino-americanos para compor uma Epistemologia do Sul. Dessa maneira nos 

comprometemos com a reflexão crítica sobre projetos moderno-coloniais, como o 

desenvolvimento capitalista. E com o reconhecimento dos saberes tradicionais, que 

concebem estratégias de resistências. 

Nesse âmbito pontuamos que o plano político para o desenvolvimento posto 

em prática no estado de Pernambuco desde 2003 converge com a política 

desenvolvimentista nacional para o campo. Então com essa conjuntura temos como 

objetivo geral: 

 

a) Fazer uma abordagem crítica ao desenvolvimento proposto pelos estados 

latino-americanos e analisar o estabelecimento das experiências 

agroecológicas, colocadas em práticas pelos povos camponeses em seus 

territórios.  

 

Tendo em vista a Lei Nº 10.696 de 2 de julho de 2003 que instituiu o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), e o Decreto Nº 7.794 de 20 de agosto 

de 2012, que decreta o PLANAPO, utilizamos um recorte temporal de 2004 a 2019 

para analisarmos. A partir deste procuramos relacionar como as instituições dessas 

leis interferem no aumento e manutenção de experiências agroecológicas, no 

agreste central pernambucano. 

Como objetivos específicos propomos: 

a) Pontuar e notificar a matriz dos saberes-fazeres latino-americanos, 

materializados nas experiências agroecológicas de Brejo da Madre de 

Deus - Pernambuco, Brasil.  
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b) Mapear os territórios tradicionais camponeses que são manejados 

agroecologicamente. Assim desenvolvendo representações cartográficas 

dos usos da natureza pelos camponeses da área estudada. 

  

Pretendemos com esse mapeamento dar visibilidade à multiplicidade dos 

territórios pontuando a territorialização para além de sua institucionalização territorial 

oficial. Contribuindo assim para a valorização de um lócus de enunciação próprio da 

América Latina, pois o conhecimento agroecológico advém, justamente da 

apreensão dos saberes populares tradicionais para lidar e manejar a natureza. 

Durante séculos marginalizados e ocultados dentro da ciência fundada no 

positivismo lógico. 

A representação dos usos da natureza foi cartografada a partir da perspectiva 

descolonial trazida por Mignolo (2012), onde foram georeferenciados os elementos 

do agroecossistema, que compõem os territórios camponeses agroecológicos 

brejenses de acordo com seu uso pelo campesinato. Esse mapa abarca a temática 

da utilização da natureza como um bem, contrapondo-se à lógica desenvolvimentista 

capitalista que a vê como um recurso. 

Segundo Santos (2016) o mapeamento com base na cartografia social 

apresenta características específicas próprias do processo de construção coletiva, 

que se dá junto à comunidade. Esse mapeamento possui aspectos provenientes do 

trabalho de campo advindos da observação in loco, das entrevistas semi-

estruturadas, das descrições do território e da participação dos sujeitos sociais sobre 

a representação e os usos do território. 

Ao nos debruçarmos na leitura de autores da Geografia como Oliveira (1991); 

(1995); (2007), para compreender o processo contraditório do desenvolvimento 

capitalista no campo brasileiro, correlacionando com a abordagem multidimensional 

do território, vista em Haesbaert (2006) e Raffestin. (1993). Além dos estudos 

camponeses de Palerm (1980), e de estudos sobre Agroecologia como Hecht 

(1993), Altieri (2009), Sevilla-Guzmán (2006), Petersen; Almeida (2004), Toledo 

(2002); (2016), assimilamos como se desenvolveram as experiências agroecológicas 

colocadas em práticas pelos povos camponeses.  

Interessamo-nos pelo estudo do espaço agrário de Brejo da Madre de Deus - 

PE, tendo inicialmente como categorias de análise o Território, o Desenvolvimento, 
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os Povos Camponeses e Agroecologia. Correlacionando os pressupostos teórico-

metodológicos com a realidade objetivo-subjetiva para o desencadeamento da 

pesquisa.  

Esta escolha deve-se ao impulsionamento ocorrido no final da década de 

1990 para a disseminação da Agroecologia em Pernambuco. A partir de 

mobilizações de múltiplos sujeitos sociais (camponeses, engenheiros agrônomos, 

professores, representantes de organizações não governamentais, funcionários 

públicos, sindicalistas rurais e militantes.) para alertar sobre os riscos à saúde e à 

natureza gerada pela utilização dos agrotóxicos nos territórios. 

À vista disso realizamos um inventário sobre as resistências camponesas 

brejenses do agreste central pernambucano sob a ótica do movimento 

agroecológico, que auxiliou na construção e continuidade dos territórios 

camponeses. Ademais vale destacarmos, que a Geografia pernambucana 

contemporânea tem elegido preponderantemente produzir estudos na região 

metropolitana, na zona da mata e no sertão. Então nesta pesquisa o agreste de 

Pernambuco ganha mais visibilidade a partir da perspectiva geográfica para 

compreender os processos, que acarretaram na constituição das múltiplas 

territorialidades camponesas. 

Os territórios trabalhados do agreste central de Pernambuco estão localizados 

no município de Brejo da Madre de Deus, onde existem agricultores agroecológicos 

vinculados à instituição: Associação dos Produtores Orgânicos Terra Fértil. Em 2012 

foi institucionalizada a Lei Municipal Nº 14.612/2012, de 03 de abril de 2012, que 

conferiu ao município o título de Capital Agroecológica.  
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Mapa 1 -  Localização da região brejeira, Brejo da Madre de Deus ï PE. 

 

 
Fonte: IBGE, Ćrea territorial oýcial. Consulta por Unidade da Federa­«o. Rep¼blica Federativa do 
Brasil: IBGE [2020]. Coordenadas Geográficas coletadas in loco por GPS. ArcGIS 10.3. Organizado 
por: Isis Gomes e Izabela Gomes, 2020. 

 

Conforme podemos verificar no mapa 1 os territórios Amaro, Escorrego, 

Jaracatiá e Xéu estão localizados na região brejeira em um complexo montanhoso 

contendo as Serras: do Veado, do Amaro, do Estrago, do Jaracatiá, da Prata, do 

Ponto, entre outras que compõem essa região. Atingindo altitudes maiores que 900 

metros acima do nível do mar. Portanto os territórios camponeses agroecológicos, 

que nos adentramos nesta pesquisa constituem a área de brejos de altitude em 

Brejo da Madre de Deus ï PE. Assim os camponeses associados à Terra Fértil 

exercem seus modos de vida nos territórios Amaro, Escorrego, Jaracatiá e Xéu. 

Temos como pressuposto que as práticas agroecológicas realizadas pelos 

camponeses na mesorregião referida e em outras áreas da América Latina auxiliam 

em um processo de valorização do conhecimento popular tradicional, enquanto 

agente transformador da realidade sobre os territórios latino-americanos. Além de 

configurar uma busca por melhores condições de vida para as famílias camponesas 

agroecológicas.  

Compreendemos conhecimento popular tradicional os saberes, que 

fundamentam as múltiplas formas de lidar com a natureza passadas de geração em 

geração. A partir da experiência e convivência nos territórios 

compartilhados/vivenciados. Então nesse âmbito as territorialidades são 
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componentes relevantes para a concepção e manutenção desses conhecimentos no 

tempo e nos territórios camponeses.  

Ressaltamos a pertinência de termos abordado nesta Tese a Agroecologia 

desde seu caráter epistemológico, enquanto saber popular materializado nos 

territórios camponeses. Como também da configuração do movimento agroecológico 

latino-americano, defendendo a ideia da Agroecologia como Ciência, Prática e 

Movimento social. Assim torna-se cada vez mais relevante pensarmos outras 

racionalidades, que advêm da multiplicidade e multidimensionalidade territorial 

latino-americana.  

Ao considerarmos os aspectos socioculturais indissociáveis dos naturais, 

principalmente tratando-se da agricultura, propomos para o desenvolvimento desta 

pesquisa a abordagem do saber ambiental. Questionando a objetividade da razão e 

trazendo a questão da subjetividade do conhecimento. 

A complexidade ambiental não apenas leva à necessidade de aprender 
fatos novos (mais complexos), mas também inaugura uma nova pedagogia, 
que implica reapropriação do conhecimento desde o ser do mundo e do ser 
no mundo, a partir do saber e da identidade que se forjam e se incorporam 
ao ser de cada indivíduo e cada cultura. Este aprender o mundo se dá 
através de conceitos e categorias por meio dos quais codificamos e 
significamos a realidade, por meio de formações e elaborações discursivas 
que constituem estratégias de poder para a apropriação do mundo. Toda 
aprendizagem implica uma reapropriação subjetiva do conhecimento, porém 
significa, sobretudo, uma transformação do conhecimento a partir do saber 
que constitui o ser. (LEFF, 2009, p. 20). 

 

Partindo das múltiplas e diferentes relações existentes entre sociedade-

natureza Leff (2009) destaca, que o conhecimento não se forma apenas nas 

relações de validação com a realidade externa e em uma justificação intersubjetiva 

do saber. Propondo então a construção do saber como parte das experiências dos 

sujeitos sociais no mundo, levando em consideração os elementos externos/internos 

e materiais/imateriais da realidade local. 

As unidades produtivas camponesas são diferenciadas entre si de acordo 

com a fisiografia, saberes-fazeres familiares, estrutura organizacional, processo de 

ocupação e uso do território, como também de questões político-econômicas 

externas e até antecedentes a seu estabelecimento. Dessa relação com o exógeno 

podemos considerar as políticas desenvolvimentistas para o campo e a questão 

agrária.  
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O conceito "questão agrária" pode ser trabalhado e interpretado de diversas 
formas, de acordo com a ênfase que se quer dar a diferentes aspectos do 
estudo da realidade agrária. Na literatura política, o conceito "questão 
agrária" sempre esteve mais afeto ao estudo dos problemas que a 
concentração da propriedade da terra trazia ao desenvolvimento das forças 
produtivas de uma determinada sociedade e sua influência no poder 
político. Na Sociologia, o conceito "questão agrária" é utilizado para explicar 
as formas como se desenvolvem as relações sociais, na organização da 
produção agrícola. Na Geografia, é comum a utilização da expressão 
"questão agrária" para explicar a forma como as sociedades, como as 
pessoas vão se apropriando da utilização do principal bem da natureza, que 
é a terra, e como vai ocorrendo a ocupação humana no território. Na 
História, o termo "questão agrária" é usado para ajudar a explicar a 
evolução da luta política e a luta de classes para o domínio e o controle dos 
territórios e da posse da terra. (STEDILE, 2005, p. 15).  

  

Assim, pontuamos que devemos considerar a questão agrária na análise da 

agricultura agroecológica camponesa, pois este aspecto é muito importante. Já que 

é decisivo para diferenciar as formas de uso da terra e a dinâmica da agricultura. 

Pois sem acesso à terra torna-se difícil a construção de territórios camponeses. 

Então compreendemos a agroecologia exercida pelo campesinato Brejense a 

partir de uma perspectiva não segregadora, considerando os aspectos (de naturais a 

políticos) que a envolvem. Aproximando-se da perspectiva agroecológica 

desenvolvida pelos estudos realizados na Universidade de Córdoba - Espanha, 

como o de Figueiredo (2010), por acreditarmos que se torna difícil a compreensão 

da Agroecologia sem relacionar a agricultura com a estrutura, conjuntura e questões 

culturais as quais ela está inserida.   

Utilizamos uma metodologia de base qualitativa abordada como pesquisa 

participante na perspectiva de Brandão; Borges (2007), contendo entrevistas 

semiestruturadas com os camponeses do agreste central pernambucano, analisadas 

a partir da análise do discurso de Bakhtin (2000). Como também utilizamos análise 

documental (fotografias, ofícios, documentos oficiais) e levantamento bibliográfico 

(livros, periódicos, Teses, Dissertações).  

Apesar das múltiplas dimensões que a pesquisa participante engloba, 

optamos pela proposição de interação horizontalizada (sujeito-sujeito) entre 

pesquisadores e sujeitos sociais das situações investigadas, apreendendo o ponto 

de vista desses sujeitos em relação à realidade, para compreender suas visões 

(cosmovisões) de mundo. Percebidas durante os trabalhos de campo nos sítios em 

estudo. 
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Para Mignolo (2003) O conhecimento científico convencional por muito tempo 

marginalizou os saberes-fazeres populares tradicionais. Dessa maneira, a partir do 

diálogo de saberes entre camponeses e pesquisadores trazemos visibilidade às 

percepções e estratégias utilizadas pelo campesinato para reproduzir-se, como 

também ao seu conhecimento e processo criativo.  

Os camponeses que trabalham com sistemas de produção tradicionais têm 
conhecimento e compreensão sofisticados sobre a biodiversidade agrícola 
que manuseiam. É por essa razão que os agroecologistas opõem-se 
àquelas abordagens que separam o estudo da biodiversidade agrícola do 
estudo das culturas que as alimenta. (ALTIERI, 2009, p. 34). 

 

O autor valoriza o conhecimento dos povos camponeses em contraposição 

aos estudos que descaracterizam esses saberes, por não possuírem fundamentação 

científica. Propondo assim, que para avançarmos nos estudos da agroecologia 

precisamos compreender as inter-relações existentes no manejo da natureza pelo 

campesinato.  

Utilizando assim a metodologia do diálogo de saberes segundo Hecht (1985), 

Altieri; Hecht (1989), Leff (2011), Altieri (1987), Tardin (2006) e Martinez-Torres; 

Rosset (2016), que propõem dar ênfase aos conhecimentos utilizados na relação 

camponeses-natureza. Então buscamos compreender as entrevistas considerando o 

aspecto da monumentabilidade, considerando mais que sua materialidade linguística 

e significados literais das palavras. Já que seus sentidos não são fixos.  

A monumentabilidade remete a um processo, à incompletude, ao espaço do 

discursivo. Trabalhamos esse conceito da seguinte maneira: Quando um camponês 

ou camponesa falaram sobre conscientização ambiental e preservação da natureza, 

por exemplo, não consideramos os significados conceituais dessas temáticas 

discutidos na ciência institucionalizada. Mas sim os significados advindos do lugar 

de fala, a partir das experiências de vida de cada um. 

 
Não há palavra que seja a primeira ou a última, e não há limites para o 
contexto dialógico (este se perde num passado ilimitado e num futuro 
ilimitado). Mesmo os sentidos passados, aqueles que nasceram do diálogo 
com os séculos passados, nunca estão estabilizados (encerrados, 
acabados de uma vez por todas). Sempre se modificarão (renovando-se) no 
desenrolar do subseqüente, futuro. Em cada um dos pontos do diálogo que 
se desenrola, existe uma multiplicidade inumerável, ilimitada de sentidos 
esquecidos, porém, num determinado ponto, no desenrolar do diálogo, ao 
sabor de sua evolução, eles serão rememorados e renascerão numa forma 
renovada (num contexto novo). Não há nada morto de maneira absoluta. 
Todo sentido festejará um dia seu renascimento. O problema da grande 
temporalidade. (BAKHTIN, 2000, p. 413).  
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Atenta-se que o discurso, assim, nunca será homogêneo, isolado ou 

estanque, ele se constrói na perspectiva Bakhtiniana, no diálogo entre o sujeito e o 

interlocutor com outros discursos (o interdiscurso) ou mesmo os silêncios (o não 

dito), que fazem o sujeito transpor os efeitos dos sentidos no discurso.  

Na análise discursiva coloca-se o sujeito (aquele que tem sua existência 

apreendida social-historicamente) como referência central da análise, levando em 

consideração a colocação do sujeito no discurso relacionada com as questões 

sociais, históricas, culturais, ideológicas e as circunstânciais. Para apreender os 

sentidos em momentos distintos, que vão se correlacionar com aqueles fatores e 

com a relação estabelecida durante as entrevistas. 

Por fim o diálogo de saberes é produzido a partir do reconhecimento, da 

reivindicação e da valorização dos saberes autóctones, locais e/ou tradicionais, em 

particular aqueles que deram sustento às culturas tradicionais. (Leff, 2011). Ademais 

em respeito à integridade física e emocional dos camponeses e camponesas 

entrevistados mantemos seus nomes em anonimato e nos comprometemos com a 

confidencialidade dos dados fornecidos durante as entrevistas. 

Já os procedimentos metodológicos envolveram de 2016 a 2018 

levantamento bibliográfico em periódicos nacionais e internacionais, livros, Teses, 

Dissertações, que abordam os temas teórico-metodológicos relacionados à Tese e o 

histórico socioterritorial da área em estudo. Assim como também análise documental 

de fotografias, ofícios, leis, jornais (Brasil de Fato), blogs (Terra Fértil), listagem e 

investigação de políticas, que estimularam ou não a disseminação da agroecologia 

no Brasil. Podemos visualizá-las no quadro 1 abaixo:  

 

Quadro 1 - Políticas desenvolvimentistas no Brasil durante o período de 1970 a 

2019. 

Nome Sigla Período Governo 

Programa de 

Integração 

Nacional 

PIN 1970-1974 Médici 

Programa de 

Redistribuição de 

Terras e de 

PROTERRA 1971-1977 Médici-Geisel 
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Estímulo à 

Agroindústria do 

Norte e Nordeste 

Programa 

Nacional do 

Álcool 

PROÁLCOOL 1975-1990 Geisel-Sarney 

Programa 

Nacional de 

Alimentação 

Escolar 

PNAE 1979-Atual Figueiredo-

Bolsonaro 

Programa 

Nacional de 

Fortalecimento 

da Agricultura 

Familiar 

PRONAF 1995-Atual FHC-Bolsonaro 

Programa de 

Aquisição de 

Alimentos 

PAA 2003-Atual Lula-Bolsonaro 

Programa de 

Aceleração do 

Crescimento 

PAC 2007-Atual Lula-Bolsonaro 

Política Nacional 

de Agroecologia 

e Produção 

Orgânica 

PNAPO 2012-Atual Dilma-Bolsonaro 

Plano Nacional 

de Agroecologia 

e Produção 

Orgânica 

PLANAPO 2012-Atual Dilma-Bolsonaro 

Organizado por: Izabela Gomes, 2019.  

 

Consideramos relevante pontuar os programas e planos mencionados no 

quadro 1 porque fazem parte da política desenvolvimentista exercida pelos governos 

brasileiros desde a ditatura militar até o atual governo Bolsonaro. A análise do 

desenvolvimentismo latino-americano nos permite compreender como se deu os 

processos de composição e manutenção dos territórios camponeses agroecológicos 

no Brasil/Nordeste, utilizando como recorte espacial o município de Brejo da Madre 

de Deus ï agreste central pernambucano. 
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Durante 2017 e 2018 realizamos também as descrições, com base no 

levantamento de dados secundários em páginas da internet de institutos de 

pesquisa como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto 

Agronômico de Pernambuco (IPA), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) e Comissão Pastoral da Terra (CPT), para a caracterização fisiográfica, 

histórico-social, cultural e político-econômica do agreste central de Pernambuco. 

Assim auxiliando na compreensão do uso e ocupação dos territórios, produção de 

alimentos, conflitos por terra/água e estrutura agrária da área estudada. 

No segundo semestre do segundo ano e terceiro ano (2018-2019) realizamos 

os trabalhos de campo para coletar os dados primários. Os trabalhos de campo se 

desdobraram a partir de visitas às Feiras Agroecológicas/Orgânica Terra Fértil, como 

também ao sistema organizacional e econômico das unidades camponesas 

agroecológicas de Brejo da Madre de Deus ï PE.  

Efetuamos entrevistas com os representantes de instituições (STR, FETAPE, 

entre outras.) e os camponeses Brejenses, que avançaram no desenvolvimento das 

experiências agroecológicas. Nas entrevistas com os representantes de instituições 

objetivamos compreender o processo de desenvolvimento territorial no campo 

brasileiro, a partir do desencadeamento de políticas públicas voltados para 

Agroecologia e para agricultura de base familiar camponesa, no período de 2004 a 

2019.  

Já nas entrevistas aos camponeses apreendemos e analisamos as formas de 

manejo da natureza utilizadas por eles, ao longo da existência material e imaterial de 

seus modos de vida sobre os territórios. Então propomos contribuir na compreensão 

de suas práticas, a partir do reconhecimento de seus conhecimentos populares 

tradicionais enquanto dimensão importante para as transformações sociais, culturais 

e político-econômicas ocorridas no campo latino-americano. Assim como também 

verificamos se entre 2004 a 2019, o desenvolvimento territorial proposto pelo estado 

brasileiro acarretou em uma melhoria nas condições de vida dos povos 

camponeses, promoveu o avanço e a manutenção das experiências agroecológicas 

na área em estudo. 

Enfim entre 2019 e 2020 mapeamos com o programa ArcGIS 10.3 as 

unidades produtivas camponesas manejadas agroecologicamente, de Brejo da 

Madre de Deus ï PE. E desenvolvemos representações cartográficas dos usos da 
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natureza pelos camponeses dos territórios estudados. Optamos por adentrar nas 

especifidades de dois territórios camponeses agroecológicos brejenses, que se 

destacam pela inovação e aperfeiçoamento na produção de morango 

agroecológico/orgânico no agreste pernambucano. 

Para a realização dos mapeamentos recorremos ao estágio de vivência e à 

cartografia participativa de Almeida (2006) e Oliveira; Iglesias (2002), objetivando 

assim apreender/compreender melhor a representação que os camponeses 

possuem dos seus territórios.  

Então seguimos os seguintes princípios: a) Todos os sujeitos possuem 

capacidade de elaborar ou interpretar mapas, independente de idade, gênero e 

classe social.  b) O mapa é um instrumento político de luta pelo reconhecimento de 

direitos sociais e territoriais. Estes princípios foram concretizados durante a 

elaboração da representação cartográfica dos territórios camponeses 

agroecológicos brejenses a partir dos sujeitos. Nesse processo utilizamos papel A4, 

lápis de escrever, lápis de cor e hidrocor. 

Pode-se dizer que os mapas situacionais remetem a ocorrências concretas 
de conflito em regiões já delimitadas com relativa precisão e objetivariam 
delimitar territorialidades específicas, propiciando condições para uma 
descrição mais pormenorizada dos elementos considerados relevantes 
pelos membros das comunidades estudadas para figurar na base 
cartográfica. (ALMEIDA, 2013, p. 32). 

 

Para alcançarmos os objetivos específicos b e c correspondentes ao 

mapeamento participativo, levamos em consideração a abordagem de Almeida 

(2013). O objetivo específico b configura a sobreposição dos territórios 

multidimensionais camponeses agroecológicos brejenses sobre o território unilateral 

do município Brejo da Madre de Deus ï PE, que pertence à configuração territorial 

institucionalizada pelo estado brasileiro.  

Ademais consideramos da área em estudo os elementos mais importantes 

para os camponeses de acordo com sua utilização (material/imaterial), enquanto 

parte do arranjo estrutural desses territórios camponeses. Com a confecção dos 

mapas averiguamos diferenças estruturais sobre o mapeamento do mesmo território 

pela cartografia institucional e pela cartografia social. 

No desencadeamento do trabalho de campo da Geografia, utilizamos a 

perspectiva de Kayser (1985), destacando o que está na essência das resistências 

dos povos para a realização de uma análise social. Como o trabalho de base familiar 
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camponesa, a ajuda mútua e a policultura, que já existiam antes do estabelecimento 

das experiências agroecológicas nos territórios camponeses de Brejo da Madre de 

Deus, Pernambuco, conforme apreendemos em campo. 

É uma observação que pode ser transposta para quem realiza pesquisa de 
campo. Para este, o familiar, o cotidiano, é o importante, o significativo. E a 
análise social deve ser feita a partir do que está no cerne da vida das 
pessoas, do que condiciona sua existência atual e seu futuro, do que o 
passado fez deles. Daí a importância dos níveis cultural e político. 
(KAYSER, 1985, p. 35).  

  

O autor ressalta a importância de considerar as dimensões político-culturais 

para a compreensão da realidade objetiva e subjetiva dos sujeitos. Propondo que a 

partir dessa consideração recorre-se a uma imersão na vida cotidiana desses 

sujeitos. Possibilitando assim a obtenção de respostas mais esclarecedoras durante 

o desencadeamento da pesquisa. 

Os quatro trabalhos de campo se desdobraram a partir de visitas às feiras 

agroecológicas as quais a Terra Fértil é credenciada, que ocorrem em Caruaru ï 

Pernambuco, e ao sistema organizacional/socioeconômico das unidades 

camponesas agroecológicas de Brejo da Madre de Deus ï PE. Durante o campo 

relacionamos os aspectos socioculturais e histórico-político dos camponeses 

brejenses com a realidade objetiva/subjetiva apreendida. E assim compreendemos 

como se deram as estratégias dos camponeses para manterem-se em seus 

territórios e desenvolverem as experiências agroecológicas.  

Então pontuando o papel desses sujeitos sociais no processo de 

reorganização territorial realizamos entrevistas semi-estruturadas com os 

camponeses da Associação Terra Fértil. Ao admitir as contribuições de Marangoni 

(2005), seguimos um roteiro de entrevista com questões básicas, que se repetiram 

em diferentes situações, contudo passaram por certa flexibilidade e adaptabilidade 

de acordo com o desenvolvimento das entrevistas semi-estruturadas. As questões 

utilizadas foram: 

¶ Como se deu o processo de ocupação do território?  

¶ Como e quando foi iniciado o processo de mobilização para o 

desencadeamento da agricultura agroecológica?  

¶ Como é manejada a terra?  

¶ Como a diversidade foi se estruturando na estratégia camponesa?  

¶ Há utilização de fertilizante natural e/ou adubo orgânico? De onde vêm?  
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¶ Qual é força de trabalho utilizada para manejar a terra?  

¶ Existe armazenamento de sementes crioulas?  

¶ Há manejos tradicionais passados de geração em geração?  

¶ Os camponeses agroecológicos possuem os meios de produção?  

¶ Há dificuldade de acesso à água?  

¶ Houve acesso à assistência técnica?  

¶ Como é comercializada a produção de alimentos?  

¶ Existe beneficiamento de alimentos?  

¶ Qual a relação estabelecida entre a Terra Fértil, o estado e instituições 

não-governamentais? 

¶ A renda familiar advém de onde? 

 

Ademais destacamos que as entrevistas ocorreram de forma dialógica ao 

longo dos dias vivenciados/percebidos nos territórios estudados. Com as respostas 

de dez camponeses integrantes da Associação Terra Fértil aos questionamentos, 

analisamos as questões que envolvem a sustentação dos territórios camponeses 

agroecológicos em Brejo da Madre de Deus ï PE. Destacando a multiplicidade de 

manejos fundamentada nos saberes próprios do campesinato, enquanto estratégias 

de resistência ao desenvolvimento capitalista. São exemplos de manejos: a 

utilização dos restos de cultura (palha, bagaço de frutas, cascas, folhas, entre 

outros.) para adubação, a prática da compostagem, o uso de adubos orgânicos e 

biofertilizantes, a adubação verde, criação de animais, uso de tração animal e a 

implementação de sistemas de irrigação por gotejamento e micro aspersão. 

Então contextualizamos as respostas do trabalho de campo com os 

pressupostos teórico-metodológicos e sistematizamos a análise dos dados 

primários/secundários. Para assim respondermos às questões da pesquisa, 

avançando de maneira objetiva sobre todas suas etapas. 

Por conseguinte as problematizações epistemológicas e metodológicas 

auxiliaram no entendimento mais claro, a respeito dos territórios camponeses 

agroecológicos brejenses e da política desenvolvimentista existentes na América 

Latina. Subsidiando as atividades inerentes à realização da Tese, para a apreensão 

da problemática em questão. 
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  A tese está estruturada em seis capítulos, na introdução pontuamos o 

percurso teórico-metodológico percorrido durante a construção desta Tese, como 

também a problemática que envolve a área em estudo. Desde uma contextualização 

espaço-temporal destacamos os pressupostos, o objetivo geral e os objetivos 

específicos. Além de apresentarmos nossa justificativa para analisar a realidade 

estudada relacionada à originalidade e contribuição científica desta Tese de 

Doutorado. 

No segundo capítulo: Considerações sobre o desenvolvimento territorial em 

estados da América Latina. Abordamos as questões teóricas que envolvem os 

projetos de desenvolvimento, as políticas neoliberais e os pilares das sociedades 

moderno-coloniais. Onde discutimos sobre ideologia desenvolvimentista, estado-

nação, relações sociedade-natureza, território e povos tradicionais a partir da 

problematização dessas categorias de análise. Por fim interligamos com a realidade 

contemporânea para assim entendermos melhor as questões, que contornam o 

espaço agrário latino-americano.  

Já no terceiro capítulo: A multidimensionalidade dos territórios camponeses 

frente à unilateralidade do território nacional. Partindo da perspectiva da 

sobreposição de territórios discutimos sobre os processos de expropriação 

camponesa gerada pelo desenvolvimento capitalista, assim como as resistências 

frente esse modelo espoliador. E analisamos as políticas e programas relacionados 

ao projeto desenvolvimentista para a América Latina.  

Enquanto no quarto capítulo: O projeto camponês e as manifestações de 

resistências multiescalares. Correlacionamos o arranjo sócio-territorial do agreste 

pernambucano com os usos dos territórios camponeses brejenses. Também será 

abordada a dicotomia existente nos processos de homogeneização do território 

aportado pelo estado moderno-colonial. E os modos de vida camponeses, que 

materializam a multidimensionalidade territorial na América Latina por priorizarem a 

diversidade ecológico-natural e sócio-cultural.  

No quinto capítulo: (Re)criação camponesa no enfrentamento do estado 

desenvolvimentista. Abordamos os processos de configuração territorial do 

campesinato agroecológico brejense. Como também apreendemos suas histórias de 

vida para compreendermos suas visões (cosmovisões) de mundo enquanto 

estratégias de re-existências territorial latino-americana. Por fim contextualizamos os 
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diversos saberes tradicionais camponeses, que levaram à territorialização da 

Agroecologia na área estudada. 

Nas considerações finais tratamos as questões que foram relevantes para o 

desenvolvimento desta pesquisa e para o entendimento das transformações que os 

sujeitos sociais podem exercer sobre a organização do território na América Latina. 

Propomos então ressaltar as estratégias de resistência para a manutenção dos 

modos de vida camponeses e valorização dos saberes-fazeres tradicionais. À vista 

disso pontuamos que a agroecologia latino-americana emerge de acordo com cada 

realidade sócio-territorial fundamentada em uma épisteme arraigada à 

territorialidade ancestral dos povos, ao compartilhamento e trocas entre múltiplos 

sujeitos sociais. 
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2 CONSIDERAÇÕES SOBRE O DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL EM 

ESTADOS DA AMÉRICA LATINA  

2.1 O estado brasileiro e os pilares das sociedades coloniais 

 

No início do período republicano brasileiro (1889-1930) era importante 

ressaltar a cidade enquanto símbolo da modernidade, da independência e da 

república, mas também era necessário manter os laços com a oligarquia patronal, 

que fomentava a existência e o crescimento dos núcleos urbanos. ''No coronelismo, 

executivo, legislativo e judiciário estava organizado formalmente, segundo as leis do 

Estado, mas na verdade procediam do mesmo poder de origem privada.'' 

(BARTELT, 2009, p. 261). 

Contudo a ação política para a organização do território na República Velha 

foi fundamentada para manter os latifúndios, disseminar a vida e ideologia urbana 

contrapondo-a com o campo, que era símbolo do arcaico, da colônia e do império. 

Em convergência com esse ordenamento territorial a política desenvolvimentista 

vigente, utiliza-se dos mesmos pilares propondo a modernização do campo, a 

expansão das fronteiras agrícolas, do agronegócio e a manutenção dos latifúndios. 

Porém com diferenças substanciais relacionadas à economia, diminuindo seu 

caráter protecionista para dar lugar ao neoliberalismo. 

De um modo geral, as teorias desenvolvimentistas, quer sejam (neo) liberais 
ou marxistas, inspiram-se nas sociedades ocidentais para propor modelos 
para o conjunto do mundo. Dentro deste modo de desenvolvimento, descrito 
como ñmodernoò ou ñavan­adoò pela literatura, a diversidade e a 
diferenciação das formas de produção são consideradas como empecilhos 
ao desenvolvimento no eixo tradição à modernidade. (ALMEIDA, 2009, p. 
36, 41). 

 

Segundo Almeida (2009), as teorias desenvolvimentistas, tanto keneysianas 

como marxistas baseiam-se na homogeneização das paisagens, dos modos de 

produção e dos modos de vida, não respeitando a diversidade e particularidades dos 

mais diversos territórios os quais estão sendo implantados. 

Nesse contexto sócio-político a política agrária/agrícola disseminada pelo 

estado brasileiro, pautada na implementação de um modelo socioeconômico 

universal, ajudou na manutenção da concentração de terras. Pois segundo Brasil 

[Constituição (1988)], (2016), na Constituição Federal do Brasil a questão agrária é 

abordada enquanto Título VII da Ordem Econômica e Financeira, que engloba o Art. 

170. inciso II referente à propriedade privada. "Atualmente esse arranjo conservador 
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se apoia no poder econômico do agronegócio. Conta também com uma forte 

representação política ï a bancada ruralista [...]" (DELGADO, 2005, p.83).  

O autor ressalta a relação intrínseca entre a oligarquia patronal e as 

estratégias políticas para o desenvolvimento capitalista sobre os territórios. Nesse 

contexto fica claro o objetivo estatal de construir uma sociedade condizente com um 

modelo externo homogeneizante e opressor, que não dialoga com os múltiplos 

modos de vida existentes, nem legitima os territórios dos povos camponeses. 

Em uma América criada enquanto projeção do Ocidente, buscou-se 

implementar o modo de vida da sociedade moderna (Estado nacional, Democracia, 

Capitalismo). "Era natural que en las aspiraciones de libertad política, a la manera de 

la Revolución Francesa, entrara la creación de una nación, como si ello dependiera 

de la simple voluntad de unos individuos." (KUSCH, 1963, p. 136) 

Então a implementação do estado nacional moderno-colonial na América 

latina, se deu em conformidade com os modos de vida europeus. Todas as 

referências eram exteriores ao território e aos povos indígenas, negros e mestiços, 

que eram e são a maioria da população em muitos países latino-americanos, como o 

Brasil por exemplo. Nesse contexto os ideais nos quais a sociedade moderna-

colonial se fundamenta, não condizem com a realidade local-territorial. À vista disso 

ressaltamos os aspectos da simultaneidade e da contemporaneidade dos múltiplos 

sujeitos, que compõem essa sociedade. Sejam eles indígenas, camponeses, 

quilombolas, pescadores artesanais, quebradeiras de coco-babaçu, trabalhadores 

ou políticos, profissionais liberais, latifundiários e burgueses. 

Nesses países (México, Bolívia), ao começar a Independência, 
principalmente aqueles que foram demográfica e territorialmente extensos 
em princípios do século XIX, aproximadamente um pouco mais de 90% do 
total da população era de negros, índios e mestiços. Contudo, em todos 
estes países, durante o processo de organização dos novos Estados, a tais 
raças foi negada toda possível participação nas decisões sobre a 
organização social e política. A pequena minoria branca que assumiu o 
controle desses Estados viu-se inclusive com a vantagem de estar livre das 
restrições da legislação da Coroa Espanhola, que se dirigiam formalmente à 
proteção das raças colonizadas. A partir daí chegaram inclusive a impor 
novos tributos coloniais aos índios, sem prejuízo de manter a escravidão 
dos negros por muitas décadas. Claro que esta minoria dominante se 
encontrava agora livre para expandir sua propriedade da terra às custas dos 
territórios reservados aos índios pela regulamentação da Coroa Espanhola. 
No caso do Brasil, os negros não eram nada além de escravos e a maioria 
dos índios constituía-se de povos da Amazônia, sendo desta maneira 
estrangeiros para o novo Estado. Esses novos Estados não poderiam ser 
considerados de modo algum como nacionais, salvo que se admita que 
essa exígua minoria de colonizadores no controle fosse genuinamente 
representante do conjunto da população colonizada. As respectivas 
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sociedades, baseadas na dominação colonial de índios, negros e mestiços, 
não poderiam tampouco ser consideradas nacionais, e muito menos 
democráticas. Isto coloca uma situação aparentemente paradoxal: Estados 
independentes e sociedades coloniais. O paradoxo é somente parcial ou 
superficial, se observamos com mais cuidado os interesses sociais dos 
grupos dominantes daquelas sociedades coloniais e de seus Estados 
independentes. (QUIJANO, 2003, p.122). 

 

Quijano (2003) pontua a questão das desigualdades sociais na América 

Latina relacionada às raças, baseada no eurocentrismo e na superioridade do povo 

"branco". Dessa maneira é inviável a possibilidade da constituição de um estado 

nacional e muito menos de uma identidade nacional. Sem direitos, considerados 

sem almas, passado, selvagens que teriam que evoluir enquanto homens e 

mulheres. Assim os povos latinos americanos são impossibilitados de conceber a 

sociedade moderna-colonial, que não dialoga com os modos de vida preexistentes 

nos territórios. 

Todavia Castells (1996) destaca que a construção de uma identidade se dá 

por questões simbólicas e políticas advindas de relações de poder. Então as 

classifica em três: Identidade legitimadora, Identidade de resistência e Identidade de 

projeto. A primeira é inserida na sociedade por instituições dominantes objetivando 

expandir e racionalizar sua dominação em relação aos sujeitos sociais. Temos 

enquanto exemplo a ideia de inferioridade sócio-cultural, político-econômica e racial 

do povo latino-americano com relação aos americanos do hemisfério Norte, 

concepção verificada em Feres Jr. (2004). Assim perspectivas como a Doutrina 

Monroe, cujo lema é América para os americanos, está atrelada à construção de 

uma identidade legitimadora para o povo da América Latina visando a hegemonia 

dos EUA sobre os territórios do continente americano.  

Já a identidade de resistência surge a partir de sujeitos que se encontram em 

condições desfavoráreis ou estigmatizadas pela lógica hegemônica. No Brasil 

movimentos de luta por reconhecimento e regularização de territórios como: o 

Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB), a 

Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas 

(CONAQ) e também o Movimento Zapatista em Chiapas - México são referências 

claras de identidades de resistência socioterritorial.  

Então pontuamos que na América Latina esses movimentos de re-existências 

fazem parte das múltiplas práticas organizativas, as quais compõem processos 

profundos de transformações sociopolíticas. Pois possuem uma alta capacidade de 
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mobilização e articulação social a nível multiescalar em defesa de seus territórios, 

modos de vida e conhecimentos populares tradicionais. 

Por fim a identidade de projeto advém quando os sujeitos sociais utilizam 

alguns aspectos culturais para construir uma nova identidade, objetivando redefinir 

sua posição na sociedade e transformar a estrutura social. De certa maneira este 

terceiro tipo dialoga com as identidades: legitimadora e de resistência. Pois tal 

identidade-projeto pode ser expressa de forma hierarquizada (de cima para baixo), 

auxiliando na formação de um estado-nação ou de forma horizontal e subversiva, 

ressaltando a pluralidade e complexidade de um povo. 

Contudo verificamos que as questões identitárias latino-americanas podem se 

constituir a partir de diferentes propósitos. Então destacamos as resistências dos 

povos do campo e das florestas determinantes para questionarmos a lógica 

desenvolvimentista moderno-colonial na América Latina. Segundo Porto-Gonçalves 

(2001) esses povos lutam para resistir contra os que lhes exploram e estigmatizam, 

como também por uma determinada forma de existência, um determinado modo de 

vida e de produção, por diferentes modos de sentir, agir, ser e pensar. 

Assim, partimos do princípio que a identidade emergente da concepção de 

nacionalidade confronta o outro, sendo segundo Ortiz (2013) o alter-ego inatingível. 

Esse outro está representado na diversidade expressa nas múltiplas territorialidades 

existentes na América Latina. Aqui o outro são os povos indígenas/tradicionais e o 

alter-ego seria a sociedade ocidental moderna, que foi estabelecida com maior força 

nos territórios latino-americanos com a consolidação dos estados-nação moderno-

coloniais. 

No entanto, a criação de estados nacionais na América Latina está 

relacionada a uma representação do que seria a identidade nacional. Em países 

como o Brasil e o México, por exemplo, o sentimento de pertencimento a uma nação 

foi construído desde o constante olhar para seu alter-ego. Então surgiram 

discussões sobre a questão da construção de uma identidade nacional. Essa 

perspectiva tornava-se cada vez mais latente devido a processos como a expansão 

internacional dos mercados de commodities. Assim para tornar-se um país 

desenvolvido também era exigido a configuração de uma identidade forte viculada 

ao estado-nação. 
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Contudo os estados-nações, que vislumbravam consolidadar a ideia de 

nacionalidade era necessário homogeneizar as territorialidades existentes dentro do 

território nacional. Durante esse processo houveram marginalização, divergência e 

confronto físico/simbólico entre os povos do campo/da floresta e o estado moderno-

colonial. 

Nessa conjuntura Gomes (1996) critica a razão cartesiana enquanto fonte de 

toda generalização, da norma, do direito e da verdade. A ordem, o equilíbrio, a 

civilização, o progresso são noções saídas diretamente deste sistema moderno, que 

se proclama como a única via de acesso a um mundo verdadeiramente humano. 

Logo destacamos a ruptura temporal, que o projeto de modernidade expôs 

aos povos latino-americanos implantando a dicotomia entre tradicional e moderno. 

Essa fragmentação surge enquanto essência para legitimar a construção de 

sociedades ñcivilizadasò a partir de uma perpectiva linear e eurocêntrica.  

A palavra "moderno" designa dois conjuntos de práticas totalmente 
diferentes que, para permanecerem eficazes, devem permanecer distintas, 
mas que recentemente deixaram de sê-Io. O primeiro conjunto de práticas 
cria, por "purificação", duas zonas ontológicas inteiramente distintas, a dos 
humanos, de uma lado, e dos não-humanos, de outro. Sem o primeiro 
conjunto, as práticas de purificação seriam vazias ou supérfluas. Sem o 
segundo, o trabalho da tradução seria freado, limitado ou mesmo 
interditado. (LATOUR, 1994, p. 16.) 

 

Latour (1994) aborda a quest«o da ñpurifica­«oò quando se refere ¨ distin­ão 

ontológica entre humanos e não humanos. Assim seguindo a lógica 

desenvolvimentista cada povo poderia torna-se ñdesenvolvidoò se constituísse seu 

modo de vida em oposição à natureza. Sociedades onde não existia essa antítese 

eram consideradas anacrônicas, então foram utilizadas as religiões cristãs e a 

ci°ncia positivista para respaldar tais pr§ticas de ñpurifica­«oò e ñprogress«oò na 

América Latina. 

Contudo tais práticas eram fundamentadas na ideia de dominação, visando 

suprimir o que era considerado primitivo e utilizar a natureza como recurso. Portanto 

para alcan­ar o ñalmejadoò desenvolvimento era necess§rio ser moderno. E tal 

condição exigia considerar-se passado e não questionar os parâmetros moderno-

coloniais, os quais faziam parte da evolução enquanto condição humana. 

Ademais pontuamos que o tradicional está relacionado à territorialidade, à 

imaterialidade e à dimensão cotidiana dos modos de vida indígenas/camponeses 

latino-americanos. Pois tais populações com seus múltiplos tempos, diferentes 
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formas de sociabilidade e saberes-fazeres divergem da tríade ómodernaô (modo de 

vida urbano-industrial, estado-nação, racionalismo). Assim questionam os discursos 

hegemônicos e as representações homogêneas enquanto resistência material e 

imaterial ao desenvolvimentismo na América Latina. 

Por fim a dicotomia tradicional - moderno está intrinsicamente atrelada à 

separação entre sociedade e natureza. Com a refusão social, cultural e temporal do 

ñtradicionalò, que estava relacionado a uma cosmovis«o integrada, tornava-se 

possível atingir o status quo da modernidade. Pois como verificaremos a seguir o 

desenvolvimento enquanto projeto hegemônico necessitava desse paradoxo para se 

estabelecer com vigor e violência socioambiental sobre os territórios latino-

americanos.  

 

2.2 O Desenvolvimento e o Envolvimento sobre os territórios 

  

A ideologia desenvolvimentista capitalista transformou culturalmente as 

relações entre a sociedade e a natureza, ao considerar a primeira como não 

integrante da segunda e impor a lógica financeira à agricultura, dessa forma 

modificando as culturas/cultivos em mercadorias e padronizando as dietas 

alimentares dos povos.  

 Os estados latino-americanos que seguem as políticas neoliberais, como 

Brasil, Argentina, México, Colômbia e Chile, juntamente com as agroindústrias 

objetivam adequar a natureza de acordo com a lógica do desenvolvimento. Não 

considerando as condições sócio-políticas, econômicas e naturais preexistentes dos 

territórios. 

O estabelecimento dos Estados nacionais, pós-colonialismo, estruturou um 
sistema econômico liberal baseado num projeto de modernização da nação 
e das relações dos povos tradicionais étnicos, orientado para a livre 
concorrência e competência econômica dos povos, sem considerar 
aspectos da cultura étnica. A modernização e o progresso orientaram os 
debates nas Ciências Sociais do século XX, inclusive acreditava-se que o 
modelo de desenvolvimento capitalista romperia com o modo de vida 
tradicional. Desde a década de 1980, as evidências de que o modelo de 
desenvolvimento importado do Norte não atendia às demandas dos povos 
do Sul se tornaram mais claras. (MENDES, 2017, p. 172-173). 
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Nesse âmbito desde a disseminação do projeto desenvolvimentista, que 

ganhou força após o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, foram concretizadas 

políticas de desenvolvimento, como a modernização da agricultura. Estas se 

vinculam ao objetivo de disseminar o modelo primário exportador neocolonial na 

América Latina. 

Contudo para que esse projeto fosse executado com sucesso era necessário 

estabelecer um estado-nação homogêneo e não fragmentado. Então partindo dessa 

premissa foram desconsiderados os territórios de diversos povos (indígenas, 

camponeses, comunidades tradicionais, pescadores artesanais) para o 

estabelecimento do estado nacional, que estava articulado com o modelo 

sociopolítico/econômico hegemônico. 

Na escala evolutiva, raça e língua, fatores determinantes nos tempos 
passados, já não mais interfeririam no presente nas sociedades modernas. 
A nação é uma entidade que se libertou dos constrangimentos pretéritos. 
Entretanto, o ritmo do progresso humano é desigual, raça e língua 
permanecem fatores essenciais nos lugares em que o ideal civilizatório não 
teria ainda se completado. A defasagem temporal entre a modernidade 
emergente e sua ausência nos países periféricos manifestaria o grau 
diferenciado e subalterno do processo evolutivo das nações. (ORTIZ, 2013, 
p. 614). 
 

Então enquanto estratégia político-econômica para conceber a identidade 

nacional, que fricciona com as territorialidades dos povos do campo e das florestas, 

era preciso confrontar o outro. Tal confronto ocorria tanto no âmbito físico quanto no 

simbólico. Com relação ao primeiro foram realizadas desapropriações territoriais 

associadas a conflitos armados entre o estado e os povos (indígenas, camponeses, 

seringueiros, quilombolas, sem-terra, pescadores artesanais, entre outros), 

objetivando o estabelecimento de mega-projetos de desenvolvimento e a integração 

nacional, que consolidariam o estado-nação.  

Já a respeito do aspecto imaterial era determinada uma concepção de tempo 

eurocêntrica, que inferioriza as etnias indígenas, a mestiçagem, a negritude
1
 e as 

línguas tradicionais (Tupi, Guarani, Krahô, Yatê, Kayapó, entre outras). Além de 

negar sua contemporaneidade associando o modo de vida indígena e camponês ao 

passado e a sociedades ñprimitivasò, as quais eram entrave ao estabelecimento da 

modernidade.  

                                                             
1
 Para mais informações ver: C®saire, Aim®. Cahier dôun retour au pays natal. Paris, Présence 

africaine, 1983.  
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Nesse contexto o então projeto desenvolvimentista capitalista personifica a 

própria modernidade sobre os territórios da América Latina. Segundo Escobar 

(1998) o desenvolvimento vai se consolidando como discurso desde que nos anos 

1940 e 1950 se configura um leque de "certezas" que, na raiz, se mantêm até hoje. 

Entre elas: a confiança no papel da modernização para destruir as superstições e 

relações arcaicas, a industrialização como via segura para essa modernização e o 

desenvolvimento material garantindo o progresso social, cultural e político.  

Logo a subalternidade dos saberes-fazeres latino-americanos é posta frente o 

símbolo da modernidade estabelecido pelo modo de produção capitalista. Essa 

modernidade mistura-se com a revolução tecnológico-industrial enquanto status quo 

para continuar sua reprodução nos mais diversos territórios. Vale ressaltar que para 

Escobar (1998) no discurso desenvolvimentista o bem estar sócio-político e cultural, 

depende da prosperidade econômica a nível internacional. 

Cabe destacarmos a necessidade contemporânea de realizarmos uma 

releitura crítica do desenvolvimento e da modernização. Pois esse ñbem estarò 

proposto está em constante transformação no tempo e no espaço, todavia a 

mediação e atuação do estado se mantêm enquanto aspecto determinante para 

efetivar o projeto desenvolvimentista. 

Porto-Gonçalves (2006) ressalta as questões ideológicas que envolvem a 

aceleração da lógica capitalista no campo em países como o Brasil. Em nome do 

desenvolvimento, os agroecossistemas foram transformados ou destruídos e as 

culturas manejadas tradicionalmente foram substituídas por culturas que fizessem 

parte de uma dieta alimentar universal, além da erosão genética de várias espécies.  

O desenvolvimento é imerso no pacto entre os estados liberais/neoliberais e o 

capital internacional, que propõem o agronegócio para o campo dos países latino-

americanos. Essa proposição está arraigada a um contexto geopolítico moderno-

colonial, sendo respaldada pelo discurso persuasivo oferecendo melhores condições 

de vida e a erradicação da fome. 

O desenvolvimento é um esplêndido negócio para as empresas 
fornecedoras dos bens e serviços articulados nas políticas de 
desenvolvimento, para as instituições financeiras que gerenciam os fundos 
e as dívidas de que os programas de desenvolvimento precisam e geram, 
para os institutos de pesquisa e universidades que são contratadas para 
realizar estudos, para as ONGôs que, cada vez mais, s«o parceiras nos 
programas de desenvolvimento, para as instituições internacionais (Banco 
Mundial, ONU, etc.), que apresentam o desenvolvimento como uma ajuda 
altruísta, para os governos dos países destinatários dos recursos, que 
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dispõem de liquidez para executar suas políticas sem responsabilizar-se 
pela dívida que vai aumentando. (MONTENEGRO GÓMEZ, 2006, p. 27). 

 

Para Montenegro Gómez (2006) o desenvolvimento oferecido à América 

Latina é um empreendimento, que gera lucro para a classe hegemônica enquanto 

mantém a maioria da população em situações de pobreza, com escassez de 

alimentos e de infraestrutura básica. Além da exiguidade de uma educação pública 

contextualizada com realidade de cada povo. Propiciando assim a fluidez para a 

articulação do capital sobre os territórios latino-americanos. Logo ratificamos que a 

implementação do desenvolvimentismo se dá ontologicamente à propagação das 

desigualdades sociais e da degradação da natureza. 

Então durante o desencadeamento do projeto ocidental desenvolvimentista no 

Brasil, nos anos 2000, foram tomadas medidas como: a flexibilização da economia, 

privatização de empresas estatais, menores investimentos em políticas 

assistencialistas com relação aos investimentos para o agronegócio, além da 

abertura ao capital externo associada à retração dos direitos trabalhistas. Tais 

deliberações fazem parte do ordenamento territorial para o desenvolvimento 

capitalista na América Latina. 

Segundo Brito (2016), esse cenário aprofunda a inserção dependente do 

Brasil na economia global, como importador de produtos industrializados e 

fornecedor de matérias-primas, perpetuando a dependência tecnológica e 

fragilizando a economia nacional, quanto às adversidades de uma conjuntura de 

acumulação flexível. 

A sa²da para ñfechar a contaò foi a reprimarização da economia. O 
decréscimo vertiginoso de todos os setores de investimento estratégico e a 
expansão galopante do agronegócio pelo cerrado, sobretudo de soja, agora 
acompanhado pela mineração, foi resultado desse processo. A inserção de 
tecnologia na produção agrícola e de uma lógica gerencial/produtivista para 
esse setor passaram a ser incentivadas pelo Estado e o arranjo das 
políticas de infraestrutura passaram a ser pensadas para atender essa 
lógica de desenvolvimento.(BRITO, 2016, p. 67. Grifo do autor). 

 

Para o autor ñfechar a contaò ® referente à tentativa de superar o déficit na 

balança comercial brasileira2. Cabe ressaltarmos, que a estratégia de reprimarização 

da economia está intrinsicamente interligada ao ordenamento territorial do Brasil em 

                                                             
2
 Com o fim da Ditadura Militar a economia brasileira se encontra em colapso devido às altas dívidas 
ao FMI e Banco Mundial, herdadas do financiamento para o ñMilagre Econ¹micoò. Para mais 
informações ver: BRITO, A. Transformações territoriais no Cariri cearense: o Cinturão das Águas do 
Ceará (CAC) e o contexto de conflitos no Baixio das Palmeiras em Crato-CE, 2016. 
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prol do agronegócio, dos latifúndios e das empresas multinacionais de agrotóxicos, 

fertilizantes químicos e sementes transgênicas. Nesse contexto ao tratarmos de 

desenvolvimento capitalista, assim como de agricultura agroindustrial baseada na 

revolução verde, cabe pensar o território como concepção inerente à estratégia de 

implantação do projeto desenvolvimentista, desde o período populista 3  até o 

neoliberalismo contemporâneo. 

Nesse âmbito geopolítico o território foi categoria central nas pesquisas 

desenvolvidas por estudiosos da Comissão Econômica para América Latina e o 

Caribe (CEPAL). Sendo utilizado pelo Estado, em políticas de ordenamento territorial 

que acarretariam no desenvolvimento regional, a partir de atuação de órgãos como a 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), criada em 1959, a 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) ï 1966, e 

Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO) - 1967.  

Um exemplo desses estudos, segundo Delgado (2005) é o Plano Trienal 

(1963-1965)4 coordenado por Celso Furtado, vinculado à visão desenvolvimentista-

funcionalista cepalina. Esse plano diagnosticou atraso no desempenho da 

agricultura brasileira, comparativamente à indústria. Logo, com o golpe militar de 

1964, partindo desse diagnóstico, é instaurada a modernização técnica da 

agricultura sem reforma agrária. Assim as teses cepalinas legitimaram a ação do 

estado para expandir o capital no campo brasileiro, que era visto como atrasado e 

precisava modernizar-se. 

Na medida em que ocorreu no Brasil, mais significativamente a partir da 

década de 1970, a modernização conservadora da agricultura manteve os latifúndios 

respaldados pelo projeto desenvolvimentista. Em contrapartida também houve o 

                                                             
 
3
 República Populista (1945-1964). Esse período da história do Brasil representou uma maior 

integração econômica do país na esfera do capitalismo ocidental, resultando em um impulso à 
industrialização brasileira. Tal situação resultou na formação de movimentos sociais no campo, como 
as Ligas Camponesas, e no fortalecimento dos sindicatos de trabalhadores urbanos. Os partidos 
políticos ligados aos trabalhadores, como o Partido Comunista Brasileiro (PCB) e o Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), também ganharam maior influência. A ligação de alguns governos aos 
movimentos populares, a exemplo o Governo de João Goulart (1961-1964), foi um dos aspectos que 
garantiram a adjetivação do período como populista. Fonte: Brasil Escola [Internet] Brasil Escola. 
Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br Acesso em: 27 mar. 2018. 
 
4
 Para mais informações ver: Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica, Programa de 

ação econômica do governo: 1964-1966, 1964.  

 

https://brasilescola.uol.com.br/
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avanço dos processos de luta por terra protagonizados pelos movimentos sociais 

camponeses, como o Conselho Indigenista Missionário (CIMI) em 1972, a Comissão 

Pastoral da Terra (CPT) em 1975, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-

Terra (MST) em 1984, e o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) em 1990, 

enfatizando o direito à terra e o uso dos territórios por esses sujeitos. 

Na contemporaneidade estudos de autores como Claude Raffestin (1993), 

Rogério Haesbaert (2006), Bernardo Mançano Fernandes (1996); (2008), Marcos 

Aurelio Saquet (2015), diferenciam-se do conceito clássico de território ao utilizarem 

a abordagem multidimensional na análise territorial. Considerando o território como 

um híbrido, caracterizado por ser composto de elementos diferentes, possuindo um 

sentido material (ambiente) e imaterial (sentimento de identificação) que se 

complementa. Discutiremos o território com uma perspectiva integradora, relacional 

que reúne aspectos materiais e imateriais das esferas políticas, econômicas e 

simbólico/culturais em sua composição, tendo o poder como inerente nas relações 

entre os sujeitos sociais, e não apenas à classe hegemônica ressaltada pela 

hierarquia. 

Em contrapondo à abordagem territorial clássica, Raffestin (1993) aborda a 

multidimensionalidade. Para este autor as origens do poder são múltiplas, ele não 

pode ser tratado como algo pertencente a um grupo ou organização, assim as 

relações entre os diversos sujeitos detentores de poder, irão definir as 

características mais ou menos dissimétricas dos territórios.     

O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação 
conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em 
qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente 
(por exemplo, pela representação), o ator "territorializa" o espaço. 
(RAFFESTIN, 1993, p. 40).  

 

Ao considerar a dimensão simbólica existente na relação homem-território, o 

autor pontua que o processo de territorialização vai além da apropriação do espaço 

concreto, ressaltando que o território é mais que um substrato material. Nesse 

contexto, o territ·rio, para Raffestin, ñ® um espa­o onde se projetou um trabalho, 

seja energia e informa­«o[...]ò (Raffestin, 1993, p. 144). Para ele toda pr§tica 

espacial, ou seja a ação, energia mais ou menos informada,  gera uma produção 

territorial, uma marca espacial material ou imaterial.  

Todo projeto é sustentado por um conhecimento e uma prática, isto é, por 
ações e/ou comportamentos que, é claro, supõem a posse de códigos, de 
sistemas sêmicos. É por esses sistemas sêmicos que se realizam as 
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objetivações do espaço, que são processos sociais. É preciso, pois, 
compreender que o espaço representado é uma relação e que suas 
propriedades são reveladas por meio de códigos e de sistemas 
sêmicos.(RAFFESTIN, 1993, p. 52).  

  

O autor pontua que a representação de qualquer projeto no espaço revela a 

imagem desejada de um território, coloca-se a questão de que este é transformado, 

de acordo com as ações dos diversos sujeitos sociais.  Então como os sujeitos não 

são homogêneos, suas ideologias e ações também não serão. Por isso as formas  

de organização como o campesinato, a partir de seu sistema sêmico, interferem 

sobre o território são múltiplas e variáveis. Quando consideram seu aspecto 

imaterial, as abordagens territoriais, concebem perspectivas que valorizam a 

sociodiversidade e a multiplicidade de territórios.   

Já em referência à relação intrínseca existente entre totalidade e 

multidimensionalidade, Fernandes (2008) expõe: 

O princípio da multidimensionalidade nos ajuda a compreender melhor o da 
totalidade, já que são as dimensões que a compõem. As dimensões são 
formadas pelas condições construídas pelos sujeitos em suas práticas 
sociais na relação com a natureza e entre si. As múltiplas dimensões do 
território são produzidas relações sociais, econômicas, políticas, ambientais 
e culturais. A dimensão une espaço e relação, que são construídos pelas 
ações e intencionalidades. (FERNANDES, 2008, p. 06). 

 

É proposto que o caráter relacional do território está vinculado às várias 

intenções que o configuram. Pontuando que os sujeitos constroem seus territórios, a 

partir das múltiplas relações sócio-políticas, econômicas, ambientais e culturais. 

Nessa perspectiva dá-se importância aos usos dos territórios, partindo da tipologia 

de territórios (primeiro, segundo e terceiro), acredita-se na sobreposição deles para 

a compreensão de um território diverso contemporâneo, em contraponto com o 

território unidimensional. Sendo o primeiro os espaços de governança, as 

propriedades como segundo, e os espaços relacionais como terceiro território. 

Saquet (2015) conflui com a perspectiva de Fernandes (2008) quando coloca 

que os territórios se formam heterogêneos e superpostos. A partir dessa 

heterogeneidade são materializadas as territorialidades, nestas há interesses 

sociais, culturais, econômicos, políticos e ambientais, que dão significados 

pluridimensionais aos territórios. 

Contudo para realizarmos uma análise multidimensional, precisamos levar em 

conta as territorialidades a partir do vínculo sociedade-território. Haesbaert (2006)  
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Este vínculo se materializa de diversas maneiras, como no corpus de um povo. Aqui 

consideramos aquele como a reunião de saberes-fazeres de comunidades rurais 

camponesas, sendo o conhecimento desses sujeitos (manejo tradicional da terra, 

consórcio de espécies vegetais, utilização de adubo orgânico, criação de cacimbas, 

açudes e bicas, conservação de sementes crioulas ancestrais, hibridismo tradicional, 

estabelecimento de composteiras, utilização de sistemas de irrigação tradicionais), 

que foi passado e mantido ao longo dos anos de geração a geração. 

As formas de manipulação do espaço, parece claro, não jogam apenas um 
papel decisivo para a realização das estratégias político-econômicas 
dominantes. Elas podem corresponder também à base para a formulação 
de propostas minoritárias de convivência social e um referencial 
indispensável para a articulação e/ou preservação de identidades coletivas 
diferenciadoras.(HAESBAERT, 2006, p. 14).  

 

Quando Haesbaert (2006), aborda as formas de manipulação do espaço, 

refere-se à abordagem territorial multidimensional ao considerar as múltiplas facetas 

que os mais diversos sujeitos poderão concretizar no território. Sendo estas desde 

hegemônicas e hierárquicas, como o desenvolvimento capitalista, até o complexo de 

estratégias do campesinato para manter-se no território.  

Todavia ressaltamos, que uma estratégia é a prática autogestionária existente 

nas comunidades camponesas. Essa capacidade organizativa envolve vários 

aspectos das unidades produtivas como: armazenamento de sementes crioulas e 

água, criação de animais, produção, consumo e venda de alimentos, relações de 

trabalho e com a natureza, parentesco estendido e elaboração de manifestações 

culturais. Então a partir dos saberes-fazeres tradicionais são construídos os 

territórios camponeses conforme os modos de vida dos povos que vivem nesses 

territórios.  

Avançar na construção de territórios camponeses requer, antes de tudo, 
destrinchar suas trajetórias históricas de ocupação e uso, o que implica 
entender as dinâmicas econômicas, as relações de poder e as organizações 
sociais territorialmente originadas. [...] Os processos de construção e 
disseminação de conhecimentos relacionados ao uso e manejo dos 
recursos dos agroecossistemas desempenham um papel central na 
reestruturação da lógica camponesa de gestão dos territórios rurais. 
(SILVEIRA, 2010, p. 04-05).  

 

Para Silveira (2010) os territórios camponeses são a base das recentes 

melhoras nas condições de vida no campo brasileiro, devido à produção de 

alimentos e à conservação da natureza. A valorização dos saberes tradicionais das 

famílias camponesas, assim como de suas histórias/memórias, constituem papel 
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fundamental para o auto-reconhecimento dos povos camponeses enquanto sujeitos 

que produzem territórios de resistência.  

Esta se dá pela manutenção de seus modos de vida, por processos de luta 

pela terra, pela manutenção em seus territórios, pela busca por mais autonomia e 

por segurança alimentar. Ressaltamos aqui a importância da existência de estudos 

na Agroecologia que abordem os territórios, pelo sua relevância enquanto categoria 

de análise associada à relações de poder e identitárias entre os sujeitos e os 

territórios aos quais estão vinculados. 

Todavia Saquet (2015) pontua que a territorialidade contemporânea é cada 

vez mais fluida, desterritorializada e globalizada, inserindo o conceito de 

transterritorialidade. ñLa territorialidad expresa una relaci·n compleja entre un grupo 

humano y su ambiente. La territorialidad cambia o permanece en el tempo de 

acuerdo con las caracter²sticas de cada grupo y clase social.ò (SAQUET, 2015, p. 

35). 

O autor questiona a territorialidade enquanto algo hermético e propõe uma 

abordagem, que transpassa o próprio território material. Essa relação entre os 

grupos humanos e o território é construída socialmente, tanto objetiva como 

subjetivamente partindo das condições advindas do espaço-tempo. Segundo essa 

perspectiva as redes de circulação (pessoas/informações) e de comunicação, que 

foram intensificadas no século XXI contribuem nos processos de territorialização, 

como também na recriação/permanência das identidades territoriais. 

A partir dessas redes movimentos sociais de luta pela terra/território, por 

soberania alimentar, contra os agrotóxicos, pelos direitos dos povos indígenas e das 

comunidades tradicionais, pela equidade de gênero e racial, se mobilizam e se unem 

pela mesma causa a um nível transterritorial. Tais articulações auxiliam no 

fortalecimento das lutas sociais, assim como na visibilidade dos sujeitos e impasses 

ocultados pela modernidade-colonial. 

Bartra (2011) também utiliza a abordagem da transterritorialidade, quando se 

refere aos povos camponeses como transumantes, polifônicos, polimorfos e 

marginais. Ao tratar os processos migratórios existentes entre México e Estados 

Unidos da América pontua: 

Existem nos Estados Unidos 25 milhões de pessoas definidas culturalmente 
como mexicanas ou ñm®xico-americanosò, das quais cerca de 10 milh»es 
nasceram no México e cruzaram a fronteira, sobretudo nos últimos vinte 
anos em que a peregrinação se intensificou até atingir meio milhão de 
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migrantes anuais no início do novo século, a maioria sem documentação. 
No total, entre legalizados e não legalizados, temos a décima parte da 
nossa população desterrada no país vizinho. Nem mesmo as guerras 
ocasionaram tamanho delírio migratório. Lá ï do outro lado ï está uma boa 
parte do campesinato mexicano, vivendo em um ambiente profissional e 
social totalmente alheio às suas raízes, mas, ao mesmo tempo, vinculado 
culturalmente à sua matriz de origem. (BARTRA, 2011, p. 25).  

 

Segundo Bartra (2011) a cultura oral e os costumes fazem parte das 

estratégias de resistência camponesa. Assim como o imaginário camponês e o 

sentimento de pertencimento superam a distância material gerada pelas migrações, 

legitimando a identidade camponesa e a territorialidade relacionada à comunidade 

materna. Esta é uma fonte de códigos próprios, os quais serão socializados para 

além do território tangível. 

Nem mesmo o surto migrat·rio rumo ao moderno e ñdesenvolvidoò conseguiu 

desfalecer os povos camponeses, gerando a fortificação das territorialidades e 

ampliando e difundindo os processos de luta através das redes. Temos como 

exemplo a Via Campesina, o Movimiento Indígena y Campesino Mesoamericano, o 

Movimiento Mapuche, entre outros.  

A Via Campesina é uma organização internacional de camponeses composta 

por movimentos sociais e organizações de todo o mundo, que articula os processos 

de mobilização social dos povos do campo em nível internacional. Alguns de seus 

objetivos são a conquista por território e soberania alimentar, além da aniquilação 

dos agrotóxicos. 

Assim para entendermos esse processo em que a luta em movimento 
constrói e transforma o seu próprio espaço por meio de seu 
multidimensionamento, ou seja, os espaços comunicativo, interativo e de 
luta e resistência, é fundamental considerar os fatores ou determinantes 
objetivos e subjetivos. Nessa avaliação do espaço social, os trabalhadores 
em luta praticam o exercício da cidadania, elaborado por meio da 
construção do conhecimento e de sua própria identidade. (FERNANDES, 
1996, p. 226-227.) 

 

Fernandes (1996) destaca o papel importante dos espaços de comunicação e 

interação, assim como o próprio espaço de luta, enquanto elementos fundamentais 

na consolidação da territorialização das lutas pela terra e pela reforma agrária. 

Ratificando então a multiplicidade e multidimensionalidade dos territórios 

camponeses conquistados frente o desenvolvimento do capital sobre o campo. Essa 

conquista remete à formação e organização dos movimentos sociais. 
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Contudo alguns autores que debruçaram-se sobre os estudos agroecológicos 

como Eduardo Sevilla-Guzmán (2013), abordam a Agroecologia como estratégia de 

enfrentamento à modernidade capitalista, pontuando como os princípios e as 

práticas que ancoram essa sociedade (lucro a qualquer custo, exploração dos bens 

naturais) estão contribuindo para a destruição da natureza e também da sociedade. 

Além de ressaltar o papel da Agroecologia enquanto resistência ao modelo de 

produção da agricultura industrial capitalista, pois a Agroecologia não existe sem sua 

dimensão política, sendo muito mais que um ecologização do agrossistemas. 

Em palestra dada no VIII Congresso Brasileiro de Agroecologia (2013) o 

Sevilla-Guzmán ao responder à pergunta sobre a relação entre as ideias 

descoloniais e a Agroecologia, enfatizou: "Não temos uma ligação teórico-

metodológica fundamentada, mas acredito que a Agroecologia tem uma ligação com 

a descolonialidade, e concordo com algumas ideias desses estudos". 

(SEVILLAGUZMÁN, VIII CBA, informação verbal, Porto Alegre - RS, 2013).  

Aqui, a reflexão histórica concluiria mostrando como a descolonização se 
realizou numa forma incompleta na prática da totalidade do território que 
hoje constitui a América Latina. O processo nunca chegou a se concluir já 
que, ainda que se obtivesse a independência dos reinos ibéricos, nunca se 
chegou a eliminar a estrutura interna da colônia, mantendo-se o domínio 
ideológico do Ocidente. (SEVILLA-GUZMÁN; MOLINA, 2013, p. 18).   

  

O desenvolvimento capitalista disseminado na América Latina gerou mais 

desigualdades sociais por não considerar as condições naturais, sócio-econômicas e 

políticas dos territórios latino-americanos precedentes a sua implantação. Quando 

os autores colocam que foi mantido o domínio ideológico ocidental, referem-se à 

proposição, feita pela lógica capitalista de produção, de um modelo socioeconômico 

universal, gerador de bem-estar.   

No entanto ressaltamos que esse bem-estar está associado à dinamização de 

um mercado e ao poder de compra dos consumidores, os quais são alto nos países 

como os Estados Unidos, Alemanha, Japão, entre outros. Logo os povos latino-

americanos devem alcançá-lo. Tal ideologia busca exterminar as cosmovisões e as 

estratégias não capitalistas exercidas pelo campesinato sobre os territórios. 

Para Rosset (2017) e Sevilla-Guzmán (2001) os modos de vida camponeses 

latino-americanas não se fundamentam na lógica capitalista de produção e 

materializam a agroecologia em suas unidades produtivas, valorizando o potencial 

endógeno destas (capacidade reprodutiva do solo, manejo e conservação da 
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vegetação tradicional, diversidade de cultivos, estrume animal, cultivo de forrageiras, 

rotação de culturas, criação de animais, otimização do usa da água, quebra ventos, 

cercas vivas) juntamente com a valorização do conhecimento popular tradicional 

camponês adquirido em anos de experimentação.  

Sevilla-Guzmán; Gonzalez de Molina (2013), consideram que os trabalhos da 

década de 1980 de Angel Palerm se depreenderam uma posição epistemológica 

precursora da Agroecologia.   

A evolução teórica dos estudos camponeses para a inclusão da ecologia 
como uma dimensão essencial para a sua pesquisa surge da América 
Latina, centrando-se basicamente no México, (além de na Espanha), como 
no Peru, Bolívia e outros países também contribuindo rapidamente ao 
conservar sistemas de agricultura tradicional de grande valor agroecológico. 
(SEVILLA-GUZMÁN; MOLINA, 2013, p. 70).  

 

Essa conservação parte tanto dos sujeitos sociais como também das 

questões conjunturais e estruturais nas quais encontravam-se esses países, que de 

uma forma auxiliaram na manutenção do manejo tradicional da natureza. Pontua-se 

que apesar do estabelecimento da lógica capitalista de produção na América Latina, 

não se conseguiu desvanecer as práticas e saberes dos povos camponeses 

tradicionais e indígenas. "Resultado evidente que em lugar das hipóteses e as 

práticas de seu desaparecimento, se necessita uma teoria da sua continuidade e 

uma práxis derivada da sua permanência histórica". (PALERM, 1980, p. 169).  

Palerm (1980) destaca a resistência dos modos de vida camponeses frente a 

expansão do capital no campo latino-americano, que é relacionada ao projeto 

desenvolvimentista da revolução verde. Esses modos de vida correlacionam os 

saberes-fazeres populares tradicionais com as práticas ancestrais de manejo da 

terra e cultivo de alimentos endêmicos (várias espécies de milho, batata, quinoa, 

entre outros).  

Destacamos algumas das múltiplas variedades de milho crioulo (vermelho, 

verde, amarelo e branco)5, devido ser uma cultura cultivada em comum tanto na 

mesorregião do agreste central pernambucano como na região pré-andina argentina. 

Torna-se importante ressaltarmos, que para Saravalle (2014), a produção de 

alimentos realizadas pelos povos camponeses tradicionais geralmente está 

                                                             
5
 Zea mays fraise, Zea mays Oaxacan Green, Zea mays Ottofile giallo Tortonese, Zea mays ssp. 

parviglumis. Fonte: Museum d'histoire naturelle Toulouse [Internet]. Museum d'histoire naturelle 

Toulouse. Disponível em: www.museum.toulouse.fr Acesso em: 28 set. 2017. 

http://www.museum.toulouse.fr/
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associada à conservação das sementes crioulas, contribuindo assim com a 

manutenção da diversidade genética.  

Contudo os estudos de Palerm sobre o campesinato na sociedade capitalista, 

segundo Sevilla-Guzmán; Gonzalez de Molina (2013), tiveram grande importância 

para o precursor desencadeamento das pesquisas agroecológicas contemporâneas. 

Nessas perspectivas os autores pontuam que o processo de descolonização nunca 

chegou a se concluir no território que hoje constitui a América Latina. Porque se 

continuou mantendo o domínio ideológico do Ocidente. Sempre procurando imitar 

modelos vindos dos países considerados desenvolvidos (Progresso, 

Desenvolvimento, Estado Federalista).  

Já a Agroecologia materializada pelos povos tradicionais camponeses na 

América Latina é praticada em territórios, divergindo do desenvolvimento capitalista 

proposto pelos estados neoliberais. Hoje pontuamos que o conhecimento produzido 

nos territórios camponeses agroecológicos, podem trazer soluções referentes a 

busca por modos de vida menos degradantes da natureza.  

No caso do Brasil verificamos algumas áreas, que nos anos 1970 não eram 

muito visibilizadas pelo estado para o desenvolvimento da agricultura agroindustrial, 

baseada no pacote tecnológico da revolução verde. Temos como exemplo o agreste 

central pernambucano, devido ao fato dessa mesorregião não possuir as 

características: naturais, socioeconômicas, estruturais e conjunturais adequadas ao 

favorecimento do Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL). Este programa 

incentivava e fortalecia a expansão do plantio de cana-de-açúcar na zona da mata 

pernambucana para ser transformada em álcool pelas usinas sucroalcooleiras de 

Pernambuco, objetivando o abastecimento interno.  

Nesse contexto o desenvolvimento da Agroecologia foi favorável, pois os 

manejos da terra eram baseados principalmente pelos saberes-fazeres tradicionais 

camponeses, passados de geração a geração. Assim a falta de acesso à políticas 

de extensão rural (verticalizada) antes da década de 1990, auxiliou os camponeses 

do agreste central pernambucano a manterem suas formas de cultivo.  

Na Agroecologia ao valorizar e aprender com a sabedoria ancestral, a 
inovação emerge. Adotamos o que se convencionou chamar diálogo de 
saberes, que está associado à descolonização da mente. Os agroecólogos 
não pensam que sabem de tudo. Eles se envolvem em um diálogo 
intercultural, que aceita que a ciência não é a única maneira de olhar, 
transformar e emancipar o mundo. (TOLEDO, 2016, p. 12). 
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Segundo Toledo (2016) os conhecimentos dos povos tradicionais 

camponeses trazem respostas à busca por modos de vida menos degradantes da 

natureza. Esse reconhecimento faz parte do processo de descolonização da mente. 

Contrário aos métodos difundidos pela educação positivista ocidental, que negam 

qualquer conhecimento não baseado nos princípios da racionalidade científica 

cartesiana. 

          Ao olharmos para os saberes-fazeres ancestrais podemos compreender as 

relações existentes entre os povos camponeses tradicionais e a natureza. Nesse 

processo são levados em consideração a percepção, a criatividade e a sensibilidade 

para lidar com as mais diversas condições fisiográficas. Outra questão a ser 

levantada é que os saberes utilizados para manejar a terra agroecologicamente não 

são estanques, eles vão se transformando e aperfeiçoando com o tempo. 

 As inovações nos conhecimentos vão surgindo de acordo com cada realidade 

sócio-territorial, elas podem decorrer da elaboração de formas para captar água, do 

consórcio entre várias espécies vegetais, da criação de animais soltos, da utilização 

de fertilizantes naturais, do cultivo de sementes crioulas ancestrais, da utilização de 

plantas medicinais. 

 Então a partir do reconhecimento da sabedoria popular tradicional enquanto 

agente transformador social, pontuamos seu potencial para atingirmos a soberania 

alimentar e a conservação da diversidade ecológica e sociocultural. 

A agroecologia oferece a resposta de como transformar e corrigir nossas 
realidades num sistema alimentar e num mundo rural devastados pela 
produção alimentar industrial e suas chamadas Revoluções Verde e Azul. 
Entendemos a agroecologia como uma forma chave de resistência a um 
sistema econômico que antepõe o lucro à vida [...] O livre comércio e os 
acordos cooperativos de investimento, de resolução de controvérsias entre 
Estados e investidores, e as falsas soluções como os mercados de carbono 
e a crescente financeirização da terra e dos alimentos, etc, contribuem em 
seu conjunto para agravar ainda mais estas crises. A agroecologia é um 
marco de soberania alimentar que nos oferece transitar num caminho 
coletivo para sair destas crises. (Declaração do Foro Internacional de 
Agroecologia, 2015, p. 02). 
 

Segundo a declaração do Foro Internacional de Agroecologia (2015) o avanço 

do capital no campo nos países latino-americanos, mais expressivamente a partir da 

década de 1970. Traz consigo a degradação da natureza, a expropriação de 

comunidades camponesas, indígenas e tradicionais, a consolidação da 

subalternização dos conhecimentos ancestrais, a fome e a desolação. Em nome do 

mercado internacional foram realizados acordos entre estados, que não favoreciam 
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as populações, mas sim as grandes indústrias multinacionais produtoras de 

agrotóxicos, máquinas, fertilizantes químicos, assim como os laboratórios de 

biotecnologia, financiados por essas empresas. 

A Agroecologia como resistência à lógica depreciativa vem com a esperança 

da construção de uma sociedade mais igualitária e um mundo menos poluído, onde 

todos os seres e componentes da natureza sejam respeitados.   

Nesse âmbito segundo a abordagem de Peter Rosset (2017) os ingredientes 

para a territorialização da Agroecologia nos territórios camponeses são: 

Organização e tecido-social organizativo; Protagonismo camponês; Discurso 

motivador e mobilizador; Intercâmbio e diálogo de saberes; Iniciativa das mulheres; 

Criatividade e energia da juventude; Construção intencionada de processos 

territoriais, com metodologia social; Canais de mercados diferenciados; Políticas 

públicas horizontais e Processos de formação, que retroalimentam a todos 

anteriores. 

Então pontuamos que o protagonismo camponês desencadeia os processos 

de valorização e resgate de saberes, as estratégias de convencimento, a inovação e 

socialização das práticas e dos conhecimentos. Auxiliando na luta por autonomia e 

soberania alimentar, que serão materializadas nos territórios camponeses diante à 

territorialização do capital no campo.  

Nesse contexto, ñA Agroecologia sem a perspectiva da soberania alimentar é 

tecnicismo, enquanto a soberania alimentar sem Agroecologia não pode ser 

conquistadaò (Camponesa Coreana, informação oral, VII Conferência Internacional 

da Via Campesina, Derio, País Basco, julho de 2017). A camponesa deixa clara a 

relação intrínseca entre Território Camponês-Agroecologia-Soberania Alimentar, a 

partir dessa tríade é aspirada a construção de uma sociedade mais justa 

socialmente e ecologicamente, baseada no diálogo entre os povos, na multiplicidade 

das cosmovisões, na autonomia, na diversidade ecológica/sócio-cultural e no direito 

ao território. 

Em contraponto o humanismo antropocêntrico europeu põe o homem (branco, 

heterossexual e cristão) como centro da Terra, enquanto todos os outros são 

submetidos aos seus anseios. Neste tipo de mundo não há espaço para as múltiplas 

cosmovisões existentes e a palavra de ordem chama-se dominação. Por conta da 

incessante busca para dominar a natureza e não para compreendê-la, em uma 
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relação de convívio, vivenciamos um caos sociocultural e ambiental validado pela 

ciência moderna. 

A apologia ideológica da ordem (industrial/burguesa) estabelecida não é 
mais do que o avesso, o revestimento do discurso positivista, cujo lado 
direito, a face visível, é o axioma de uma ciência natural, neutra e 
rigorosamente objetiva, dos fatos sociais. [...] A semente do positivismo 

comtiano, sua pesquisa metodológica, estava destinada a tornarπse ï de 

maneira direta ou indireta, aberta ou encoberta, substancial ou diluída, total 
ou parcial, reconhecida ou não ï um dos pilares da ciência universitária (ou 
institucional) moderna, até hoje. (LÖWY, 1994, p. 40). 
 

A questão ideológica do positivismo lógico está estruturada para a construção 

de uma sociedade capitalista, anti-monárquica, industrializada e urbana. Então a sua 

dita neutralidade é inexistente, pois seus objetivos são fundamentos na 

racionalidade científica ocidental e em seu projeto de desenvolvimento universal 

hegemônico. 

Contudo muitos estudos contemporâneos baseiam-se na premissa 

etnocêntrica ocidental não considerando as particularidades sociais, culturais, 

políticas e fisiográficas (hidrografia, solos, clima, vegetação, fauna) existentes nos 

territórios para implementar determinados projetos. Sejam estes a favor do avanço 

do capital no campo ou para buscar alternativas visando melhorar a vida dos sujeitos 

sociais. 

Conquanto a busca pelo desenvolvimento, que em seu discurso está 

associado à melhorias nos territórios latino americanos, correlaciona-se com a ideia 

de crescimento econômico constatado em dados como o Produto Interno Bruto (PIB) 

e Produto Nacional Bruto (PNB). Porém esses índices não revelam se houve 

benefícios para a sociedade, valendo-se de uma perspectiva macroeconômica para 

legitimar o projeto desenvolvimentista.  

La conceptualización pionera, con suficiente rigor, del desarrollo surge a 
mediados del siglo XVIII en las Ciencias Naturales, cuando Caspar Friedrich 
Wolff (1733/1734) define el desarrollo embrionario como el crecimiento 
alométrico (variación de las relaciones entre las partes) hacia la forma 
apropiada del ser. Sin utilizar la palabra desarrollo, pero profundizando el 
concepto e introduciendo en él la noción de avance hacia formas más 
perfectas, Darwin un siglo más tarde, acuño el vocablo de evolución como 
sinónimo de desarrollo al elaborar su Teoría de la Evolución de las 
Especies. Aunque su probable utilización primera en las Ciencias Sociales 
tuvo lugar en el siglo XIV por Ibn Jadun, al iniciar la teoría sociológica de la 
evolución y su conceptualización guarde el legado de las teorías 
evolucionistas de la Filosofía de la Historia (desde Giambattista Vico hasta 
Herder y Hegel), sin embargo, se debe a Karl Marx la más completa 
conceptualización del concepto de desarrollo al introducir este en el proceso 
histórico. No obstante, dentro del pensamiento científico liberal, al ser 
aplicado a la economía el concepto de desarrollo adquiere una fuerte 
dimensión etnocentrista al identificarse la mayor plenitud o superioridad con 
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la trayectoria histórica desplegada por la identidad sociocultural occidental y 
las formas de producción y consumo por ella elaboradas. (SEVILLA-
GUZMÁN, 2000, p. 03). 
 

 Segundo Sevilla-Guzmán (2000) o desenvolvimento desde seu aparecimento 

nasceu vinculado à questão da evolução para uma fase superior, seja dos indivíduos 

em particular ou da sociedade como um todo, posteriormente essa evolução uniu-se 

à economia. Todavia essa referência do que é mais satisfatório para um povo, está 

fundamentada no eurocentrismo enquanto panorama da lógica desenvolvimentista. 

 A partir desse parâmetro o modo de produção capitalista é incorporado ao 

desenvolvimento, como meio para alcançá-lo. Porém não se limita às formas 

produtivas e de consumo, assim também foram congregadas as ideias de separação 

entre a sociedade e a natureza, a superioridade racial e o higienismo social. 

 Para Smith (1988) a ideologia burguesa utiliza-se das concepções Kantianas 

de natureza para consolidar-se. Tratando a natureza como externa ao homem, 

passível de controle e dominação, objetivando o lucro ao extremo. Essa perspectiva 

corrobora com o processo de marginalização dos ideais e modos de vida tradicionais 

camponeses. Pois retrata alguns comportamentos como inerentes à natureza 

humana, por exemplo, a competitividade.  

 Então se a competição faz parte da essência do ser humano, logo não haverá 

medidas para explorar algo, que está a seu serviço. Émile Levasseur retrata bem 

como a natureza era vista pelo ocidente, "La nature est considérée comme un 

instrument et l'homme comme agent. Il est utilisé comme un bien légitime en prenant 

compte leur propre intérêt." (LEVASSEUR, 1890, p. 288). Essa forma de lidar com a 

natureza está profundamente associada ao desmatamento das florestas, poluição 

das águas superficiais, subterrâneas e do ar, contaminação dos solos, diminuição da 

biodiversidade, erosão genética, agravamento de intempéries naturais como 

enchentes e secas, perca da capacidade de resiliência, entre outros.  

 Convergindo com essa ideia de natureza enquanto recurso a ser explorado 

pelas sociedades modernas, Porto-Gonçalves (2006) aponta que o desenvolvimento 

pressupõe o domínio da natureza sob o pilar do capitalismo. Tal sistema político-

econômico e cultural vem gerando sérios desequilíbrios socioambientais como: 

poluição do ar, da água e dos solos por rejeitos industriais, agrotóxicos, lixo e 

esgoto, desmatamento das florestas, diminuição da biodiversidade, contaminação de 



65 
 

 

espécies por organismos transgênicos, pesca predatória, exploração mineral 

desenfreada, entre outros.  

Para Porto-Gonçalves (2006) esses males advêm da apropriação cultural e 

política da natureza nas sociedades moderna-coloniais, que estão ancoradas no 

fundamento capitalista da exteriorização entre sociedade-natureza.  

Portanto este paradigma materializa-se na forma de desigualdades sociais 

existentes entre os países da América anglo-saxônica/Oeste Europeu e os países 

latinos americanos, por exemplo. Todavia em razão dos primeiros usufruírem de 

uma melhor infraestrutura básica (acesso à água potável, mobilidade urbana, 

segurança pública, segurança alimentar, saneamento básico, energia elétrica, 

pavimentação de ruas.), além de obterem a maioria de suas populações com alto 

nível de escolaridade e longevidade, como também possuem moedas valorizadas no 

mercado internacional (Dólar Americano, Dólar Canadense, Euro, Franco, Libra). 

Logo o modelo desenvolvimentista hegemônico vigente não é questionado pelos 

estados moderno-coloniais neoliberais da América Latina, que o interpretam como 

símbolo de bem-estar socioeconômico.  

 Devido às discrepâncias sociais e político-econômicas, que podem ser 

constatadas nos dados referentes ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 

Produto Interno Bruto (PIB). Existem alegações científicas de Huntington (1924) 

embasadas no determinismo ambiental, justificando a pobreza na América Latina 

como uma questão étnico-racial. Porém não consideram o fato da exploração 

colonial e a colonialidade do saber/poder interferirem nas desigualdades até os dias 

atuais. 

Natural selection due to this disease [arctic hysteria], coupled with the great 
advantage that the arctic environment gives passive resistance, was 
undoubtedly an important factor in shaping the mental quality of most of the 
peoples of America. If we compare the Amerindians to the European races, 
one of the most striking differences is not only their weaker level of originality 
and initiative, but also a certain passivity. Emotional types have been 
eliminated. (HUNTINGTON, 1924 apud LIVINGSTONE, 1992, p. 231). 
 

 Huntington (1924) afirma que os povos europeus são superiores aos povos da 

América, pois estes são desprovidos de criatividade e iniciativa. Relacionando essas 

inabilidades ao clima dos países com latitudes baixas. Contudo podemos verificar, 

que essa abordagem para tratar as desigualdades sociais é fundamentada nas 

ideologias da superioridade racial e do eurocentrismo.  
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 Segundo essas perspectivas os processos de convivência com a natureza, 

assim como as técnicas de cultivo/armazenamento tradicionais e a 

domesticação/seleção de sementes crioulas são ocultadas. Convergindo com a 

lógica de subalternização dos conhecimentos latino-americanos. Então foi se 

materializando sobre os territórios da "América" um modo de vida e de produção 

hegemônico, que nega qualquer aspecto sociopolítico e cultural dos sujeitos sociais 

originários. 

Contrapondo a questão da inferioridade racial dos povos latino-americanos, 

destacamos as percepções e experiências realizadas por eles para manejar a terra, 

conservar as florestas e a biodiversidade. "A domesticação, por ser um processo co-

evolucionário, ocorre de forma lenta e gradual, sendo a ação de plantar a principal 

chave do processo, principalmente em se tratando de cultivar com sementes". 

(PROENÇA; COELHO DE SOUZA, 2016, p. 97).  

Sem embargo ao longo dos anos as comunidades camponesas tradicionais 

domesticaram plantas, ampliando geneticamente várias espécies vegetais, 

procedimento que envolve bastante sabedoria. Todavia ao olhar eurocêntrico, esses 

saberes-fazeres não eram considerados para o desencadeamento da ocupação e 

uso dos territórios latino-americanos.  

Contudo vale ressaltar que segundo Diegues (2001), os povos indígenas 

como também os povos tradicionais sempre manejaram a terra de acordo com o 

princípio do convívio entre seres humanos e a natureza, baseado no conhecimento 

ancestral. 

Então para avançarmos em processos de favorecimento da natureza e das 

comunidades tradicionais, precisamos questionar o racionalismo universal e 

considerar as lutas sociais por mais autonomia, pelo direito à terra, por uma 

alimentação saudável e adequada, por a equidade social/gênero/racial e pela 

soberania alimentar.  

Todavia para Rist (2002) o desenvolvimento seria apenas uma nova "religião" 

sustentada no discurso da modernidade, a partir de aspectos como a arrogância 

ocidental e a utilização de certos rituais e signos. Assim nesse contexto surgem 

preceitos e ordenamentos territoriais fixos, pelos quais todas as sociedades devem 

estar ancoradas.  
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Temos como exemplo desses preceitos as crenças de que o estabelecimento 

do capitalismo permitirá o alcance do desenvolvimento, ratificando o vínculo 

intrínseco entre esse modo de produção e o projeto desenvolvimentista. Como 

também estão imersas na convenção do desenvolvimento, a questão da supremacia 

da razão moderna-colonial e a liberdade individual. Porém essa liberdade está 

associada à uma condição financeira, assim favorecendo as classes mais altas da 

sociedade. 

Já os rituais podem ser as reuniões do G76, nas quais são problematizados 

temas tanto político-econômicos como ambientais (aquecimento global) em uma 

perspectiva de sistema-mundo. Então segundo tal abordagem verticalizada, quem 

decide sobre pontos importantes mundiais é um ciclo restrito de países em 

vantagem econômica e política, que proporcionam o alicerçamento da hegemonia. 

Por fim temos enquanto signos o surgimento de blocos econômicos (Mercosul 7, 

Nafta, União Europeia) e da Organização das Nações Unidas (ONU).  

A Organização das Nações Unidas é uma organização internacional formada 

por países, que se reuniram voluntariamente para trabalhar pela paz e o 

desenvolvimento mundiais. Em sua carta de fundação foram definidos seus 

objetivos. 

E para tais fins praticar a tolerância e viver em paz uns com os outros, como 
bons vizinhos, unir nossas forças para manter a paz e a segurança 
internacionais, garantir, pela aceitação de princípios e a instituição de 
métodos, que a força armada não será usada a não ser no interesse 
comum, e empregar um mecanismo internacional para promover o 
progresso econômico e social de todos os povos. (ONU. Carta das Nações 
Unidas, preâmbulo, 1945.) 

  

 Segundo a Carta das Nações Unidas (1945) o papel da ONU é propiciar a paz 

e o bem estar social, todavia relaciona este a um modelo de sociedade urbano-

industrial, que é fundamentada no crescimento econômico. Contudo esta instituição 

enquanto símbolo promovedor do desenvolvimento está inserida na racionalidade 

etnocêntrica ocidental. 

                                                             
6
 Grupo internacional formado pelos países mais desenvolvidos do mundo, composto por Estados 

Unidos, Japão, Alemanha, Reino Unido, França, Itália e Canadá. Fonte: Mundo Educação [Internet] 
Mundo Educação. Disponível em: www.mundoeducacao.bol.uol.com.br Acesso em: 03 set. 2017. 
 
7
 Mercosul é um bloco econômico composto pela maioria dos estados-nações da América do Sul, tem 

como membros partes o Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, já membros associados são Chile, 
Peru, Colômbia, Equador, Bolívia, Guiana e Suriname. Fonte: Mercosul [Internet] Mercosul. 
Disponível em: www.mercosul.gov.br Acesso em: 03 set. 2017.   

http://www.mundoeducacao.bol.uol.com.br/
http://www.mercosul.gov.br/
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Então destacamos a papel homogeneizante do projeto desenvolvimentista, 

suas crenças, simbologias, órgãos e corporações da modernidade/colonialidade. 

Além de possuir um discurso ambíguo, pois na medida em que promete mitigar as 

desigualdades sociais e a degradação da natureza, produz ainda mais esses 

problemas em um movimento contraditório e combinado do capitalismo. 

No Brasil a aliança estruturalmente básica entre capital e terra, promovida 
pelos militares, debilitou a eficácia dos movimentos sociais. Essa aliança 
enfraqueceu a sensibilidade de amplos setores da sociedade brasileira, 
basicamente porque anulou a vulnerabilidade política das classes 
dominantes ao anular a possibilidade de um conflito de interesses tão 
radical, quanto o que poderia existir no conflito entre a racionalidade do 
capital e a irracionalidade da propriedade fundiária. (MARTINS, 1994, p. 
92). 

 

 Assim pontuamos que o projeto de desenvolvimento colocado em prática 

desde a ditadura militar brasileira está atrelado a não resolução da questão agrária, 

à militarização da reforma agrária através de processos de grilagem de terras e à 

intensificação dos conflitos por terra/água. Enaltecendo e fortalecendo o elemento 

mais arcaico da formação territorial do Brasil, o latifúndio juntamente com as 

relações oligárquicas-patronais que o acompanham. 

Afinal quando consideramos que "[...] o capital é capaz de explorar o trabalho por 

meio de uma grande variedade de arranjos sociais em circunstâncias históricas 

diferentes". (Bernstein, 2011, p. 43). É ressaltada a necessidade da existência de 

povos sem terra, camponeses, meeiros, parceiros e até escravos ou semiescravos 

para que a lógica capitalista de produção reproduza-se plenamente. 

Logo esse desenvolvimento contraditório e combinado, que propõe 

homogeneizar todavia necessita da diversidade sócio-cultural para compor múltiplas 

configurações territoriais. Temos como exemplo o monopólio do território pelo 

capital, muito comum em áreas onde existe a predominância da monocultura e a 

venda da produção camponesa às corporações empresariais. 

Contudo destacamos a importância de visibilizar a dicotomia territorial existente 

em um estado-nação, mediante jogos de poder e ordenamento do território. Essa 

dualidade configura-se de forma muldimensional porque reflete as várias 

composições e territorialidades, que propiciam a territorialização camponesa assim 

como também do capital. Embora vale ressaltarmos que a convergência e a 

divergência existente nessa multiplicidade territorial pode constituir tanto conflitos 

como estratégias de resistências. 
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3 A MULTIDIMENSIONALIDADE DOS TERRITÓRIOS CAMPONESES FRENTE À 

UNILATERALIDADE DO TERRITÓRIO NACIONAL. 

 

Desde seu estabelecimento o estado brasileiro desenvolvimentista se 

configura na negação dos territórios tradicionalmente ocupados pelos povos 

indígenas, camponeses, quilombolas, entre outras comunidades tradicionais. 

Expropriando esses povos de seus territórios com o objetivo de alcançar a 

supremacia do território nacional, como vimos em Porto-Gonçalves (2002), Solá 

Pérez (2016), Martin (1993) e Martins (1994). 

Então a partir desse âmbito para compreendermos os processos de 

configuração territorial do campesinato agroecológico em Pernambuco, torna-se 

necessário analisar o território sobreposto de Brejo da Madre de Deus. Este 

município está imerso na concepção unilateral de território e faz parte da unidade da 

federação PE. 

Brejo da Madre de Deus localiza-se na mesorregião Agreste Central e na 

microrregião Vale do Ipojuca do estado de Pernambuco, limitando-se a norte com 

Santa Cruz do Capibaribe e Taquaritinga do Norte, a sul com Belo Jardim, Tacaimbó 

e São Caetano, a leste com Caruaru e Toritama, e a oeste com Jataúba. A sede do 

município tem uma altitude aproximada de 627 metros e coordenadas geográficas 

de 08º 08' 45'' de latitude sul e 36º 22' 16'' de longitude oeste, distando 202,2 km da 

capital. Foi criado em 20/06/1893, pela Lei Estadual nº 52, sendo formado pelos 

distritos: Sede e Fazenda Nova e pelos povoados: Barra do Farias, Caldeirões, 

Logradouro, Mandaçaia, São Domingos e Fazenda Velha. 

Os territórios estudados estão inseridos na unidade geoambiental da 

Depressão Sertaneja, com a vegetação basicamente composta por Caatinga 

Hiperxerófila e alguns trechos de Floresta Caducifólia. Geologicamente está 

estabelecido na Província Borborema. Contendo os seguintes solos: Planossolos, 

Luvissolos, Argissolos, Litólicos, em sua maioria com fertilidade natural de média a 

alta.  

O solo daqui pra planta nativa ele é muito bom, mais como a gente tá 
trazendo plantas de fora ele é muito pobre, aí a gente precisa sempre tá 
corrigindo, corrigindo, corrigindo, mas como tem muita água aí é fácil a 
correção. Pra nós aqui 95% é esterco, poucas vezes a gente usa outro tipo 
de adubo, como calcário que é mineral ou gesso que é mineral, poucas 
vezes a gente usa isso, poucas vezes. A gente usa todos os estercos, de 
galinha, de caprino, ovino e de boi, uma parte a gente compra e outra parte 
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não como a gente tem bichos. (Ci. Camponês agroecológico brejense, Brejo 
da Madre de Deus ï PE, 2019). 

 

Então verificamos na fala do camponês o conhecimento sobre o solo da 

região brejeira. Partindo da sua experimentação com a terra ele expõe que a 

fertilidade do solo varia de acordo com a espécie vegetal, pois para o plantio de 

hortaliças e morango é necessário realizar muita adubação. Nesse caso o adubo 

advém essencialmente do esterco de vários animais. Logo um determinado solo 

pode ser muito fértil para umas espécies e para outras não. Assim quando o 

camponês diz: ñ[...] mais como a gente tá trazendo plantas de fora ele é muito pobre, 

aí a gente precisa sempre tá corrigindo [...]ò ele diverge da categorização pedológica 

institucional, que relaciona a fertilidade apenas ao tipo de solo.  

Em contraponto é ressaltado quanto o manejo e variedade de cultivos 

interferem na fertilidade do solo. Afinal até os solos mais férteis podem tornar-se 

estéreis ao serem degradados com o plantio de monoculturas, utilização de 

agrotóxicos, desmatamento da cobertura vegetal, queimadas e desflorestamento 

enquanto solos considerados pobres podem aumentar sua fertilidade a partir das 

práticas de manejo agroecológico. ñA terra tava muito mato e nem mato mermo 

crescia muito, porque era muito capim e sapé e afraca muito a terra. Depois que foi 

começando a trabalhar, botando estrumo, estrumando, adubando, aí a terra vai 

fortalecendo né.ò (L. Camponesa agroecológica brejense, Agreste pernambucano, 

2018). 

Já a respeito da classificação climática Brejo da Madre de Deus possui um 

clima do tipo Tropical Semi-Árido com chuvas de verão, BSh segundo a 

classificação de Köppen; Geiger (1928). O período chuvoso se inicia em novembro 

com término em abril e a precipitação média anual é de 431,8 mm. Todavia segundo 

o saber popular camponês: 

Aqui em brejo nós temos três tipos de clima: sertão, agreste e brejo. O 
sertão fica mais pro lado de Jataúba, o agreste de onde eu venho de 
Jaracatiá e o brejo aqui na região brejeira. Os período de chuva daqui 
começa em maio e até dias de setembro nós tivemos chuvas, mais como 
nós tamo numa altitude de 900 então sempre há chuva, mas esses últimos 
6 anos foi muito castigada a seca aqui, esse ano deu uma recuperada, a 
média de chuva aqui é entre 1.000 e 1.600 mm, então nós temos muitas 
chuva aqui. Nesses últimos 6 anos teve ano que não chegou a 800, então 
foi muito pouca chuva por aqui, mas esse ano já chegamos a mais de mil, 
então tamos dando uma recuperada. (Ci. Camponês agroecológico 
brejense, Brejo da Madre de Deus ï PE, 2019). 
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Então segundo relato coletado em campo na região brejeira o período 

chuvoso inicia em maio e estende-se até setembro, com a precipitação média anual 

de 1.000 mm. Portanto a partir da observação e vivência o camponês possui um 

conhecimento minucioso sobre o clima e as condições pluviométricas do brejo de 

altitude estudado. Logo ressaltamos a importância dos saberes dos povos 

camponeses para a compreensão do território desde a complexidade e as 

particularidades. 

Por conseguinte, pontuamos uma dicotomia existente nas duas definições do 

regime pluviométrico da área em estudo. O período chuvoso definido pelo camponês 

brejense diverge em relação à classificação climática baseada em Köppen; Geiger 

(1928). Todavia essas definições distintas servem para sinalizar a heterogeneidade 

territorial, pois ao reduzir a escala de análise podemos ressaltar as particularidades 

existentes nos múltiplos territórios, que compõem a região brejeira de Brejo da 

Madre de Deus ï PE.  

Ademais sinalamos que essa dicotomia não anula nenhuma caracterização 

fisiográfica, apenas pontua a necessidade de olharmos os territórios a partir de uma 

perspectiva multiescalar e multidimensional para assim apreendermos a 

heterogeneidade territorial latino-americana. À vista disso pontuamos que de acordo 

com o camponês entrevistado existem três tipos diferentes de climas em Brejo da 

Madre de Deus. Tal diferenciação fundamentada na percepção cotidiana dialoga 

com os asfectos fisiográficos, que compõem os sertões, agrestes e brejos de 

Pernambuco.  

Segundo o campon°s ñ[...] pro lado de jata¼ba [...]ò é mais seco e há 

essencialmente vegetação de caatinga, enquanto Jaracatiá faz parte do agreste 

como uma §rea de transi­«o entre o ósert«oô do município e a região brejeira que é 

úmida e possui vegetação de mata atlântica. Assim o clima é visto de uma maneira 

integrada com os biomas.  

Portanto destacamos o quanto a análise territorial multiescalar nos permite 

ver outras caracterizações ecológico-ambientais. Então em uma escala macro Brejo 

da Madre de Deus possui apenas o clima Tropical Semi-Árido BSh, já na escala 

micro contém também o clima Tropical Úmido Asô. Por fim a diversificação climática 

e de ecossistemas existentes na área em estudo foi mencionada na fala do 

camponês agroecológico brejense.  
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Ademais Brejo da Madre de Deus está totalmente inserido nos domínios da 

Bacia Hidrográfica do Rio Capibaribe e todos os cursos dô§gua possuem regime de 

escoamento intermitente. Já as águas subterrâneas compõem o Domínio 

Hidrogeológico Fissural. (CPRM, 2005). Essas condições naturais atreladas aos 

processos de luta pela terra, ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais (PE), mais a 

mobilização social em torno dos malefícios socioeconômicos e ambientais dos 

agrotóxicos levaram a criação, em 22 de dezembro de 2000 da Associação dos 

Produtores Orgânicos Terra Fértil, que contém 12 famílias associadas.  

 
Na época eu trabalhava pra terceiros, não trabalhava pra mim eu fui sofri 
um acidente com minha esposa de bicicleta. Aí passei um tempo parado. Aí 
eu fui e plantei uma tomate, antes eu já tinha me intoxicado com veneno, aí 
eu fui e plantei uma tomate sem veneno e ela saiu de ótima qualidade. Aí na 
cidade estava acontecendo esse movimento, já tinha algumas pessoas que 
estavam começando a trabalhar e fazer produção orgânica. Aí eu fui 
procurar eles porque queria vender essa tomate, aí eles foram e nos 
convidaram pra fazer parte da associação. Aí a gente foi e foi vendo que era 
uma coisa interessante e como eu já tinha tido problema com veneno aí eu 
fui pra lá. (C. Camponês agroecológico brejense, Brejo da Madre de Deus ï 
PE, 2019). 

 

Ademais vale ressaltar que os problemas com os agrotóxicos datam 

majoritariamente a partir da década de 1980, quando o projeto desenvolvimentista 

de modernização da agricultura avança sobre os brejos pernambucanos. Esse fato 

possui estreita relação com os resultados do Programa de Redistribuição de Terras 

e de Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste (PROTERRA), com as políticas 

voltadas para o estímulo da hortifruticultura irrigada e da pecuária extensiva 

(pastagens plantadas). 

 
Em Pernambuco, a faixa do Agreste situa-se quase por inteiro sobre o 
Planalto da Borborema. Os efeitos da altitude e da exposição aos ventos 
somam-se para produzir algumas faixas e numerosas "ilhas" de clima 
úmido. São os "brejos". Neles, os solos são profundos, o revestimento 
florístico primitivo deixa de ser de caatinga para ser de mata, os cursos 
d'água são permanentes, as populações adensadas. (MELO, 1978, p. 160.). 

  

Segundo Melo (1978) o agreste pernambucano é diferenciado devido sua 

situação geográfica, que possibilita a existência dos Brejos de Altitude. 

Relacionando as particularidades fisiográficas ao desenvolvimento de múltiplas 

formas de uso e ocupação desse território. Desde a agricultura tradicional 

camponesa (sequeiro, consórcio de milho e feijão, criação de animais, 
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hortifrutigranjeiros.) à monocultura algodoeira e canavieira, além do café sombreado 

e da pecuária extensiva. 

 Assim constamos na tabela 1 essa multiplicidade de usos do território 

brejense a partir da criação de animais. Então pontuamos que apesar da pecuária 

extensiva bovina parecer predominante, quando retratamos a organização 

socioeconômica do agreste ressaltamos as criações de ovinos e caprinos enquanto 

costume próprio dos povos camponeses brejenses. 

 Logo se faz necessário pensar o território para além da ocupação moderno-

colonial, que homogeniza a formação sócio-territorial e as atividades econômicas. 

Ademais verificamos na tabela 1 que em Brejo da Madre de Deus a criação de gado 

não ultrapassa as criações dos mamímefos de pequeno porte (ovelha, carneiro, 

cabra e bode). 

 

Tabela 1 - Criação de animais e produção de derivados (origem animal) em Brejo da 

Madre de Deus ï PE, 2015. 

Tipo Quantidade 

(cabeças) 

Derivados Quantidade 

(L/Dz) 

Ovino 17.283 - - 

Caprino 14.015 - - 

Bovino 13.378 Leite 750.000 

Galinhas 3.500 Ovos 20.000 

Fonte: IBGE, Pesquisa da Pecuária Municipal 2015. Organizado por Izabela Gomes, 2018. 
 

Os dados apontam que em relação à pecuária as criações em Brejo da Madre 

de Deus são bastante diversas. Com 17.283 cabeças de ovinos, 14.015 de caprinos 

e 13.378 cabeças de gado em 2015, além da produção anual de 750.000 litros de 

leite. Já a avicultura consta com 3.500 cabeças e 20.000 dúzias de ovos. 

A tabela 1 deixa claro o aspecto diversificado da criação de animais no 

município, fato correspondente com a tradição de existir múltiplas organizações 

territoriais no agreste pernambucano. O destaque para os ovinos e caprinos deve-se 

ao clima da mesorregião, que favorece o estabelecimento desses animais, como 

também pela preferência dos camponeses em criá-los.  

Com relação a essa heterogeneidade de usos e ocupação do território, no 

ano 1980 em Brejo da Madre de Deus foi descoberto o importante Sítio arqueológico 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%ADtio_arqueol%C3%B3gico
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Furna do Estrago 8 , com 125 m² de área coberta. Contendo pinturas rupestres, 

artefatos da cultura material e espaços referentes ao universo simbólico, como as 

práticas funerárias por exemplo. 

Segundo Leite; Castro; Cisneiros (2014), nesse sítio, a vegetação original 

predominante era Mata Atlântica. Porém atualmente esta se encontra extremamente 

reduzida em decorrência da devastação gerada pelo extrativismo vegetal, com a 

exploração do pau-brasil (Caesalpinia echinata), e posteriormente pela monocultura 

da cana-de-açúcar (Saccharum officinarum L).  

Conforme Lima (1985), o meio físico da região se configurava como um oásis 

para populações e animais, em meio ao clima semi-árido. Resultado disso é a 

expressiva quantidade de sítios arqueológicos presentes no entorno do sítio Furna 

do Estrago.  

Esta concentração de sítios arqueológicos na região indica que as 
populações indígenas pré-históricas ocuparam de forma intensa este 
território. No próprio sítio em questão, foram evidenciados sucessivos pisos 
de ocupação humana, ao longo de aproximadamente 11.000 anos B.P., 
sendo o cemitério a penúltima ocupação. (LEITE; CASTRO; CISNEIROS, 
2014, p.35). 
 

Esta alegação destaca a ocupação e utilização dos territórios, enfatizando a 

existência dos povos indígenas na formação territorial do agreste central 

pernambucano. Como também sua expressão material-imaterial enquanto modos de 

vida ocultados na mesorregião. Evidenciando os processos de organização sócio-

cultural materializados no estabelecimento da agricultura e pecuária tradicionais, na 

divisão social do trabalho, nos cultos relacionados à morte, entre outros.  

Torna-se relevante abordarmos a quebra do arranjo territorial indígena 

existente, antes da expansão da plantation9 sobre os vales da Borborema. Assim 

como sua configuração sócio-territorial contendo também pequenas lavouras e 

pastos. Nesse processo desde o período colonial (1500 ï 1815) os povos indígenas 

                                                             
8
 As pesquisas arqueológicas no município de Brejo da Madre de Deus foram realizadas inicialmente 

pelo pesquisador Marcos Albuquerque no final da década de 1960. Posteriormente, a equipe do 
Núcleo de Estudos Arqueológicos-NEA da UFPE efetuou algumas prospecções na área através do 
ñProjeto Agresteò. Nas d®cadas de 1980 e 1990 Jeanette Lima, da Universidade Cat·lica de 
Pernambuco, assumiu as pesquisas neste munic²pio, integrando o ñProjeto de Pesquisas 
Arqueológicas do Município de Brejo da Madre de Deusò, que tinha como objetivos inventariar os 
sítios existentes no município, realizar escavações e incluir alguns sítios em roteiros de turismo 
cultural. Fonte: Leite; Castro; Cisneiros. Furna do Estrago, Brejo da Madre de Deus, PE: Reflexões 
Sobre o Lugar dos Mortos na Paisagem. 2014. 
9
 Sistema agrícola baseado na monocultura para exportação, nos latifúndios e na força de trabalho 

escrava. Fonte: Mundo Educação [Internet]. R7 Educação. Disponível em: 
https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/ Acesso em: 02 set. 2017. 

https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/
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sofreram desterritorialização e expropriação, sendo estas ações legitimadas pelos 

ideais da modernidade colonial. 

 
No começo da colonização, o território brasileiro submetia-se a dois 
conjuntos distintos, e por vezes conflitantes, de normas: as bulas papais e 
as ordenações do reino. De acordo com os preceitos inscritos nas cartas 
pontifícias, as terras do Brasil pertenciam à Ordem de Cristo, posto que se 
achavam colocadas sob sua jurisdição espiritual e cabia-lhe ï pelo auxílio 
financeiro para as conquistas ultramarinas e para fazer face aos gastos para 
a propagação da fé. (NOZOE, 2005, p. 02). 

 

Segundo Nozoe (2005) a partir do período colonial o território brasileiro 

passou ser posse da Coroa portuguesa legitimada pelos princípios da Igreja 

Católica, que exercia poder sobre esse território. Nessa perspectiva o cristianismo 

exerceu um papel fundamental na negação dos territórios ancestrais indígenas pré-

colombianos. Logo os povos não cristãos eram desconsiderados enquanto sujeitos 

de direito, assim como também eram rejeitadas suas territorialidades. 

Cabe também ressaltar, que a concepção de território do Brasil Colônia era 

fundamentada na lógica moderna, e não considerava a multiplicidade de territórios 

existentes. Essa visão clássica irá consolidar-se com o positivismo lógico e a relação 

intrínseca entre Estado-Território, propondo estratégias de expansão e manutenção 

deste enquanto nação.  

A parte desse âmbito em 1654 D. João IV, rei de Portugal concedeu o 

território da Serra Orobaense a João Fernandes Vieira, gerando a expulsão dos 

índigenas Ararobá. Ademais seus descendentes, os Xukuru eram conhecidos como 

um povo indígena porque lutaram contra os criadores de gado em Pernambuco 

desde o período colonial. Com o passar dos anos eles foram perdendo suas terras 

para os colonizadores, os conflitos centralizavam-se na Vila de Cimbres, que é hoje 

a aldeia dos Xukuru. O território indígena Ararobá continha uma extensão de 90 km, 

que compreenderia atualmente de Arcoverde a Brejo da Madre de Deus. (Fialho; 

Neves 2009). 

Segundo Andrade (1977) o povoamento moderno-colonial do agreste 

localizado no Planalto da Borborema iniciou tardiamente a partir da década de 1650, 

por criadores de gado com o objetivo de abastecer a área canavieira e litorânea. 

Estabelecendo fazendas de criação extensiva, com gado solto, administradas por 

vaqueiros, enquanto o proprietário geralmente morava na cidade ou em engenhos 

da Zona da Mata. 
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Contudo a área referente ao atual município de Brejo da Madre de Deus 

passou a ser ocupada mais densamente em 1710, quando o português André 

Cordeiro dos Santos estabeleceu-se na região e a denominou tabocas, 

posteriormente construiu um engenho de açúcar. A palavra tabocas vem do Tupi e 

faz alusão a uma espécie vegetal encontrada na região denominada bambu 

(Guadua weberbaueri). Já o nome Brejo advém de sua localização fisiográfica em 

um vale, formado pelas serras da Prata, do Estrago e do Amaro. Enquanto Madre de 

Deus é devido aos evangelizadores franciscanos da Congregação de São Filipe 

Néri10, que em 1752 construíram a primeira Capela dedicada a São José.  

Cabe destacarmos que segundo Macário (2001), predominam em Brejo da 

Madre de Deus as pequenas propriedades rurais com menos de 10 ha. 

Representando cerca de 84,8% do número de estabelecimentos rurais, embora 

representem apenas 20% da área absoluta do município. Como também 

ressaltamos o fato, que algumas unidades produtivas camponesas originaram-se do 

arrendamento das terras pertencentes à Igreja Católica. As quais foram doadas para 

a Capela São José, pelos evangelizadores franciscanos da Congregação de São 

Felipe de Néri. 

Nesse âmbito averiguamos na tabela 2 a condição legal das terras brejenses 

onde é gerada a produção de origem primária do município. Assim ressaltamos que 

segundo os dados do Censo Agropecuário (2017), atualmente os processos de luta 

por terra configuram uma parte menor do território de Brejo da Madre de Deus. Ao 

somarmos a área das terras concedidas por órgão fundiário (sem título definitivo) 

com a área das terras ocupadas chegamos a 1.650 hectares, o equivalente a 6,5% 

da área total dos estabelecimentos agropecuários (25.762 ha) enquanto as terras 

próprias equivalem a 76,3%.  

Todavia ratificamos que na porcentagem referente às terras próprias estão 

contidos os territórios camponeses e as unidades de produção capitalistas, por 

                                                             
10

  Foram os padres oratorianos dedicados apóstolos em vários aldeamentos indígenas em 
Pernambuco e Ceará. Chegando até a erigir uma casa em Salvador, nosso primeiro bispado. 
Todavia, deve-se reconhecer a presença do Oratório de São Filipe Neri em terras de Santa Cruz, 
sobretudo, através da Congregação que se instalou na capital de Pernambuco, cujo belíssimo templo 
até hoje se encontra edificado, a célebre igreja da Madre de Deus. Os primeiros padres oratorianos 
foram educadores notáveis, tendo ministrado tanto o ensino secundário como o superior e, como 
promotores da cultura, podiam se gloriar de possuir a melhor biblioteca de Pernambuco colonial. 
Fonte: Congregação do Oratório [Internet]. Disponível em: http://www.oratorianos.org.br Acesso em: 
23 nov. 2017. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1710
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugu%C3%AAs
https://pt.wikipedia.org/wiki/Engenho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Congrega%C3%A7%C3%A3o_do_Orat%C3%B3rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Congrega%C3%A7%C3%A3o_do_Orat%C3%B3rio
http://www.oratorianos.org.br/
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conseguinte não se refere à concentração fundiária. Sem embargo os dados da 

tabela 2 tornam-se relevantes para pensarmos o agreste pernambucano 

contemporâneo enquanto uma mesorregião com menos conflitos por terra 

comparada à zona da mata e ao sertão. Na zona da mata os conflitos ocorrem 

majoritariamente devido à monocultura canavieira e ao Complexo Industrial 

Portuário de Suape, já no sertão as motivações são pelo acesso à água vinculado a 

megaprojetos de irrigação como a Transposição do São Francisco. 

 

Tabela 2 - Condição legal das terras dos estabelecimentos agropecuários, Brejo da 

Madre de Deus ï PE. 

Categoria Unidades Área (ha) 

Total de 
estabelecimentos 

agropecuários  

1.442 25.762 

Terras próprias 1.145 19.643 
Terras 

concedidas por 
órgão fundiário: 

Sem título 
definitivo 

73 1.264 

Terras 
arrendadas 

28 369 

Terras em regime 
de parceria 

28 1.255 

Terras em regime 
de comodato 

179 2.845 

Terras ocupadas 15 386 
Total territorial 
do municipio 

- 76.235 

Fonte: Censo Agropecuário 2017, IBGE, 2018. Organizado por Izabela Gomes, 2019. 

 

Verificamos na tabela 2 que no município Brejo da Madre de Deus, agreste 

pernambucano, existem 1.442 unidades agropecuárias ocupando uma área de 

25.762 ha referente a 33,79% da área total territorial do município (76.235 ha). Tais 

números demonstram que menos da metade da área municipal é ocupada por 

atividades do setor primário. Já com relação à propriedade da terra 1.145 (19.643 

ha) unidades agropecuárias são localizados em terras próprias, enquanto 73 

unidades (1.264 ha) foram estabelecidas em terras concedidas por órgão fundiário 

(INCRA), porém ainda não possuem o título definitivo. 

Notamos uma consonância entre os dados relatados por Macário (2001) e os 

presentes no Censo Agropecuário (2017), pois a maioria das unidades agrícolas 

brejenses estão na condição de propriedade particular. Todavia configuradas 
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majoritariamente como minifúndios, que pertencem às famílias camponesas, embora 

também haja latifúndios onde são exercidos a pecuária extensiva. Afinal esses 

elementos consolidam a função dinamizadora das territorialidades camponesas 

sobre os usos e ocupação dos territórios no campo de Brejo da Madre de Deus, 

agreste pernambucano.  

Por conseguinte com relação ao arrendamento as terras arrendadas em 

poder do produtor são 28 unidades (369 ha), enquanto os estabelecimentos 

agropecuários configurados na situação de parceria em poder do produtor também 

são 28 (unidades), mas equivalem a 1.255 hectares. Contudo as terras em regime 

de comodato são 179 unidades ocupando 2.845 hectares e os estabelecimentos 

agropecuários com área de terras ocupadas são 15 (386 ha). 

Logo averiguamos que os dados demonstrados no Censo Agropecuário 

(2017) revelam: Em Brejo da Madre de Deus ï PE, o regime de parceria ocupa uma 

área de maior relevância com relação ao arrendamento. Outro aspecto que vale ser 

ressaltado é o comodato ocupando uma quantidade significativa de área territorial. 

Segundo o Art. 579 do Código Civil Brasileiro, Lei Nº 10.406 de 10 de janeiro de 

2002, comodato é o empréstimo gratuito de coisa não fungível. Portanto configura-

se como um contrato não oneroso. Esses tipos de ñcontratosò agr²colas como 

parceria e comodato fazem parte das especificadades do modo de vida camponês. 

Pois não estão fundados nas relações essencialmente capitalistas, já que não é 

realizada cobrança em dinheiro pelo uso das terras. 

Desde o início do povoamento moderno-colonial Brejo da Madre de Deus 

continha territórios indígenas e camponeses simultaneamente à criação de 

ocupa­»es ñocidentaisò mais pr·ximas da modernidade, que passariam de aldeia 

para vila até a alcançar a nomenclatura atual (município). Todavia destacamos que a 

ocupação territorial nos brejos de altitude se deu preeminentemente devido às 

atividades agropecuárias exercidas em pequenas unidades produtivas.  

Como também não podemos ocultar o papel da Igreja Católica no processo 

de construção de territórios. Apesar da constante ambivalência a Igreja Católica 

auxiliou na consolidação da multidimensionalidade territorial brejense. Pois devido à 

edificação da capela São José houve uma aglomeração de pessoas, que se 

estabeleceram no seu entorno suscitando posteriormente na criação do município 

Brejo da Madre de Deus. Embora por meio de arrendamentos do tipo laudêmio 
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(imposto pago pelo uso de terras de ñsantoò.) foi poss²vel a composi­«o de m¼ltiplos 

territórios camponeses brejenses. Estes contrastam com a autonomia municipal, que 

ratifica a unidade territorial vinculada ao estado federativo. 

No início do século XIX esse povoado pertencia à Vila de Cimbres. Em 20 de 

maio de 1833 foi elevado à categoria de vila e desmembrado do município de Flores. 

Então no final do século tornou-se município pela Lei Estadual Nº 52, de 20 de junho 

de 1893.  

Sem embargo destacamos os conflitos territoriais ocorridos ao longo do 

século XIX, principalmente após a criação da Lei de Terras de 1850. Pois vale 

pontuar, que a antiga Vila de Cimbres era povoada essencialmente por povos 

indígenas. Segundo Monte (2014) objetivando conter as invasões territoriais os 

Xukuru restabeleceram estratégias para reivindicarem os seus direitos enquanto 

povos tradicionais do referido território. Nessa conjuntura em 1885 um abaixo 

assinado destinado ao Presidente da Província elucida uma das situações ocorridas 

nas áreas de Brejos de Altitude.  

Os abaixo assinados ocupam-se exclusivamente do trabalho da agricultura, 
de onde tiram meios para se manterem, mas Excelentíssimo senhor 
acontece, que indivíduos sem título algum, entre eles, José Alexandre 
Correa de Mello, que vindo dos lados do Cariri pela seca, apossou-se de um 
dos melhores sítios do extinto aldeamento, e ali tem fundado, por assim 
dizer, uma fazenda de gado, que cotidianamente destrói as lavouras dos 
suplicantes, que recorrendo à proteção legal, recorrendo às autoridades 
policiais não são atendidos, porque são desvalidos, são índios miseráveis, e 
como tais sujeitos a trabalharem como escravos para os ricos e poderosos! 
Essa é a linguagem dos tais criadores da Serra, que entendem levar os 
suplicantes a ferro e fogo. (Abaixo assinado de índios da extinta Aldeia de 
Cimbres, Apud MONTE, 2014, p. 109). 

 

Para Monte (2014) as últimas décadas do século XIX foram bastante 

conturbadas para os indígenas do Nordeste brasileiro. Pois sob o pano de fundo do 

ocidente o progresso tornou-se questão primordial de um emergente estado-nação. 

Sendo assim era necessário acelerar o processo de homogeneização do território 

nacional. Portanto nesse âmbito as deliberações incididas no final desse século 

levaram à extinção oficial de vários aldeamentos indígenas no Brasil. 

É importante pontuar a existência dos povos indígenas Xucurus e 

Carapatós11, que posteriormente originou o povo Fulni-ô, na história de ocupação 

dos territórios brejeiros em Pernambuco. Pois destacamos a relevância dos povos 

                                                             
11

 Para mais informações ver: GOMES DA SILVA, I. Estratégias camponesas e as práticas 
agroecológicas nos territórios dos brejos de altitude, Gravatá ï PE, 2015. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XIX
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vila
https://pt.wikipedia.org/wiki/1833
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vila
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indígenas na organização sócio-cultural do território, muitas vezes ocultados pela 

história moderno-colonial. Já que quando é abordada a questão de uso e ocupação 

territorial do agreste, majoritariamente faz-se referência ao surgimento de grandes 

fazendas para produção de leite. Por fim tanto os Xucurus como os Carapatós 

tiveram, que migrar de seus territórios localizados inicialmente em áreas de brejos 

de altitude do agreste pernambucano. 

À vista disso salientamos que os brejos de altitude possuem condições 

climáticas e pedológicas favoráveis ao estabelecimento dos engenhos açucareiros. 

Todavia em quantidade menos expressiva que a zona da mata12 pernambucana. 

Essas questões fisiográficas, atrelada à negação dos territórios indígenas pelo 

estado nacional contribuíram para a expropriação territorial desses povos em prol da 

plantation e da pecuária extensiva. 

O Agreste é uma região imprensada entre a Zona da Mata no litoral e o 
Sertão no interior, é uma região de transição portanto. A variedade de suas 
condições topográficas e sobretudo climáticas resulta em diferenciações 
quanto ao uso da terra. Os brejos consolidaram nos seus espaços as 
culturas alimentares, bem como, em alguns deles, a cultura do café, ao 
passo que as regiões do Agreste, mais próximas às condições semi-áridas 
da caatinga, seriam ocupadas predominantemente pela pecuária, que 
tradicionalmente foi uma atividade que se combinou no interior das grandes 
propriedades com as culturas alimentares de curto ciclo vegetativo - o feijão 
e o milho - e com o algodão. (SALES,1982, p.139). 

 

Para a autora o agreste pernambucano possui uma diversidade com relação 

ao uso e ocupação do território. Tendo desde a agricultura tradicional camponesa 

(agricultura de sequeiro, policultura), como também a pecuária extensiva e a 

monocultura algodoeira. Então o Agreste se destaca enquanto uma mesorregião 

produtora de alimentos para o estado, complementando as demandas alimentares 

da Zona da Mata, que é marcada pelo hegemônico monocultivo canavieiro. 

O cultivo do algodão desde meados do século XVIII até 1940 foi realizado 

tanto nos latifúndios como nas unidades de produção camponesa, em pequena 

escala. Esta questão reflete a diversificação do agreste quanto à sua estrutura 

fundiária. Outro diferencial entre a produção algodoeira e a canavieira em 

Pernambuco foi o estabelecimento do plantio de algodão em consórcio com culturas 

alimentares (milho e feijão), tantos nas pequenas quantos nas médias e grandes 

propriedades.  

                                                             
12

 Mesorregião litorânea com solos férteis, tipo Massapê e originalmente coberta pela Mata Atlântica. 
Fonte: Mundo Educação [Internet]. R7 Educação. Disponível em: 
http://mundoeducacao.bol.uol.com.br Acesso em: 02 set. 2017. 

http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/
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A respeito dessa pluralidade de manejos da terra existentes no agreste, 

houve uma maior dinâmica de comercialização com os centros urbanos do entorno 

(Caruaru, por exemplo) e também com a capital (Recife), através das malhas 

ferroviária e rodoviária. Essa integração ao mercado interno advém também dos 

processos de estímulo e propagação das sociedades urbano-industriais, ocorrido 

nos países latino-americanos enquanto projeto de desenvolvimento (Plano de 

Metas, PIN, Modernização da agricultura, entre outros), mais expressivamente após 

1945 com o início do período bipolar da Guerra Fria (1945-1991). 

Esse projeto desenvolvimentista enquanto caminho para sair do ñatrasoò 

manteve a estrutura fundiária preexistente em Pernambuco, onde predominava o 

monocultivo canavieiro. Devido à monocultura da cana-de-açúcar e a alta utilização 

de agrotóxicos, o solo das usinas sucroalcooleiras sofreram grande degradação, 

como lixiviação13, perca de nutrientes, contaminação e aquecimento. Assim, uma 

das alternativas encontradas para manter a produtividade, era expandir-se 

territorialmente para regiões não degradadas ambientalmente. À medida que se 

expandia para outras áreas, foram deixadas para trás muitas terras nas condições 

de improdutivas. Contudo outros fatores confluíram para essa alternativa, segundo 

Andrade et. al. (2001). 

 
A crise ocorreu graças à ação de uma série de fatores, tais como: o atraso 
tecnológico do parque industrial açucareiro, em comparação com outras 
áreas do país, a crise do mercado internacional de açúcar, as 
transformações políticas do governo federal, com a extinção do Instituto do 
Açúcar e do Álcool (IAA), a abertura para o mercado, e finalmente, a 
ocorrência de dois grandes períodos de seca, nas décadas de 80 e 90. 
(ANDRADE et al., 2001, p.  07) 

 

Contudo vale ressaltar que a maneira como foi concedida a terra no Brasil, 

neste caso enfatizaremos o estado de Pernambuco, se deu de forma desigual e 

excludente. Priorizando os interesses das oligarquias patronais em relação aos 

interesses dos povos camponeses e indígenas, fato que resultou na alta 

concentração fundiária e de renda, e ampliou as desigualdades sociais. 

Simultaneamente ao ordenamento territorial preponderante, a produção de 

café sombreado no Agreste se deu majoritariamente em grandes propriedades, em 

                                                             
13

 É o processo de perda dos minerais do perfil do solo, causado pela "lavagem" promovida pelas 
chuvas torrenciais e pela infiltração de água no solo. A água que se infiltra pelos poros, como em uma 
esponja, vai literalmente lavando os sais minerais hidrossolúveis (sódio, potássio, cálcio) e diminui a 
fertilidade do solo. Para mais informações ver: BUCKMAN; BRADY, The nature and properties of 
soils: a college text of edaphology, 1960. 
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conjunto com o cajueiro (Anacardium occidentale), ingazeiro (Inga edulis), mulungú 

(Erythrina verna), milho (Zea mays), feijão (Phaseolus vulgaris), macaxeira (Manihot 

esculenta), pomares e avicultura. Porém o café também foi cultivado em pequenas 

propriedades, que são mais propensas ao estabelecimento dos consórcios entre 

espécies a partir da policultura.  

Todavia o campesinato agrestino caracteriza-se por diversas relações de 

trabalho como o morador, o parceiro e o rendeiro. Enfatizando assim a diversidade 

produtiva e a multiplicidade de sujeitos existentes tradicionalmente nessa 

mesorregião. 

Com relação às diferenças entre os camponeses que se estabeleceram nessa 

mesorregião, destacaremos as seguintes: o morador, o parceiro e o rendeiro. O 

primeiro trata-se de um sujeito camponês, que mora com sua família dentro do 

latifúndio em um pequeno lote de terra concedido. Esse morador trabalha para o 

proprietário da terra, seja no modelo agrícola monocultor ou em outras atividades. 

Além de plantar ñroçadosò (milho, feijão, mandioca) e criar animais (aves, gado, 

caprinos, ovinos) nas imediações da fazenda, objetivando o abastecimento de sua 

fam²lia. ñNo per²odo escravista, os moradores eram agregados tolerados nas 

planta­»es para prop·sitos como a guarda das ñfronteirasò da planta­«o, servi­os 

pessoais aos plantadores e fornecer mão-de-obra suplementar.ò (DABAT, 2003, p. 

89).  

Já o parceiro segundo Andrade (1986) caracteriza-se em dois tipos: parceiro-

proprietário, que cede ao parceiro-trabalhador o direito ao uso da terra para a 

exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista. Nessa relação a 

produção e os custos são divididos entre as duas partes igualmente. Contudo os 

direitos e deveres dos parceiros estão regulamentados no contrato de parceria rural, 

que deverá abarcar os requisitos contidos na Lei Nº 4.504, de 30 de novembro de 

1964 (Estatuto da Terra), no Decreto Nº 59.566, de 14 de novembro de 1966 e no 

Código Civil Brasileiro (CCB). Enquanto o rendeiro é um sujeito social, que aluga a 

terra por certo período para produzir perante um pagamento pré-determinado (parte 

da produção, dinheiro em espécie), independente dos seus rendimentos.  

Todavia a partir de 1960 com o plano de erradicação dos cafezais 

materializado pelo Instituto Brasileiro do Café, houve uma especialização para a 

pecuária bovina e a hortifruticultura através de estímulos financeiros. Para Sales 
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(1982) a erradicação do café e a promoção de atividades substitutivas vieram como 

solução para a política agrícola, em vista da saturação do café no mercado mundial.   

Sem embargo a partir de questões relacionadas ao capitalismo internacional, 

os territórios camponeses dos Brejos de Altitude passaram por transformações 

estruturais. Neste caso as plantações de café sombreado são estimuladas a serem 

substituídas por pastos plantados, para o estabelecimento da pecuária extensiva. 

Tal configuração emerge confluindo com a proposta da revolução verde, enquanto 

modernização do campo latino-americano. 

Entretanto apesar da dispersão da lógica capitalista sobre o campo agrestino, 

mais expressivamente na década de 1970, a agricultura camponesa continuava 

resistindo onde eram cultivadas lavouras temporárias em pequena escala. Todavia 

como o objetivo da política desenvolvimentista é a territorialização do capital sobre o 

campo, enquanto sinônimo de bem-estar social. Então para atingir esse objetivo no 

Brasil foi lançado o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria do Norte e Nordeste ï PROTERRA. 

 
A partir de 1970, como substitutivos da reforma agrária, o Governo Federal 
lançou vários programas especiais de desenvolvimento regional. Entre eles, 
o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do 
Norte e Nordeste ï PROTERRA (1971). Na prática, o desempenho do 
PROTERRA deixou a desejar: o programa desapropriava áreas escolhidas 
pelos próprios donos, pagava à vista, em dinheiro, e liberava créditos 
altamente subsidiados aos fazendeiros. Apenas cerca de 500 famílias foram 
assentadas depois de quatro anos de criação do programa. (BRASIL, 1997, 
p. 11). 

 

Notamos que a política governamental brasileira para a agricultura estava 

conciliada com interesses internacionais, propondo a utilização dos pacotes 

tecnológicos (máquinas, agrotóxicos, fertilizantes químicos, corretivos de solo, entre 

outros.) advindos de empresas multinacionais estrangeiras. Outra questão relevante 

é a ausência de estratégias, que possibilitassem de fato a redistribuição das terras.  

Portanto, ficam relegados a segundo plano os objetivos sociais pelos quais o 

Proterra ficou conhecido e foi divulgado nas suas origens, pois ao contrário de 

redistribuir ou dividir a propriedade segundo o interesse social da maioria dos 

agricultores de baixa renda, o Proterra veio a se constituir na prática em um forte 

instrumento de concentração econômica. (SALES, 1982). 

Então a abordagem de Andrade (1986) conflui com Sales (1982), quando se 

referem ao fato, que Proterra foi um grande aliado do projeto de modernização do 
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campo e da manutenção da estrutura fundiária. Subsidiando latifundiários a 

expandirem e diversificarem sua área de produção. A expansão ocorria pela venda 

de terras improdutivas (escolhidas pelo proprietário) para o Governo Federal. Então 

com a transação econômica finalizada o fazendeiro comprava terras não 

degradadas em outras áreas, como os Brejos de Altitude por exemplo. Já a 

diversificação foi gerada pela agregação de outras atividades como a pecuária 

extensiva.  

É importante ressaltar que neste caso diversificação da produção não 

significa policultura. A primeira está relacionada ao fato de as famílias latifundiárias 

pernambucanas, que possuíam terras especializadas na monocultura canavieira, 

após os incentivos financeiros aderiram também ao ramo da pecuária, entre outros, 

temos como exemplo o Grupo Farias14. 

O surgimento da pecuária extensiva segundo Sales (1982) corrobora na 

substituição das áreas de lavouras e pastagens naturais por pastagens plantadas 

(capim, forrageiras). Essa transformação está vinculada aos incentivos fiscais 

(FINOR-SUDENE, PROTERRA) oriundos da política de capitalização da agricultura 

(1970-atual). Assim como ao crédito repassado pelo Banco do Nordeste, que reforça 

o processo de pecuarização do Nordeste. 

O FINOR é um benefício fiscal concedido pelo Governo Federal, criado pelo 

Decreto-Lei Nº 1.376, de 12/12/1974, e reformulado pela Lei Nº 8.167, de 

16/01/1991, com modificações introduzidas pela Medida Provisória Nº 2.199-14, de 

24/08/2001 (BNB, 2018).  

Segundo o Banco do Nordeste - BNB (2018) o objetivo do Fundo de 

Investimentos do Nordeste - Finor é contribuir para o desenvolvimento econômico da 

Região Nordeste e partes dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, além de 

ser um investimento atrativo para as empresas contribuintes do imposto de renda de 

todo o país. Então verificamos com clareza um desenvolvimento completamente 

imerso na propagação do agronegócio no campo brasileiro. Assim priorizando os 

                                                             
14

 O Grupo Farias é uma companhia brasileira, com atuação nos setores sucroenergético, 
agropecuário, fruticultura, concessionárias de veículos, ecoturismo, logística e desenvolvimento 
imobiliário. Fundado há mais de quatro décadas, com foco principal no segmento sucroenergético o 
Grupo possui sede em Recife ï PE e conta com seis unidades produtivas, localizadas em quatro 
estados brasileiros (Pernambuco, Rio Grande do Norte, Goiás e Acre). Além de quatro projetos 
Greenfield nos estados de São Paulo e Goiás. Fonte: SIFAEG [internet], Sindicato da Indústria de 
Fabricação de Etanol do Estado de Goiás, 2018. Disponível em: http://www.sifaeg.com.br Acesso em: 
15 mai. 2018. 

http://www.sifaeg.com.br/
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aspectos econômicos, que serão mostrados nos números do PIB e PNB para 

legitimar o discurso desenvolvimentista. 

Ressaltamos também que tradicionalmente a criação de gado no Agreste 

estava atrelada ao cultivo da palma forrageira (Opuntia cochenillifera), juntamente 

com as culturas alimentares de curto ciclo vegetativo (feijão e milho), além do 

algodão. Esse plantio em consórcio (palma ï milho ï feijão - algodão) tinha como 

objetivo alimentar a força de trabalho e o gado dos latifúndios, gerando a renda pela 

palha. (SALES, 1982). 

A pecuária motivou o povoamento inicial da região do Agreste, e até certo 
momento de sua evolução foi uma atividade compatível com a produção de 
alimentos baseada no trabalho familiar, seja no âmbito da própria 
propriedade pecuária, sob formas de arrendamento diversas, seja pela 
produção autônoma dos pequenos produtores independentes. Uma dessas 
formas de arrendamento era a chamada renda pela palha, mediante a qual 
o grande proprietário arrendava parte de suas terras a pequenos produtores 
que aí quisessem se estabelecer em caráter temporário, para o plantio das 
lavouras consorciadas. Ao final do período de arrendamento, que em geral 
durava menos de um ano, ou seja, o tempo suficiente para o produtor e sua 
família plantar e colher tais produtos, o terreno era devolvido ao proprietário 
com o restolho destas culturas, que serviriam então para alimentar o gado 
na estação seca, de dezembro a março. (SALES, 1982, p. 146).  

 

Nesse contexto a renda pela palha advinha das folhas e caule do milho, feijão 

e algodão, que eram utilizados na alimentação dos animais. Enquanto os alimentos 

eram consumidos e comercializados pelos camponeses (morador, rendeiro, 

parceiro). Esse tipo de renda beneficiava bastante os latifundiários, que arrendavam 

a terra e ainda obtinham alimento para o gado, sem precisar pagar pelo trabalho da 

família camponesa. Já a situação do campesinato permanece instável devido ao 

curto período de arrendamento, e à dependência se a produção foi satisfatória para 

suprir as necessidades familiares.  

Porém segundo Sales (1982) com a disseminação das pastagens plantadas 

essa forma de renda não capitalista excedente do campesinato entra em 

decadência, processo que auxilia no estabelecimento da lógica capitalista no 

Agreste de Pernambuco. Atrelada ao acúmulo de capital, à concorrência por 

mercados e ao abastecimento dos centros urbanos. 

Na década de 1980 o município de Brejo da Madre de Deus foi um grande 

produtor de cenoura, obtendo danosos resultados com o manejo da terra vinculado à 

poluídos pelos resíduos químicos) vem os reflexos também no aspecto social, 

utilização de agrotóxicos. Além da degradação da natureza (mananciais e solos 
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trazendo muitas consequências negativas para aqueles que viviam diretamente da 

produção da cenoura). Como a contaminação de agricultores por agrotóxicos, o 

declínio da produção e a migração para o ramo de confecções, gerada pela criação 

do Polo Têxtil do Agreste de Pernambuco15. 

Em estudo realizado por Silva; Florencio; Augusto16 no período de 1999-2000, 

98% dos trabalhadores rurais depositavam confiança na utilização de agrotóxicos 

como elemento indispensável à garantia da produção de cenoura. A falta de 

informação sobre o uso de agrotóxicos resultou em graves danos socioculturais e 

ambientais. Relacionada ao incentivo estatal para a utilização do pacote tecnológico 

da revolução verde, disseminando a prática da agricultura do agronegócio entre os 

camponeses da mesorregião. Segundo Diógenes (2017) uma das engrenagens 

importantes do agronegócio é a indústria química de agrotóxicos, que estimula o 

consumo desses compostos na agricultura, modificando hábitos camponeses, 

minimizando e invisibilizando os riscos relacionados a esse uso. Sucedendo na face 

vulnerabilizadora do estado sobre as comunidades rurais. 

 

A face vulnerabilizadora do Estado é forjada nos monopólios normativo e do 
conhecimento, utilizados politicamente para justificar a vulnerabilização 
atrav®s de suas regras e institui­»es que agem em nome do ñinteresse 
p¼blicoò. Essa face do Estado ecoa nas legisla­»es ambientais, ·rg«os de 
licenciamento e fiscalização, empresas públicas, ciência, cultura, dentre 
outras expressões. O monopólio normativo e do conhecimento constroem 
relações de poder subjetivas e violentas que tem forte poder na 
naturalização dos riscos. Esse aspecto do Estado enquanto produtor de 
vulnerabilidades tem relação também com a função empreendedora que 
este assume ao incorporar e agir conforme os interesses do capital. Dessa 
forma, passa cumprir a agenda do desenvolvimento que lhe cabe, segundo 
o papel que lhe cabe e a dinâmica de acumulação, empreendendo no 
mercado com vistas à construção do modelo de desenvolvimento nacional. 
Na América Latina esse desenvolvimento tem bases no 
neodesenvolvimentismo e neoextrativismo, comumente apela ao discurso 
da ñvoca­«o produtivaò como forma de naturalizar essa determinação. Para 
selar temos o Estado repressor e o exercício da repressão institucionalizada 
e legitimada através do monopólio da violência. Este aspecto atua 
especialmente na desmobilização, disciplina e sentença sobre o que, de 
alguma maneira, ameace a ñordem e o progressoò universalizados. 
(RIBEIRO, 2016, p. 28). 
 

Quando Ribeiro (2016) sinala a face vulnerabilizadora dos estados latino-

americanos é destacado os aportes materiais e imateriais utilizados para legitimar a 

                                                             
15

 O Polo de Confecções do Agreste teve origem a cerca de 30 anos inicialmente nas cidades de 
Santa Cruz do Capibaribe e Caruaru, hoje ele engloba 19 municípios. Fonte: FIEPE, 2014.  
 
16

 Para mais informações ver: Avaliação do uso de agrotóxicos na cultura da cenoura no município de 
Brejo da Madre de Deus: Subsídios para gestão ambiental, 2000. 
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política desenvolvimentista hegemônica. Nesse âmbito órgãos fiscalizadores, assim 

como as legislações ambientais e a produção científica atrelada às corporações 

empresariais relacionadas às indústrias: farmacêutica, farmacoquímica, 

biotecnologia e agrotóxicos atuam em confluência com os interesses do mercado 

capitalista moderno-colonial. Dessa maneira não podemos considerar a neutralidade 

da produção científico-tecnológica, já que esta se dá para concretizar concepções 

político-econômicas e ideológicas.  

Contudo é importante destacarmos que a produção de vulnerabilidade 

comporta dimensões nos âmbitos político, institucional e social. Abordar as questões 

de insalubridade e segurança ambiental, como também os processos de 

expropriação territorial e marginalização social engloba a dimensão política da 

desigual distribuição social dos riscos. Bem como a falta de proteção do estado, os 

mecanismos para privação e violação dos direitos dos povos vulnerabilizados. 

Então a situação de vulnerabilidade social se dá em conformidade com a 

lógica desenvolvimentista, gerando ocultamento de informações e relativização dos 

riscos causados pela exposição aos agrotóxicos. Além da invisibilização dos povos 

camponeses por parte do estado, assim aprofundando a vulnerabilidade social 

intrínseca à propagação do agronegócio no campo. 

Sem embargo faz-se necessário problematizarmos à luz da justiça ambiental 

sobre essa dicotomia, que vem se concretizando nos países latino-americanos com 

a disseminação do desenvolvimento enquanto projeto universal. 

 
The events and strategies chronicled here ultimately developed out of an 
alliance of grassroots activists, lawyers, other professionals, and concerned 
citizens whose efforts constitute the broad movement for social and 
economic justice known as the Environmental Justice Movement. The 
movement continues to shape environmental policy while creating increased 
opportunities for marginalized communities to speak out about their own 
disenfranchisement and the social and economic policies that subject them 
to daily environmental hazards. (COLE, 2001, p. 10) 

 

Cole (2001) pontua os processos de mobilização social, que surgiram a partir 

das contribuições de sujeitos sociais de vários segmentos da sociedade. Então com 

o movimento de justiça ambiental é possível questionar a lógica desenvolvimentista 

e propor projetos e políticas, que beneficiem os povos mais vulneráveis. Como 

também é importante destacarmos o papel da mobilização social, para relatar os 
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danos sociais e ambientais causados pela expansão da fronteira agrícola 

fundamentada na lógica do agronegócio.  

Em contraponto a este modo de produção surgiu em Brejo da Madre de Deus 

ï PE uma ação impulsionada por diversos sujeitos sociais (camponeses, 

funcionários públicos, profissionais liberais, missionários, sindicalistas, políticos), que 

visavam à implementação e disseminação da agricultura orgânica/agroecológica. 

Propondo melhorias das condições de vida e mais autonomia para população do 

campo. 

Segundo Macário (2001) a preocupação com o uso de agrotóxicos em Brejo 

da Madre de Deus surgiu em 1997, quando a Secretaria Municipal de Saúde atentou 

para a existência de diversos problemas gástricos, entre eles o câncer de estômago, 

que estava acometendo, principalmente, trabalhadores rurais. 

Existem muitas evidências sobre o papel das exposições aos agrotóxicos na 

alta incidência de doenças crônicas como câncer, Alzheimer, Parkinson, esclerose 

lateral amiotrófica, asma, bronquite, infertilidade, defeitos congênitos, transtorno de 

déficit de atenção e hiperatividade, autismo, diabetes e obesidade. A maioria dos 

distúrbios é induzida por inseticidas e herbicidas mais notavelmente 

organofosforados, organoclorados, ácidos fenoxiacéticos e compostos de triazina. 

(MOSTAFALOU; ABDOLLAHI, 2017). 

 
Na região Nordeste, o município de Brejo da Madre de Deus vem sendo 
pioneiro em promover uma conferência de saúde e ambiente como uma 
forma de contemplar as demandas da comunidade. Esta Conferência foi o 
resultado de um processo de mobilização e discussão proporcionado 
principalmente pelas Pré-conferências, realizadas com o apoio técnico do 
NUSP/NESC, durante o ano de 1999, para promover a sensibilização e o 
debate popular em torno de problemas e questões de saúde e ambiente e 
suas repercussões na qualidade de vida da população. (AUGUSTO et. al., 
2000, p.02). 

 

Então a partir desse contexto sociopolítico e das doenças, que estavam 

acometendo camponeses devido ao uso dos agrotóxicos. Camponeses dos 

territórios Amaro, Escorrego, Jaracatiá e Xéu se propuseram a manejar a terra sem 

o pacote tecnológico. Assim passaram por uma formação sobre produção orgânica e 

agroecológica, com técnicas canadenses da AMAS e técnicos do Instituto 

Agronômico de Pernambuco (IPA).  

Contudo em 2000 houve reuniões semanalmente na Unidade Didática em 

Produção Orgânica (sítio Conceição), apoiadas pelo Centro Estatística Religiosa 
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Investigações Sociais (CERIS), para colocarem em prática as estratégias, técnicas e 

conhecimentos aprendidos. À vista disso no dia 22/12/2000 foi fundada a 

Associação de Produtores Orgânicos Terra Fértil de Brejo da Madre de Deus-PE. 

A Associação de Produtores Orgânicos Terra Fértil, teve início com um grupo 

de dez famílias, onde os precursores da ideia foram o Padre Pedro Aguiar, a 

Associação Menonita de Assistência Social (AMAS)17 e membros da diretoria do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Objetivando a preparação dos camponeses 

para produzirem alimentos sem agrotóxicos em suas unidades produtivas familiares.   

Atualmente os sócios da associação comercializam seus alimentos em três 

Feiras Orgânicas semanais, localizadas em Caruaru - PE. Desde 2002 nas sextas-

feiras, das 6:00 às 9:00 horas, a Feira Orgânica ocorre no Bairro Maurício de 

Nassau. Já nos sábados ocorre próxima à Estação Ferroviária e desde 2019 os 

alimentos são comercializados também nas quartas-feiras no Fórum do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco, conforme constatamos no quadro 2. 

 

Quadro 2 - Feiras Agroecológicas de Caruaru ï PE. 

Período Nome Localização Dia Horário 

2002-Atual Feira 

Agroecológica/Orgânica 

Terra Fértil 

Bairro Maurício 

de Nassau 

Sexta-feira 6:00 às 9:00 h 

2006-Atual Feira 

Agroecológica/Orgânica 

Terra Fértil 

Bairro da 

Estação 

Ferroviária 

Sábado 6:00 às 9:00 h 

2019-Atual Feira 

Agroecológica/Orgânica 

Terra Fértil 

Fórum ï TJPE Quarta-feira 10:00 às 14:00 h 

Fonte: Associação Terra Fértil Brejo da Madre de Deus ï PE. Organizado por Izabela Gomes, 2019. 

 

                                                             
17

 A AMAS - Associação Menonita de Assistência Social é uma entidade socioassistencial que não 
visa lucros. Foi fundada em 1970 para apoiar famílias em situação de vulnerabilidade social no 
desenvolvimento pessoal, social e espiritual, amando, cuidando, protegendo e ensinando. Tem como 
vis«o e lema ñServir com o amor de Cristoò, abrangendo o trabalho pedag·gico e espiritual, formando 
indivíduos ativos, criativos, felizes. A missão da AMAS é promover e desenvolver ações 
socioeducativas proporcionando um presente e futuro melhor para cada criança e adolescente, bem 
como às suas famílias, priorizando a classe mais vulnerável, capacitando-as para a conquista de uma 
vida mais digna. AMAS [Internet] Associação Menonita de Assistência Social. Disponível em: 
http://www.amasbrasil.org.br Acesso em: 20 jan. 2017. 

 

http://www.amasbrasil.org.br/
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Esse credenciamento a três feiras agroecológicas demonstra a diversidade e 

a capacidade produtiva dos territórios camponeses agroecológicos brejenses. 

Ademais outro ponto também auxilia no escoamento da produção, pois a Terra Fértil 

possui um tipo de certificação que está credenciado no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) como OCS-00171/PE, Controle Social na Venda 

Direta. Onde a Instrução Normativa N. 19 - Mecanismos de Controle da Qualidade 

Orgânica, Capítulo III, Artigo 96, trata do Controle Social na Venda Direta de 

Produtos Orgânicos Sem Certificação, via uma Organização de Controle Social 

(OCS), que neste caso é a Associação Terra Fértil.   

Esta associação foi cadastrada no MAPA em 20 de Outubro de 2009, como a 

primeira OCS do Brasil, com seis famílias produtoras. É assegurada aos 

consumidores e ao órgão fiscalizador a rastreabilidade do produto e o livre acesso 

aos locais de produção ou processamento. No Brasil existem três tipos de 

certificação orgânica, são eles: Certificação por Auditoria, Sistema Participativo de 

Garantia e Controle Social na Venda Direta.  

A última caracteriza-se pelo credenciamento dos agricultores numa 

Organização de Controle Social cadastrada em órgão fiscalizador oficial. Com isso, 

os agricultores passam a fazer parte do Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos. 

Cada um dos sócios obtém a declaração do cadastro OCS e pode colocá-la em suas 

barracas na feira. Esta conquista fortaleceu a associação e os camponeses que 

fazem parte dela.  

Pois propiciou um aumento da credibilidade existente na relação produtor-

consumidor, como também ampliou a quantidade de consumidores. Além da 

incorporação desde 2009 como fornecedores de alimentos agroecológicos (legumes, 

frutas e tubérculos) conforme a época em programas do governo: Programa de 

Aquisição de Alimento (PAA) e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

ñAs ferramentas legais que regulamentam o PNAE orientam que no mínimo 

30% dos recursos sejam destinados à aquisição de alimentos da agricultura familiar, 

priorizando alimentos org©nicos, agroecol·gicos.ò (CECANE SC, 2015, p. 02). Assim 

promovendo a conservação da biodiversidade, a valorização e respeito da 

diversidade cultural e conhecimento tradicional, como também construindo e 

consolidando mercados regidos por valores de cooperação, solidariedade e ética. 
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Contudo a Organização de Controle Social (OCS) pode ser formada por um 

grupo, associação, cooperativa ou consórcio, com ou sem personalidade jurídica, de 

agricultores. Mas, para que a organização seja reconhecida pela sociedade e ganhe 

credibilidade, é preciso que entre os participantes exista uma relação de 

organização, comprometimento e confiança.  

Na foto 1 a seguir visualizamos os camponeses agroecológicos brejenses na 

feira agroecológica, que ocorre em Caruaru, onde eles comercializam grande parte 

dos alimentos produzidos em seus territórios. Durante a feira o cadastro OCS é 

exibido enquanto uma estratégia para fortalecer e legitimar a agricultura 

agroecológica camponesa a partir do respaldo dessa certificação. 

 

Foto 1 - Feira Orgânica da Assoc. Terra Fértil, informando o Cadastro como OCS 

pela CPOrg-PE. 

 

 

Fonte: Terra Fértil, Brejo da Madre de Deus - PE, 2017. 

  

Segundo o MAPA (2008) o papel da OCS é orientar de forma correta os 

agricultores que fazem parte dela. Por isso, quando necessário, ela deverá consultar 

a Comissão da Produção Orgânica (CPOrg) da unidade onde estiver situada sobre 

decisões técnicas, que lhe estejam atribuídas pelos regulamentos da produção 

orgânica. Para que cumpra bem o seu objetivo, a OCS deve ser ativa e ter seu 

próprio controle, além de garantir que os produtores assegurem o direito de visita 
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pelos consumidores, assim como o órgão fiscalizador, às suas unidades de 

produção.   

Porém a certificação determina que sejam cumpridas as exigências das 

legislações específicas para a produção orgânica. E infelizmente na mesorregião 

agreste, alguns camponeses acabam tendo dificuldades para cumpri-las a rigor, 

como, por exemplo, seguir os regulamentos técnicos, fornecer informações precisas 

e no prazo determinado. Vale ressaltar que no início da década de 1990, foram 

criados os regulamentos técnicos para a produção orgânica de origem vegetal da 

União Europeia (EC 2092/91), à época o maior mercado de orgânicos.  

No final da década, o Codex Alimentarius estabeleceu diretrizes para a 

produção orgânica de origem vegetal e, em 2001, editou diretrizes para a produção 

animal (CODEX ALIMENTARIUS COMMISSION, 2001). Essas normas 

internacionais de referência são baseadas nas realidades, práticas e contextos 

específicos dos países de clima temperado e desenvolvidos economicamente.  

 Não obstante a pouca flexibilização das normas internacionais está refletida 

nos regulamentos técnicos nacionais, que dificultam o comércio de alimentos da 

agricultura orgânica/agroecológica e também o desenvolvimento dos mercados 

locais em países da América Latina. 

 Contudo apesar dos agricultores associados à Terra Fértil considerarem a 

obtenção da OCS uma conquista, que possibilitou uma relação de maior 

credibilidade entre produtores e consumidores. Vale ressaltarmos a relação entre as 

regras para a produção orgânica/agroecológica (advindas dos países desenvolvidos) 

e as políticas neoliberais da década de 1990, as quais se atrelam às diretrizes 

homogeneizantes, negando a realidade, a pluralidade, a heterogeneidade e a 

divergência de formas e modos de organização social dos países latino-americanos.  

Na cartilha do MAPA sobre a Organização de Controle Social (OCS), pontua-

se que a missão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento é promover 

o desenvolvimento sustentável e a competitividade do agronegócio em benefício da 

sociedade brasileira. (BRASIL, 2008). Assim constatamos a clara vinculação entre 

políticas desenvolvimentistas e agronegócio visando prioritariamente o mercado 

internacional. 

Em 2009 - 2010, a Associação Terra Fértil foi beneficiada por um Sub projeto, 

para a Aquisição de Sistemas Fixos de Irrigação, apoiado pelo Prorural com 
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recursos oriundos do Banco Mundial. Os sistemas ajudaram os produtores na 

irrigação dos cultivos, otimizando a produção. No dia 14 de Janeiro de 2011, a 

Associação Terra Fértil recebeu a visita de um representante do Banco Mundial, 

além da coordenação do Prorural de Caruaru e Recife, onde foi possível conferir os 

resultados deste projeto produtivo. 

Na foto 2 visualizamos a vegetação em torno do açude, que faz parte de um 

sistema de irrigação. Notamos uma quantidade de fruteiras como bananeiras, 

aceroleiras, mangueiras e laranjeiras além das matas ciliar e atlântica ao fundo, 

típica dos brejos de altitude. Isso demonstra a potencialidade sócio-cultural e 

ambiental desse agroecossistema, pois obtém diversidade de cultivos enquanto 

conserva a biodiverdade, além de não contaminar a natureza.  

Entretanto se a área ao redor do açude estivesse sem cobertura vegetal 

estaria suceptível ao aceleramento dos processos erosivos, que resultam nas 

perdas de solo, de matéria orgânica, de nutrientes e de água em devido à baixa 

capacidade de infiltração e o aumento do escoamento superficial. Assim verificamos 

o potencial hídrico, biológico e ecológico da agricultura agroecológica desenvolvida 

nos territórios camponeses brejenses, auxiliando na mitigação de enchentes e no 

assoreamento das águas superficiais. 

 

Foto 2 - Bomba para sistema de irrigação, Xéu ï PE. 

 

 

 

 
Fonte: Terra Fértil, Brejo da Madre de Deus ï PE, 2017. 

 

Observamos na foto 2 um motor do kit de irrigação, adquirido pelo Prorural, 

instalado em um açude dentro da unidade produtiva camponesa agroecológica 
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brejense. ñOs kits ajudaram muito na irrigação da produção, economizamos tempo e 

água. Antes do projeto a gente tinha dificuldades na irrigação, a gente gastava muito 

tempo trocando os canos de um lugar para outro.ò (B. Camponesa agroecológica 

brejense, Associação Terra Fértil, Brejo da Madre de Deus - PE, 2018).  

Esta fala destaca a importância da junção entre o conhecimento técnico-

científico e os saberes tradicionais dos povos camponeses. Pois com o auxílio de 

uma tecnologia externa foi possível aperfeiçoar o manejo agroecológico da terra, 

assim como melhorar as condições de trabalho na unidade produtiva porque 

diminuiu o tempo gasto para realizar a irrigação. 

Ademais vale pontuar, que as experiências agroecológicas a nível 

multiescalar geralmente são territorializadas em consonância entre o discurso e os 

manejos dos territórios. Sempre são pautadas as questões das trocas de 

conhecimentos e da integração entre saber tradicional e conhecimento técnico-

científico. Logo o potencial endógeno das unidades produtivas agroecológicas pode 

ser otimizado com a utilização de materiais exógenos, assim as práticas 

agroecológicas materializadas nos territórios camponeses brejenses fazem parte do 

processo do interdiscurso, que conflue com o discurso do movimento agroecológico 

latino-americano. 

Contudo pontuamos que a construção do açude ocorreu a partir da força 

humana (mãos e enxada) com o auxílio de um trator para cavar. Foram utilizados 

pedras e barro dos próprios territórios para construir as paredes de contenção. No 

agreste pernambucano os açudes tem bastante propósito relacionado ao 

armazenamento de água, sendo uma das estratégias camponesas vinculada aos 

seus saberes-fazeres para a continuidade e consolidação do modo de vida 

camponês. 

Partindo da perspectiva da criatividade camponesa, atrelada ao 

desenvolvimento de tecnologias sociais, às estratégias de diversificação da 

produção e ao manejo agroecológico da terra. Sosa; Jaime; Lozano; Rosset (2012). 

Então são proporcionados intercâmbios entre os camponeses fundamentados na 

metodologia de Camponês a Camponês (CAC), que conflui com a abordagem do 

diálogo de saberes, como também do reconhecimento da Agroecologia enquanto um 

saber camponês latino-americano. 
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A metodologia de Camponês a Camponês é materializada da seguinte forma. 

A partir de uma assembleia, onde são relatas as experiências agroecológicas bem-

sucedidas, como também as dificuldades enfrentadas pelos camponeses em suas 

unidades produtivas. Então segundo as demandas dos camponeses é escolhido 

onde ocorrerá o intercâmbio via redes de articulação. Por exemplo, se um camponês 

está tendo dificuldades com o plantio de morango o intercâmbio ocorrerá em uma 

unidade produtiva, que está bem estrutura com o cultivo desse alimento.  

Portanto vale ressaltar a frase, verificada em Sosa; Jaime; Lozano; Rosset 

(2012) e Rosset (2017): O camponês acredita mais vendo! Esta faz parte de um dos 

princípios da CAC, pois enfatiza apresentar na prática como foi feita cada estratégia 

camponesa (manejos da natureza), para alcançar o desencadeamento das 

experiências agroecológicas nos territórios camponeses. Contudo durante os 

intercâmbios são priorizadas as falas dos camponeses enquanto troca de 

experiências e diálogo de saberes. 

Para Rosset (2017) os princípios da metodologia CAC são: Começar devagar 

e em pequena escala; limitar a introdução de técnicas; construir um movimento de 

massas na base (Frente agroecológica); estabelecer e fortalecer as redes de 

Agroecologia; reconhecer e compartilhar os saberes populares camponeses.  

 
ñCampon°s a Campon°sò (CaC) ® uma metodologia de processo social 
para a promoção horizontal da Agroecologia, desenvolvido há 40 anos por 
camponeses indígenas na Guatemala, e que obteve muito êxito na América 
Central, México, Cuba e outros países. O momento pedagógico central num 
processo de CaC ocorre quando um(a) camponês(a) com um problema 
produtivo (por exemplo, uma praga), visita o sítio de outro(a) camponês(a), 
que já implementou com sucesso uma solução agroecológica para o mesmo 
problema. A aprendizagem é horizontal, de camponês a camponês. A base 
é o diálogo de saberes entre camponeses, e entre camponeses e técnicos 
facilitadores de processos. (ROSSET, 2017, p. 88). 

 

Então segundo o autor a CAC permite às pessoas assumirem o controle de 

seus processos produtivos por ser mais dinâmico e estimular a criatividade 

camponesa. Além de propiciar a mobilização social, essencial para a transformação 

da produção e para a luta política. Nesse contexto a auto-organização e a ação 

coletiva são os meios que permitem o crescimento da Agroecologia. (Declaração do 

Foro Internacional de Agroecologia em Nyéléni, Mali, 2015). 

Portanto vislumbrando a superação de dificuldades encontradas no manejo 

agroecológico da terra como o surgimento de pragas, a carência nutricional do solo, 



96 
 

 

entre outros. Assim serão buscadas alternativas para solucioná-las como: testar o 

fertilizante biológico mais adequado para sua unidade produtiva, e possibilitar 

consórcios de culturas adaptados ao que é necessário para obter um 

agroecossistema saudável. 

Contudo destacamos a importância de respeitar os tempos da natureza e 

introduzir as técnicas de manejo agroecológica aos poucos, sempre considerando a 

heterogeneidade sociocultural e ecológica dos territórios camponeses. Além do 

estabelecimento e fortalecimento de redes entre camponeses, possibilitando o 

diálogo de saberes e o reconhecimento conhecimento popular tradicional, fatores 

primordiais para o sucesso das experiências agroecológicas. A seguir na foto 3 

visualizamos um intercâmbio entre camponeses, que vivem em dois municípios do 

agreste central pernambucano, Brejo da Madre de Deus e Bom Jardim. 

 

Foto 3 - Intercâmbio da Associação dos Agricultores Agroecológicas AGROFLOR 

Bom Jardim, Abril de 2011.  

 

 

Fonte: Terra Fértil, Amaro, Brejo da Madre de Deus ï PE, Abril, 2011. 

 

Na foto 3 identificamos um grupo de camponeses das associações Terra 

Fértil e Agroflor trocando experiências a cerca das práticas para manusear a terra e 

para irrigação. Como o consórcio entre culturas (adubação verde), a utilização de 

fertilizantes biológicos, da compostagem e da irrigação por gotejamento. 

Visualizamos na área produtiva bananeiras, hortaliças, tubérculos, raízes, 

leguminosas e mangueiras utilizadas no processo de irrigação por gotejamento. Em 
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torno do sítio tem as florestas: Estacional semidecidual (Pinheiro-bravo, Cedro, 

Aroeira, Ingá-feijão, Angelim, Ipê-amarelo, Murici, Murici Bravo, Cinzeiro18, entre 

outras) e Ombrófila aberta (bromélias, palmeiras, samambaias, entre outras), 

pertencentes ao bioma Mata Atlântica intercalada com vegetação arbustiva de 

Caatinga (Gravatá, Araçá, Juá de bode, Coroa de frade, Facheiro, entre outras).  

 
Ao longo dos últimos dez anos, a Associação Terra Fértil recebeu muitas 
visitas e intercâmbios, pois é referência de produção orgânica e 
agroecológica em Pernambuco. Durante as visitas acontecem troca de 
experiências, que beneficia tanto quem visita como quem foi visitado. (B. 
Camponesa agroecológica brejense, Associação Terra Fértil, Brejo de 
Madre de Deus, Pernambuco, 2018). 
 

Nesta fala percebemos que os intercâmbios fazem parte da agenda dos 

camponeses associados à Terra Fértil. Pois devido aos anos de experimentações 

bem sucedidas, essa associação tornou-se um exemplo na prática da agricultura 

agroecológica em Pernambuco. Entretanto vale ressaltar a importância das 

articulações em rede e das trocas de experiências realizadas durante as visitas, 

porque contribuem na estimulação de processos criativos para a produção agrícola, 

assim legitimando o conhecimento e modo de vida camponês enquanto estratégias 

para conquistar soberania alimentar.  

Nesse âmbito o discurso converge com as práticas e vivências pautadas no 

diálogo de saberes ao longo das gerações. Logo o compartilhamento de saberes, 

práticas e também o esclarecimento de dúvidas é primordial para o fortalecimento 

dos territórios camponeses agroecológicos. Os questionamentos podem ser: Quais 

são as melhores espécies para realizar cercas-vivas? ; Quais plantas auxiliam a 

espantar algumas pragas? ; Quais ingredientes posso utilizar para fazer meu próprio 

fertilizante biológico? ; O feijão-gandú auxilia no processo de adubação da terra? ; 

Qual a melhor maneira de armazenar sementes crioulas? ; Como posso fazer uma 

ração para os animais utilizando o que tenho em meu sítio?  

Porém destacamos que as múltiplas respostas para essas perguntas são 

correlacionadas com as condições sócio-culturais e ecológicas de cada unidade 

                                                             
18

 Pinheiro-bravo (Podocarpus lambertii), Cedro (Cabralea canjerana), Aroeira (Lithraea brasiliensis), 
Ingá-feijão (Inga marginata), Angelim (Andira fraxinifolia Benth.), Ipê-amarelo (Handroanthus 
ochraceus Cham. Mattos), Murici (Byrsonima gardneriana A. Juss.), Murici brabo (Tapirira guianensis 
Aubl.), Gravatá (Dyckia cf. pernambucana L.B. Sm.), Araça (Myrcia oblongata DC.), Cinzeiro (Miconia 
caudigera DC.), Juá de bode (Celtis sp.), Coroa de Frade (Melocactus oreas Miq.), Facheiro 
(Pilosocereus pachycladus F. Ritter), Bromélia (Vriesea limae). Fonte: PINTO, M. et. al. Florística e 
estrutura da vegetação de um Brejo de Altitude em Pesqueira, PE, Brasil, 2012.  
 



98 
 

 

produtiva. Assim como são consideradas as questões territorial e temporal, já que os 

intercâmbios ocorrem com sujeitos de diferentes territorialidades. Contudo não 

existem soluções únicas, que sobre-excedam na hererogeneidade do tempo e na 

multidimensionalidade dos territórios.  

Dessa forma o diálogo de saberes ocorre impreterivelmente para juntos 

buscarem soluções para os problemas, que atingem suas unidades de produção 

agroecológica. Então a tríade saber ancestral, troca de experiências e práxis 

contextualizadas fazem parte dos princípios, que respaldam os intercâmbios entre 

camponeses nos territórios camponeses agroecológicos.  

Em contraponto à lógica capitalista, Toledo (2002) afirma que as culturas 

tradicionais possuem uma racionalidade ecológica. Esta é gerada pela valorização 

das percepções, vivenciadas por gerações, sobre a relação sujeito-natureza.  

Ao lidar com a natureza relacionando questões simbólico-culturais, o manejo 

da terra não se resume às técnicas de cultivo, permitindo assim que o campesinato 

não mercantilize a terra, a água, as plantas e os animais. Este autor pontua que a 

racionalidade ecológica é inerente aos camponeses e seus estudos possuem um 

caráter forte ao vincular a ecologia ao conhecimento popular tradicional camponês. 

Outros autores que colocam o campesinato como sujeito primordial para o 

sucesso das experiências agroecológicas são Braulio Sosa, Adilén Jaime, Dana 

Lozano e Peter Rosset. No livro Revolução agroecológica: o Movimento de 

Camponês a Camponês da ANAP em Cuba (2012) essa questão fica bem pontuada. 

O livro ressalta a relação institucional entre o Estado cubano e a ANAP 

(Associação Nacional de Agricultores Pequenos), que juntos buscaram promover o 

Movimento Agroecológico de Camponês a Camponês (MACAC) em Cuba. Outro 

aspecto que é ressaltado nesse livro é a discussão da questão de gênero dentro das 

unidades produtivas agroecológicas, contribuindo assim para o surgimento de 

discussões críticas sobre o efeito do machismo/patriarcalismo no campo cubano. 

 
[...] somou-se a experimentação camponesa, que contribuiu com as 
invenções e soluções para múltiplos problemas em todas as regiões do 
país. De fato, naquela época, os camponeses cubanos fizeram da 
necessidade, virtude. (SOSA, B. ; JAIME, A. ; LOZANO, D. ; ROSSET, P. , 
2012, p. 56). 
 

Os autores falam da época de crise pela qual Cuba passou; ressaltando como 

a experimentação camponesa foi relevante para a reestruturação cubana durante o 
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período Especial19, iniciado em 1991 com o esfacelamento da União Soviética, que 

subsidiava economicamente e politicamente àquele país. A agricultura é uma 

atividade que remete à criatividade, necessitando de sujeitos criativos.  

Contudo a monotonia, rotina e atividades repetitivas não fazem parte do 

cotidiano dos camponeses. Durante o processo de manejo da unidade produtiva 

camponesa vale-se do sentir e do tocar para observar as respostas que a natureza 

dá a cada prática materializada, sempre buscando entender o que ela quer dizer. 

Segundo Luzzi (2007) o Brasil, são as organizações não-governamentais, que 

trabalham com ênfase em metodologias participativas para o campesinato, as quais 

inicialmente desempenham o papel de divulgação e disseminação da agroecologia 

no campo, fomentando o movimento agroecológico, ao incentivar as famílias de 

agricultores a manejarem a terra agroecologicamente através de um suporte técnico-

educacional. Temos como exemplo a Assessoria e Serviços a Projetos em 

Agricultura Alternativa (AS-PTA). 

Algumas dessas ONGs têm como objetivo dar suporte aos agricultores que 

praticam a agricultura agroecológica. No estado de Pernambuco, esse tipo de 

trabalho vem sendo desenvolvido através da ação de ONGs como o Centro de 

Desenvolvimento Agroecológico SABIÁ (SABIÁ), o Serviço de Tecnologia Alternativa 

(SERTA) e a Comissão Pastoral da Terra (CPT). Como também por intermédio dos 

projetos: Tecnologia Apropriada da FASE (TA), Programa de Aplicação de 

Tecnologia Apropriada às Comunidades (PATAC) e Boletim Dois Dedos de Prosa. 

Segundo Silva (2011), o projeto TA do Centro Josué de Castro (hoje Centro 

Sabiá) e o Centro de Tecnologia Alternativa de Ouricuri (CTA) foram pioneiros na 

organização das redes locais e participaram, como membros ativos e dinâmicos, na 

formação da Rede de Tecnologia Alternativa (PTA) no Nordeste. O Boletim Dois 

Dedos de Prosa auxiliou, por sua vez, no processo de divulgação das experiências 

agroecológicas de Pernambuco, dando visibilidade ao que era ocultado pelos meios 

de comunicação de massa. 

Pontuamos o Centro Sabiá como um influente agente no processo de 

disseminação e fortalecimento das experiências agroecológicas em Pernambuco, 

desde os processos de assistência técnica até os de comercialização da produção 

                                                             
19

 Período de crise profunda (1991-1994), gerada pelo fim da União Soviética que financiava o país. 
Fonte: SOSA, B. et. al. Revolução agroecológica: o Movimento de Camponês a Camponês da ANAP 
em Cuba, São Paulo, 2012. 
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agroecológica em feiras, pois o Centro Sabiá no dia 12 de outubro de 1997, em 

comemoração ao Dia Mundial da Alimentação, promoveu uma exposição de 

alimentos agroecológicos na cidade do Recife- PE. 

 Essa exposição foi um dos passos mais importantes para a construção em 

1997 da primeira Feira Agroecológica de Recife, localizada no Bairro das Graças, 

resultado das discussões sobre comercialização, que já aconteciam no âmbito do 

Centro Sabiá com os camponeses, e da avaliação das iniciativas realizadas no 

interior de Pernambuco.  

E assim ocorreram processos de luta por: terra/território, soberania alimentar, 

democratização das mídias, equidade social/racial/gênero, circuitos curtos de 

produção e autonomia, que deram corpo ao movimento agroecológico na América 

Latina, partindo dos processos de unificação das lutas propostos pela Via 

Campesina, pela Sociedade Científica Latino-americana de Agroecologia (SOCLA), 

Movimiento Agroecologico de América Latina y el Caribe (MAELA), que compõem a 

Rede Latino-americana de Agroecologia. 

 
SOCLA es una organización regional dedicada a la promoción de la 
agroecología como estrategia para alcanzar un desarrollo rural y sistemas 
alimentarios sostenibles en América Latina. Bajo este objetivo, SOCLA 
realiza un congreso latinoamericano bianual, organiza cursos cortos en 
varios países y produce publicaciones en temas clave relativos a la 
agroecología. SOCLA también promueve grupos de trabajo enfocados en la 
generación de conocimiento, información, análisis y asesoria técnica a 
organizaciones civiles y campesinas de la región dedicadas a la 
agroecología. Con todo ello, SOCLA apoya en la conformación de redes de 
integración del movimiento agroecológico en toda América Latina. (SOCLA 
[internet], acesso em 16. Mai. 2018). 

 

Como podemos verificar o movimento agroecológico na América Latina é 

disseminado e fortalecido por diversos sujeitos e agentes. Cabe ressaltarmos que as 

redes de Agroecologia são estabelecidas na interface entre os povos camponeses, 

os movimentos sociais, as organizações não-governamentais, a comunidade 

acadêmica e também alguns setores da Igreja Católica vinculados à Teologia da 

Libertação e à Educação Popular de Paulo Freire. Portanto esses conjuntos de 

interações convergem com a perspectiva de ruptura com cartesianismo. À medida 

que buscam estratégias a partir das experiências dos camponeses e do diálogo, 

visando melhoras socioeconômicas para os povos do campo. 
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3.1 As políticas desenvolvimentistas brasileiras no contexto geopolítico da 
América Latina. 

 

Desde que o sistema moderno-colonial foi estabelecido nos territórios, que 

hoje compõem a América Latina a ideia unilateral de território era necessária. 

Porque a lógica capitalista (política, econômica, sociocultural) demandava essa 

condicionante para agir com mais facilidade, materializando as ideias de supremacia 

e sobreposição. Contudo destacamos que esta ocorre nas esferas territorial, racial e 

cultural. 

Para que esse projeto fosse executado com sucesso era necessário 

estabelecer um estado-nação homogêneo. Então partindo dessa premissa foram 

desconsiderados os territórios de diversos povos (indígenas, camponeses, 

comunidades tradicionais, pescadores artesanais) para o estabelecimento do estado 

nacional.  

[...] o Brasil constitui na verdade um espaço, sobre o qual é preciso erguer 
um território. Em outras palavras, há relativo consenso sobre a 
desarticulação entre as diversas partes que compõem o país, o que 
respalda em última análise, o programa de integração nacional levado a 
cabo pelos governos militares pós 1964, ao menos enquanto objetivo a ser 
conscientemente perseguido. (MARTIN, 1993, p.210). 

 

É destacado que o Programa de Integração Nacional (PIN) foi fator importante 

para a busca da ñhomogeneidadeò territorial brasileira. Nessa perspectiva era 

respaldada a hegemonia do estado nacional, que articulava o ordenamento territorial 

para o desenvolvimento do capital. O Decreto-Lei nº 1.106, de 16 de junho de 1970, 

tinha por objetivo implementar megaprojetos no Norte e Nordeste do país, como 

estratégia desenvolvimentista.  

Esse Decreto em seu primeiro momento foi materializado pela construção das 

rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém e pela implantação de projetos de 

irrigação no Nordeste. Temos como exemplo a criação da Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codevasf), no ano de 1974, na 

qualidade de parte do projeto desenvolvimentista, que visava à expansão do 

agronegócio no campo. Então o PIN atrelado à política de desenvolvimento para o 

Brasil resultou em ñ[...] ajustar o problema da terra aos objetivos do desenvolvimento 

econômico e, ao mesmo tempo, aos objetivos da segurança nacional, o que significa 
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impedir ou dificultar o desdobramento pol²tico da luta na terra.ò (MARTINS, 1984, p. 

45). 

Portanto o Brasil em sua história enquanto estado-nação se configura na 

convergência entre tradição e modernidade, pontuando que os parâmetros da 

sociedade moderna e ocidental não eram concretizados. Pois nesse país tanto o 

povo quanto o território não estavam consolidados. MARTIN (1993). Logo para ser 

alcançada essa consolidação foram colocadas em prática políticas 

desenvolvimentistas, intimamente relacionadas com a expropriação territorial dos 

povos do campo para a construção unilateral do território nacional, como supremacia 

e âncora para atingir o desenvolvimento capitalista. 

Nessa atmosfera o plano de ação executado pelo estado brasileiro resultou 

na criação de órgãos como a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE) e a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) nos 

anos 1959 e 1966 respectivamente. Contudo em 1958 o relatório do Grupo de 

Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), coordenado por Celso 

Furtado, refletia aquilo que seriam os principais objetivos da autarquia.  

Prevê a intensificação dos investimentos industriais e a criação de um 
centro autônomo na região capaz de autossustentar seu crescimento, o 
redirecionamento da agricultura da faixa úmida para a produção de 
alimentos para as cidades, o aumento da produtividade e da resistência às 
secas no sertão através da transformação de sua economia e a ocupação 
do interior úmido maranhense para a produção de alimentos e a absorção 
do excedente populacional gerado pela reorganização da economia do 
semiárido. (GTDN, 1967, p. 22). 

 

Então verificamos que o GTDN visava à industrialização da região Nordeste, 

propondo uma política econômica de substituição de importações característica de 

governos protecionistas. Tal política é implantada controlando as taxas de 

importação e manipulando a taxa de câmbio. Cabe pontuarmos que esse 

redirecionamento da agricultura não gerou majoriatiarimente alimentos para a 

população urbana e sim commodities para exportação, assim como essa absorção 

da população não ocorreu necessariamente. Pois houve um aumento gradativo da 

população residente nas grandes cidades, que se tornariam metrópoles e 

megalópoles. Todavia conseguiram instituir a dinamização econômica nos sertões. 

Destacamos aqui que o desenvolvimento proposto para os povos latino-

americanos está arraigado ao estabelecimento de megaprojetos e à revolução 

verde, fortalecendo então as mesmas relações moderna-coloniais de dependência 
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econômica, de exportação de matéria-prima e importação de tecnologia industrial 

(máquinas, tratores, agrotóxicos, fertilizantes químicos, sementes transgênicas).  

Ademais segundo Anderson (2008) embora o estado e a nação sejam 

intimamente interligados, foram historicamente constituídos em relativo 

descompasso. Pois não há nada imemorial ou essencial nas identidades nacionais. 

Já que estes processos históricos têm envolvido relações de poder de longa 

duração, a partir das quais certos grupos lograram impor sua própria ideologia e 

interesses como horizonte hegemônico para o restante da nação.  

Então desde essa perspectiva trazemos a relevo a questão da colonialidade 

interna conforme a abordagem de Castro-Gómez (1996), que pontua a construção 

de hegemonias nacionais na América Latina enquanto elemento substancial do 

projeto desenvolvimentista. Logo no capitalismo os âmbitos: econômicos, políticos, 

socioculturais e ambientais se fundem com a disseminação de um modelo 

hegemônico universal.  

Nessa lógica, o alimento faz parte da geopolítica internacional, 

transformando-se em commodities, que fomentam as relações comerciais coloniais 

persistentes entre os países latino-americanos (ex-colônias de exploração/periferias) 

e os países chamados desenvolvidos (centros). Porém ratificamos que as relações 

dissimétricas centro-periferia se dão também dentro do próprio território nacional. 

Por conseguinte tal assimetria relacional torna-se guia para o arranjo territorial do 

estado-nação, que proporcionará a execução de megaprojetos, da modernização da 

agricultura e o avanço do agrobusiness sobre o campo/floresta. Assim possibilitando 

às nações latino-americanas ñalcançarem o desenvolvimentoò. 

 
O terceiro regime alimentar começou em meados da década de 1980 e 
perdura até a atualidade. Nessa fase, destaca-se a hegemonia das grandes 
corporações na condução dos sistemas alimentares, especialmente as que 
compõem o setor varejista. Isso se dá, principalmente, pelo estímulo ao livre 
mercado por meio de mecanismos multilaterais, como é o caso da 
Organização Mundial do Comércio (OMC) (COCA, 2016, p. 20). 
  

Todavia, atualmente, esse vínculo comercial/colonial adquire a outra 

roupagem, utilizando-se de corporações transnacionais para materializar o mesmo 

objetivo advindo das nações "desenvolvidas", que é manter as relações de 

dominação. Essa sustentação ocorre via estabelecimento de uma agricultura 

dependente dos insumos industriais exógenos, não compatíveis com os territórios 

camponeses latino-americanos, tampouco com a busca pela soberania alimentar e 
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pela erradicação da fome. Ademais sinalamos, que o ordenamento territorial 

proposto pelos estado-nações da América Latina é fundamentado nos princípios da 

colonialidade interna. Para assim obterem a supremacia nacional e aguçarem a 

subalternização dos povos do campo e das florestas. 

Em contrapartida as comunidades recriam suas vidas e seus territórios 

concomitantemente, pois suas ações se materializam e, ao mesmo tempo, são 

possíveis nos territórios que constituem. Neste sentido damos a ênfase nos 

territórios como territórios de vida, não especificamente de acumulação, que implica, 

intrinsecamente, espoliação. Solá Pérez (2016). 

Nesse contexto destacamos a importância da abordagem latino-americana 

para refletirmos sobre os processos de expropriação camponesa gerada pelo 

desenvolvimento capitalista, assim como as resistências frente esse modelo 

espoliador. Pois tanto o desenvolvimento quanto as resistências são fenômenos, 

que ocorrem a nível internacional. O primeiro materializa-se enquanto estratégia 

geopolítica dos estados-nações, já a segunda se estabelece a partir das redes de 

articulação, das lutas por território, da justiça ambiental e do diálogo de saberes. 

 
Pode-se dizer, então, que o território camponês é uma unidade espacial, 
mas também é o desdobramento dessa unidade, caracterizada pelo modo 
de uso desse espaço que chamamos de território, por causa de uma 
questão essencial que é a razão de sua existência. A unidade espacial se 
transforma em território camponês quando compreendemos que a relação 
social que constrói esse espaço é o trabalho familiar, associativo, 
comunitário, cooperativo, para o qual a reprodução da família e da 
comunidade é fundamental. A prática dessa relação social assegura a 
existência do território camponês, que, por sua vez, promove a reprodução 
dessa relação social. Essas relações sociais e seus territórios são 
construídos e produzidos, mediante a resistência, por uma infinidade de 
culturas camponesas em todo o mundo, num processo de enfrentamento 
permanente com as relações capitalistas. (FERNANDES, 2012, p. 747). 

 

Segundo Fernandes (2012), a unidade espacial transforma-se em território 

camponês a partir da execução dos modos de vida camponeses, que engloba a 

organização socioeconômica e cultural própria do campesinato. Essa capacidade 

auto organizativa é concretizada em relações de trabalho e produção não pautadas 

na lógica de produção capitalista, além da incorporação de relações simbólicas com 

o território. 

Então com a construção das territorialidades as relações sociais vão 

produzindo territórios de resistência. Estes destoam do conceito clássico de território 

abordado por Ratzel (1990), assim como da ideia de território nacional defendida 
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pelo estado moderno desenvolvimentista. Assim pontuamos que os territórios 

camponeses são a concretude da multidimensionalidade territorial, enquanto 

hibridismo frente à uniformidade do estado nacional.  

Todavia devido à materialidade da sobreposição dos territórios camponeses 

no território brasileiro, existe uma divergência entre os objetivos almejados pelos 

sujeitos sociais e agentes para os territórios. Fato que se configurou em conflitos de 

interesses, jogo de poder e luta por terra/território. Portanto a fim de disseminar o 

desenvolvimento capitalista o estado brasileiro põe em prática vários programas 

(PIN, PAC) e estratégias, que conflitam com os interesses dos povos do campo e da 

floresta.  

Uma estratégia é a não consideração do território camponês e indígena para 

legitimar as ações provedoras do desenvolvimento. Temos como exemplos dessas 

ações a construção de rodovias, expansão da fronteira agrícola com a monocultura 

da soja e a pecuária extensiva, na Amazônia e Cerrado brasileiro. Além dos projetos 

de fruticultura irrigada e a transposição das águas na Caatinga abordados por Alves 

et al. (2018) e Brito (2016) respectivamente. 

 
As políticas públicas, conduzidas pela Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e demais órgãos estatais, 
também contribuíram, sobremaneira, para a modernização agrícola de 
outras áreas do Nordeste. Este é o caso da criação, no decorrer dos anos 
de 1970, dos perímetros irrigados do semiárido dos estados de Pernambuco 
e Bahia, no Vale São Francisco. Tanto os incentivos fiscais quanto a ação 
direta do Estado foram decisivos para a formação de infraestrutura de 
captação e distribuição de água, de melhoramento da malha viária, de 
geração de energia elétrica e de instalação de sistemas de 
telecomunicações no complexo agroindustrial de Petrolina/Juazeiro. 
(ALVES et al., 2018, p. 38-39). 

 

Assim verificamos que Alves et al. (2018) ao analisar as políticas 

desenvolvimentistas do estado brasileiro para o Nordeste, conflui com a perspectiva 

defendida por Brito (2016). Pois os autores defendem, que no Brasil o estado tem 

enquanto objetivo maior inserir o país em um contexto da economia globalizada, 

priorizando o interesse empresarial pela natureza.  

Então nesse âmbito neoliberal as infraestruturas como a captação de água 

são voltadas para atender as necessidades dos latifundiários e/ou capitalistas 

agroindustriais. Além de configurar a concentração fundiária e a expropriação 

territorial dos povos indígenas/camponeses, que vivem no Vale do São Francisco e 



106 
 

 

no Vale do Açu por exemplo. Como também a degradação da natureza devido à 

monocultura e à alta utilização de agrotóxicos em prol do lucro. 

Contudo o projeto de desenvolvimento para a agricultura latino-americana, 

vem sendo colocado em prática de acordo com a revolução verde. Esta é a proposta 

do estado brasileiro para a modernização da agricultura, que se baseia na utilização 

de agrotóxicos, máquinas (colheitadeiras, motocultivadores, perfuradores de solo, 

ordenhadeiras), fertilizantes químicos, corretivos de solo, sementes transgênicas e 

assistência técnica verticalizada. Além de se materializar como monocultivos 

estabelecidos majoritariamente em latifúndios.   

Já a contra-proposta do Sul é ressaltar a capacidade de organização dos 

povos camponeses para conseguirem autonomia e soberania alimentar. 

Relacionado a valores sociais, econômicos, culturais, que não são estanques e 

passa por constante mutação de acordo com a realidade sócio-política.  

Aqui consideramos Sul os povos tradicionais camponeses latino-americanos, 

pois segundo a perspectiva descolonial abordada por Porto-Gonçalves (2002), esses 

povos possuem outra épisteme, tecidas a partir de múltiplos modos de agir, pensar e 

sentir próprios relacionados às territorialidades.  

Os movimentos sociais camponeses e indígenas contemporâneos da América 

vinculados à Via Campesina têm uma forte ligação com a abordagem da autogestão 

e da soberania alimentar. (Bartra, 2011). Temos como exemplo os seguintes 

movimentos: Movimiento Campesino de Santiago del Estero (MOCASE) ï Argentina, 

Red de Mujeres Rurales de Uruguay (RMRU) ï Uruguai, Organización de Lucha por 

la Tierra (OLT) ï Paraguai, Confederación sindical  de comunidades interculturales 

de Bolivia (CSCIB) ï Bolívia, Movimento de Pescadores e Pescadoras Artesanais 

(MPP) ï Brasil, Asamblea Nacional Mapuches de Izquierda ï Chile, Coordinador 

Nacional Agrario (CNA) ï Colômbia, Confederación Nacional de Organizaciones 

Campesinas, Indígenas y Negras (FENOCIN) ï Equador, Federación Nacional de 

Mujeres Campesinas , Indigenas, Nativas y Asalariadas de Peru (FENMUCARINAP) 

ï Peru, Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) ï Brasil, Movimiento Nacional 

Campesino Indigena (MNCI) ï Argentina, Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra  (MST) ï Brasil, Union Nacional de Organizaciones Regionales Campesinas 

Autonomas (UNORCA) ï México, Frente Nacional Campesina Ezequiel Zamora 

(FNCEZ) ï Venezuela, Unión Campesina e Indigena de Honduras (UCIH) ï 
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Honduras, Asociación de Veteranos de la Guerrilla Salvadoreña (AVEGSAL) - El 

Salvador, Unión Campesina Panameña (UCP) ï Panamá, Mesa Agropecuaria y 

Forestal (MAF) ï Nicarágua, Confederación Nacional de Mujeres Campesinas 

(CONAMUCA) ï República Dominicana, Organización Boricuá de Agricultura Eco-

Organica (BORICUÁ) - Porto Rico, Mouvement Paysan de Papaye (MPP) ï Haiti, 

Asociación Nacional de Agricultores Pequeños (ANAP) ï Cuba, entre outros. 

Como podemos verificar a Via Campesina articula povos camponeses a nível 

internacional na América Latina e no mundo, pois existem comunidades de todos os 

continentes vinculadas a ela. Com essa articulação as lutas se tornam globalizadas 

e se fortalecem. Ademais desde 2012 seu lema é: ñAgricultura Camponesa 

Agroecológica: pela Soberania Alimentar e pela Mãe Terraò. 

Uma das lutas proposta pela Via Campesina é o enfrentamento ao projeto 

desenvolvimentista capitalista. Além de questionar o assistencialismo proposto por 

alguns estados, brasileiro por exemplo. Já que tal medida governamental, não 

responde às pretensões de luta do campesinato para manter-se em seus territórios 

construindo soberania alimentar. ñLa Soberanía Alimentaria surgió como una 

respuesta y una alternativa al modelo neoliberal de la globalización corporativa.ò (Via 

Campesina, 2018, p. 04). Então a soberania alimentar aborda a capacidade de 

produzir alimentos saudáveis e em quantidade adequada para a população, de 

acordo com as peculiaridades culturais e ambientais locais dos territórios. 

 
A soberania alimentar não significa apenas garantir estrategicamente a 
produção e o abastecimento de produtos básicos, significa também e, 
sobretudo, assegurar a todos os mesoamericanos a renda que lhes 
possibilite o acesso, com dignidade, a uma alimentação adequada e 
suficiente. (BARTRA, 2011, p. 198). 

 

Para Bartra (2011) a questão da alimentação adequada e suficiente condiz 

com a heterogeneidade camponesa (modos de produção e manejo, conhecimento, 

cultura) e a agrobiodiversidade existente nos diversos territórios. Por isso a 

universalização das dietas alimentares proposta pela revolução verde é símbolo de 

dependência (insumos exógenos), alimentação inadequada e fome. 

Ressaltamos aqui a divergência entre o plano político de Brasil (2004-2019), 

baseado na expansão do agronegócio no campo e os programas sociais, como o 

PAA, voltados para o campesinato. Pois o agronegócio está vinculado ao pacote 

tecnológico da Revolução Verde, que não conseguiu cumprir sua promessa de 
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erradicar a fome. "Não devemos esquecer de que toda tecnologia é portadora da 

ideologia daqueles que a geraram". (CARVALHO, 2012, p. 07).  

O autor ressalta o fator integrante entre ideologia burguesa capitalista e os 

agrotóxicos, as máquinas, as sementes híbridas, entre outros, desenvolvidos para a 

produção agrícola. Os quais vêm aumentando a atmosfera da insegurança alimentar 

e da expropriação no campo, não promovendo assim segurança alimentar para os 

sujeitos sociais. 

 Desde a sua construção, o conceito de segurança alimentar passou por 

diversas transformações, inicialmente estava associado a quantidade de alimentos 

produzidos. Para Clay (2002) nos anos 1970 o entendimento sobre o conceito 

mantém o seu foco na capacidade de produção agrícola como forma de assegurar a 

disponibilidade e a estabilidade dos preços dos alimentos básicos aos níveis 

internacional e nacional.   

 Essa perspectiva ancorou os ideais da Revolução Verde, que pontuava o 

aumento da produtividade agrícola através da utilização do pacote tecnológico 

(máquinas, agrotóxicos, fertilizantes químicos, sementes geneticamente 

modificadas), como alternativa defendida por Norman Ernest Borlaug 20  para 

resolução da fome no mundo. 

 No entanto, isso não ocorreu na realidade de muitos países que adotaram 

esse modelo agroindustrial, ao contrário do prometido vem demonstrando cada vez 

mais seu potencial segregador e disseminador de desigualdades sociais. ñ[...] at® 

que ponto o progresso econômico tem sido favorável às condições de alimentação 

do nosso povo ï alargando a negras manchas de miséria de nossa geografia da 

fomeò (CASTRO, 1984, p. 49). Então para o autor fica clara a relação entre o 

progresso e a não resolução dos problemas sociais mais intrínsecos à existência 

humana, como a fome.  

 Martins (1994) destaca as heranças coloniais, que arraigaram a construção 

do estado brasileiro. Este estabeleceu-se mediante alianças com as oligarquias 

patronais, atualmente representadas no governo federal na forma da União 

Democrática Ruralista (UDR), fundada em 1985. Assim como as contradições do 

estado brasileiro oriundas do absolutismo monárquico, por exemplo: a tendência 

                                                             
20

 Ganhou o Nobel da Paz em 1970 por suas pesquisas sobre modificação genética de espécies 
vegetais, como o milho e o trigo. Borlaug foi um grande defensor e disseminador da revolução verde. 
Fonte: Globo Rural [Internet]. Revista Globo Rural, 2015. Disponível em 
http://revistagloborural.globo.com Acesso em: 16 mar. 2018. 

http://revistagloborural.globo.com/
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centralizadora, a opção pela ordem enquanto condição para o progresso, a 

inspiração positivista e a ñliberdadeò de ser desigual. ñUma garantia da ordem era o 

dispositivo constitucional, que estabelecia restrições às desapropriações de terra 

para fins sociais, como a obrigatoriedade da indenização ao proprietário 

latifundiário.ò (MARTINS, 1994, p. 72). 

 Por conseguinte verificamos no 10ª Art. da Lei Nº 8.629, de 25 de Fevereiro 

de 1993, que é vetado a desapropriação de áreas destinadas a fins produtivos, 

como também as áreas de efetiva preservação permanente e demais protegidas por 

legislação relativa à preservação da natureza.  

Já o Decreto Nº 5.746, de 05 de Abril de 2006, referente a criação de RPPNs, 

dispondo sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC), favorece também o acordo para manutenção das oligarquias através de 

mecanismos de recriação dos latifundios. No Art. 14 do referente decreto constam, 

que a RPPN só poderá ser utilizada para o desenvolvimento de pesquisas científicas 

e visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais previstas no termo de 

compromisso e no seu plano de manejo. 

Nesse contexto de compensação socioambiental em 22 de julho de 1999, 

pela Portaria CPRH nº225/99, foi criada em Brejo da Madre de Deus - PE a RPPN 

Bituri. Considerou-se a sua localização em áreas de brejos de altitude um importante 

atributo para sua criação. Abrange uma área de 110,21 hectares e é propriedade de 

Paulo Galvão Amorim. A antiga Fazenda Bituri encontra-se a 1.050 metros de 

altitude e consta com uma alta agrobiodiversidade. 

Com relação à agrobiodiversidade foi realizado na RPPN Bituri um 

levantamento das espécies da flora, e comprovaram a existência de uma expressiva 

diversidade flor²stica. O estudo ñPlantas vasculares das florestas serranas de 

Pernambuco: um checklist da flora ameaçada dos Brejos de Altitudeò, de Margareth 

Ferreira de Sales (1998), revelou que nos limites da RPPN Bituri existem 200 

espécies, entre elas estão: a Byrsonima pedunculata (muricizeiro-do-brejo) e a 

Bunchosia pernambucana (cerejeira silvestre), que foram descobertas. Já com 

relação à fauna existem espécies raras como a jia-pimenta 21 e o galo-de-campina22. 

Também são encontrados tatu23 e gato-do-mato24. 

                                                             
21

 Leptodactylus sp.   
22

 Paroaria dominicana. 
23

 Dasypodidae. 
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Na década de 1970 a antiga Fazenda Bituri era produtora de café e cana-de-

açúcar. Até meados dos anos 60 a safra anual de café chegava a 25 toneladas, que 

era comercializada em Bezerros (PE), Campina Grande (PB) e no Porto de Recife 

(PE), onde saía para exportação. Entretando hoje o café chega a apenas três sacas 

ao ano, cerca de 180 quilos. Já a cana-de-açúcar cultivada era utilizada na 

fabricação da rapadura. Na fazenda funcionavam dois engenhos com moendas 

puxadas à tração animal. (CPRH, 2019). 

Contudo além da agrobiodiversidade a RPPN Bituri conta com um patrimônio 

histórico. A casa grande do engenho foi construída em 1730 pelos antepassados da 

família Amorim, assim ilustrando as culturas do café e da cana-de-açúcar na 

formação territorial moderno-colonial do Agreste Pernambucano. Existe na casa um 

santuário em madeira pintado à mão, que abriga a imagem de Nossa Senhora do 

Perpétuo Socorro. A ilustração da virgem é datada de 1730 e assinada pelo artista 

francês M.L. Bosredon, onde há a inscrição: "La vierge de lumière". Os moradores 

da região acreditam que a imagem é milagrosa e sempre visitam o santuário para 

pagar promessas e acender velas à santa. Por fim no plano de utilização da RPPN 

Bituri contém projetos de ecoturismo e turismo científico. 

Entretanto é importante retratarmos que nos brejos de altitude 

pernambucanos há uma tedência à existência de RPPNs, vislumbrando a realização 

do turismo ecológico, temos como exemplos as reservas: Florestas de Jussará 

(2006), Serra do Contente (2009), Karawa-Tã (2009), Benedito (2014) e Santo 

Antônio (2014) em Gravatá ï PE, além de Laje Bonita (2006) localizada em Quipapá 

ï PE. 

Logo vale ressaltar que lamentavelmente no Brasil as RPPNs acabam sendo 

redutos da concentração fundiária e reafirmam a função do estado moderno-colonial 

em favorecer a legitimação da propriedade privada. E devido à lógica 

preservacionista, que faz reverência à natureza no sentido da apreciação estética e 

ratifica a intocabilidade de parques destinados para este fim. De fato tal 

ñintocabilidadeò serve prioritariamente para refutar o processo hist·rico de 

convivência entre as populações tradicionais e a natureza, que é pautada nas 

premissas da conservação ecológica e da integração cultura-território.  

                                                                                                                                                                                              
24

 Leopardus tigrinus. 
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Portanto o estado brasileiro mantém a alta concentração fundiária existente 

no Nordeste brasileiro, dificultando a dizimação das desigualdades sociais e 

atrelando-se ao capital internacional. Congregando fatores como a Divisão 

Internacional do Trabalho, a legislação, o desenvolvimento do capital industrial e 

financeiro e o aumento da urbanização em um patamar multinacional, relacionados à 

megaprojetos de desenvolvimento como a construção da Rodovia Transamazônica 

(1972), do Porto de Suape (1983) e da Transposição do Rio São Francisco (2005).  

Para Solá Pérez (2016) os megaprojetos auxiliaram nos processos de 

expropriação territorial dos povos indígenas e/ou camponeses, além da 

discriminação e marginalização dos modos de vida, que não se baseiam no modelo 

capitalista hegemônico.  

Contudo destacamos a questão de as políticas desenvolvimentistas 

brasileiras obterem como propósito uma integração político-econômica nacional, 

articulada ao panorama geopolítico mundial do liberalismo/neoliberalismo e à 

ideologia urbana moderno-colonial. Essa (des)integração se dá através de acordos 

comerciais entre estado-nações, que privilegiam o mercado financeiro (FMI, Banco 

Mundial, Bolsa de Valores.), as empresas multinacionais (setor primário e 

secundário) e as empreiteiras de construção civil. 

Apesar desse direcionamento estatal ao desenvolvimento capitalista sobre os 

territórios camponeses, o conceito de segurança alimentar possui uma relação 

íntima com os estados nacionais como abordam Stedile; Carvalho (2012). 

Segurança alimentar é uma política pública aplicada por governos de 
diversos países que parte do princípio de que todas as pessoas têm o 
direito à alimentação e que cabe ao Estado o dever de prover os recursos 
para que as pessoas se alimentem. Para executar essa política, os 
governos se utilizam de diversos mecanismos: distribuição de alimentos, 
cestas básicas, tíquetes de refeições, instalação de refeitórios populares 
subsidiados, além de programas de renda mínima e de cartões para receber 
ajuda mensal em dinheiro, como é o caso, no Brasil, do programa Bolsa 
Família. (STEDILE; CARVALHO, 2012, p. 716). 

  

 Segundo os autores a segurança alimentar está associada à obtenção de 

alimentos por vias assistencialistas. Essa perspectiva atribui ao estado a 

responsabilidade de alimentar a população em situação de insegurança alimentar, a 

partir de programas sociais como o Bolsa Família por exemplo. 

Porém apesar de sua concretização enquanto política pública ser importante, 

em contraponto não oferece autonomia aos povos para produzirem seu próprio 
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alimento. Como também não considera as diferenças alimentares regionais, que são 

caracterizadas por distintas necessidades nutricionais. 

Todavia a luta camponesa vai mais além da questão da segurança alimentar, 

segundo a Via Campesina (2002, p.57), "A soberania defende o direito dos povos e 

dos países de definir suas próprias políticas agrícolas e produzir alimentos em seus 

territórios destinados a alimentar sua população antes da necessidade de exportar". 

Nesse contexto a busca pela soberania alimentar converge com a resistência do 

campesinato para manter seus modos de vida e produção, não fundamentados na 

lógica do agronegócio.  

As questões alimentares relacionam-se com os ecossistemas e com as 

condições climáticas, edáficas, pluviométricas e higrométricas. Portanto cada 

território possui culturas que se adaptaram àquelas condições estabelecidas pela 

natureza. Esse processo de adaptação parte da criatividade camponesa para 

realizar experimentações com plantas, dentro dos mais variados ecossistemas. 

Porém convivemos com o modelo agrícola industrial, que objetiva o lucro 

homogeneizando as dietas alimentares, reduzindo geneticamente as culturas e 

contaminando a natureza com os agrotóxicos, além de não valorizar a manutenção 

dos modos de vida camponeses, como de seus saberes e criatividade.  

 
En efecto, durante la última década, con el mismo argumento utilizado por la 
Revolución Verde, de paliar el hambre en el mundo, se está intentando 
iniciar, por parte de las corporaciones transnacionales (las mismas que 
durante los últimos treinta años acumularon las ganancias de los 
agroqu²micos) una ñbiorrevoluci·n transg®nicaò. Consiste ®sta en sustituir la 
biotecnología de naturaleza industrial por otra nueva, ofrecida por la 
ingeniería genética, que permite manipular el ADN trasladando los genes 
entre especies para incentivar la manifestación de los rasgos genéticos 
deseados en plantas y animales. Se pasar²a as², de una ñagricultura 
industrializadaò a una ñagricultura transg®nicaò incrementando el proceso de 
degradación de la naturaleza y la sociedad. (SEVILLA-GUZMÁN, 2006, p. 
12). 

 

Para Sevilla-Guzmán (2006) uma agricultura baseada na lógica capitalista de 

produção não gera segurança alimentar e colabora para o endividamento e 

expropriação do campesinato, priorizando a sustentação das indústrias e dos 

laboratórios de biotecnologia. Pois geralmente o cultivo de uma espécie transgênica 

está vinculado à utilização do pacote tecnológico agroquímico, este torna os 

camponeses dependentes da tecnologia externa para manejar a unidade produtiva. 
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Criando assim um ciclo produtivo não autônomo incorporado às multinacionais 

(Monsanto, Bayer, Dupont e Syngenta).  

 
A comercialização de transgênicos é monopólio de poucas empresas 
estrangeiras, que se utilizam do poder econômico e político que detêm para 
garantir mercado para seus produtos e boicotar, de todas as formas 
possíveis, a produção agroecológica e familiar. (BRASIL DE FATO, 2018, 
p.01). 
 

Portanto quando os camponeses atrelam o manejo da terra constantemente à 

utilização de produtos do setor secundário (máquinas, agrotóxicos, sementes 

transgênicas, entre outros), que são essencialmente mais caros do que a produção 

camponesa. Então ocorre um déficit socioeconômico e ambiental nas unidades 

produtivas dos camponeses. Temos como exemplo a zona canavieira 

pernambucana e a região rio-grandense fumicultora. Nessas áreas grande parte dos 

municípios com forte dependência do cultivo da cana-de-açúcar e do fumo 

apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano - IDH baixo, verificados nos 

dados do IBGE (2010) e em Vargas; Oliveira (2012).  

Fato que reflete os aspectos estruturais e conjunturais prejudiciais à 

disseminação da agroecologia e para conquista da soberania alimentar, como a 

grande concentração fundiária e a alta utilização do pacote tecnológico da revolução 

verde, que fazem parte da monopolização do território pelo capital, conforme Oliveira 

(1991).  

Então sob o âmbito do desenvolvimento capitalista segundo Sevilla-Guzmán 

(2006) a redução genética das espécies vegetais e animais ocasionados pelo 

processo de transgenia, juntamente com a universalização da alimentação 

empobrecem e degradam a natureza. Além de enfraquecer as estratégias do 

campesinato para conviver com os agroecossistemas, causando também um 

empobrecimento e exclusão sócio-cultural. 

Conquanto para Oliveira (2016) essa perspectiva da agricultura agroindustrial 

atrela-se à ideia da mundialização da agricultura, que emergiu consideravelmente 

sobre os territórios latino-americanos com o estabelecimento do neoliberalismo 

econômico na década de 1990. Assim a relação entre a agricultura da revolução 

verde e o estado sofre uma transformação crucial neste período, pois desde tal fase 

quem possui maior poder sobre a produção de alimentos são as empresas 

multinacionais, o Banco Mundial, o FMI e as Bolsas de valores.  
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Assim, a agricultura sob o capitalismo monopolista mundializado, passou a 
estruturar-se sobre uma tríade: a produção de commodities, as bolsas de 
mercadorias e de futuro e a formação das empresas monopolistas mundiais. 
O primeiro termo da tríade teve como objetivo transformar toda produção do 
campo em produção de commodities (mercadorias) para ofertá-la ao 
mercado mundial. Ou seja, a produção de alimentos saiu da órbita da 
geopolítica como questão estratégica nacional, passando assim, a ser 
simplesmente, mais uma mercadoria a ser comprada no mercado mundial, 
independemente de onde ela fosse produzida. Isto quer dizer que a lógica 
neoliberal atua no sentido de tentar converter todo alimento produzido em 
mercadoria, não para ser consumido pelos que produziram, mas para ser 
adquirido por quem tenha dinheiro, onde quer que esteja no mundo. Entre 
as principais commodities do campo estão o trigo, milho, arroz, soja, 
algodão, cacau, café, açúcar, suco de laranja, farelo e óleo de soja entre 
outras. No Brasil há também, o etanol e o boi gordo. O segundo termo da 
tríade, são as bolsas de mercadorias e futuro que passaram a ser o centro 
regulador dos preços mundiais das commodities. A principal bolsa mundial 
de comercialização de alimentos é a Chicago Mercantile Exchange - CME 
ou "The Merc" ou simplesmente Bolsa de Chicago. (OLIVEIRA, 2016, p.123-
124). 

 

Através do jogo geopolítico as políticas protecionistas, como a de substituição 

de importações, implementadas pelo estado são reconfiguradas para o melhor 

desencadeamento do neoliberalismo econômico, e também os subsídios para a 

agricultura camponesa. Porém ressaltamos que no Brasil incentivos financeiros a 

nível nacional, como o PROTERRA (1971-1977) e o PRONAF (1995-Atual) estavam 

correlacionados com a proposta da modernização agrícola, para a adesão ao pacote 

tecnológico da revolução verde vinculado às empresas multinacionais. Então 

segundo Oliveira (2016) a partir da mundialização da agricultura quem decide o 

que/e como será cultivado nos países é o mercado financeiro internacional. 

Assim com a conversão dos alimentos em mercadorias, as organizações 

mundiais (Bancos, Empresas Monopolistas, Instituições Financeiras) exercem cada 

vez mais poder sobre a segurança alimentar dos povos, sendo um grande entrave à 

conquista da soberania alimentar. ñA mundialização financeira possui, de modo 

evidente, a função de garantir a apropriação, em condições tão regulares e seguras 

quanto possível, das rendas financeiras, juros e dividendos, numa escala mundial.ò 

(CHESNAIS, 2003, p. 53). 

Em contrapartida a soberania alimentar começa a fazer parte da agenda dos 

movimentos sociais como aporte para uma sociedade menos desigual, na qual os 

sujeitos obtenham o que comer e não passem mais fome. Todavia vale destacar que 

a fome não é apenas uma condição dada pela falta/insuficiência de alimento. Assim 
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como também pela não obtenção de uma dieta adequada/equilibrada, condizente 

com as condições de faixa etária e regionais.  

Como resposta aos problemas socioculturais, econômicos e políticos 

desencadeados pelo projeto desenvolvimentista para a América Latina eclodem 

diversas ações políticas, discussões e debates. Materializando-se em seminários 

nacionais e internacionais com a temática da soberania alimentar, como o Fórum 

Mundial de Soberania Alimentar que ocorreu em Havana - Cuba no ano de 2001. 

 
La soberanía alimentaria es el derecho de los pueblos a definir sus propias 
políticas y estrategias sustentables de producción, distribución y consumo 
de alimentos que garanticen el derecho a la alimentación para todas las 
personas, basado en pequeña y mediana producción, respetando sus 
propias culturas y la diversidad de los modos campesinos, pesqueros y 
indígenas de la producción agrícola, comercialización y la gestión de las 
zonas rurales, en la que las mujeres desempeñan un papel fundamental [...]. 
La soberanía alimentaria es la vía para erradicar el hambre y la malnutrición 
y la garantía de seguridad alimentaria duradera y sostenible para todas las 
personas. (Declaración del Foro Mundial sobre Soberanía Alimentaria, La 
Habana, 2001, p. 02). 

  

 Desde esse Fórum o conceito de soberania alimentar passou a ser um 

princípio político dos movimentos sociais, tornando-se pauta de associação e 

adesão de diversos sujeitos sociais e redes. Com a disseminação da ideia questões 

como reforma agrária, reforma urbana, questão de gênero, étnicas, raciais e 

culturais são incorporadas à luta por soberania alimentar. (JALIL, 2009, p. 49). 

 Em contraponto à segurança alimentar, a soberania alimentar vai mais além, 

pois questiona a inércia na produção de alimentos, colocando os povos como 

produtores/fornecedores. Associado às pautas da igualdade social (raça, gênero...), 

da distribuição de terra e renda. 

3.2 O PAA e o PLANAPO com políticas públicas voltadas para os povos 
camponeses  

 

A partir de 2003 o estado brasileiro vem demonstrando um maior interesse 

em categorias como desenvolvimento territorial rural, sustentabilidade, Agroecologia 

e agricultura familiar camponesa. Essa disposição concretizou-se com a 

implementação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Este programa 

enquanto política do governo federal para enfrentar as questões das desigualdades 

regionais em diferentes escalas, destaca a importância de definir políticas públicas 
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adequadas ao meio rural brasileiro, considerando o papel da agricultura familiar, da 

reforma agrária e do desenvolvimento no campo.  

Segundo Lima (2015) a política pública possui duas principais funções: 

Concretizar direitos conquistados pela sociedade e incorporados nas leis; Alocar e 

distribuir bens públicos. A autora deixa clara a ligação entre o surgimento de 

políticas públicas voltadas para a população mais pobre, com os processos de lutas 

sociais em busca de direitos.  

Pois no Brasil nem todos possuem seus direitos garantidos 

constitucionalmente ou podem usufruí-los, assim a mobilização social se torna 

primordial para garanti-los. A materialização do desenvolvimento enquanto projeto 

moderno-colonial aumenta as disparidades sociais, além de desencadear vários 

conflitos territoriais e ambientais. Nessa atmosfera os povos desfavorecidos 

economicamente são privados de seus direitos básicos, como acesso a terra e à 

água limpa, entre outros. 

 
Com a chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao comando do governo 
federal, o Estado se tornou um verdadeiro espaço de disputa pelo poder. De 
um lado os movimentos sociais, ONGs e sindicatos lutando por políticas 
públicas de redistribuição de renda (valorização do salário mínimo, reforma 
agrária e políticas de cunho social como Bolsa Família, PAA e PNAE) e 
também de reconhecimento (Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais). De outro, os 
capitalistas (empresas, bancos e agronegócio) pressionando por uma 
política macroeconômica que lhes favorecessem e que não abalassem as 
suas estruturas (como a não realização da reforma agrária e a contínua 
política do superávit primário para pagamento da dívida pública). (DE 
PAULA; MONTENEGRO GÓMEZ; TRACZ, 2017, p.59). 

 

Logo percebemos que no Brasil a política desenvolvimentista dos governos 

progressistas (2003-2016) estava arraigada às políticas macroeconômicas (metas 

de inflação, superávit primário, câmbio flutuante), ao mercado global de 

commodities, à consolidação do agrobusiness e à implementação de megaprojetos 

no território nacional.  

Tal tripé macroeconômico fundamentou o projeto de desenvolvimento nesse 

período e apesar dos investimentos em políticas sociais, o alto orçamento voltado 

para o agronegócio juntamente com as isenções fiscais para este setor, além da não 

realização da reforma agrária, culminaram em um processo denominado 

reprimarização da economia. Nesse contexto foram ampliados os conflitos territoriais 



117 
 

 

e socioambientais, devido à convergência entre os latifundiários monocultores e as 

indústrias como Monsanto e Dupont para efetivar a lógica desenvolvimentista.  

Nesse âmbito a política econômica do primeiro mandato do Governo Lula 

(2003-2007) apenas seguiu as políticas macroeconômicas do Governo FHC (1995-

2002). Porém aprofundou as mudanças na política fiscal para conseguir superávit e 

evitar oscilações no câmbio. Aproveitando a alta liquidez internacional e a demanda 

por commodities para conseguir superávits sucessivos na balança comercial e 

aumentar as reservas internacionais. (REZENDE, 2009). 

Diante dessa conjuntura o governo lançou como campanha promover o 

desenvolvimento econômico atrelado à distribuição de renda, à erradicação da fome 

e da miséria, à valorização do salário mínimo, à promoção de uma classe média com 

poder de compra e à diminuição do desemprego. Portanto projetando o cumprimento 

dessas metas emergem também as políticas sociais como o PAA por exemplo. 

Então no ano 2003 o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi 

instituído, e está atualmente em vigência pelo decreto nº 7.775, de 4 de julho de 

2012. O PAA possui duas finalidades básicas: promover o acesso à alimentação e 

incentivar a agricultura familiar. Comprando alimentos produzidos pela agricultura 

familiar, com dispensa de licitação, e os destinando às pessoas em situação de 

insegurança alimentar e nutricional. 

 A compra e distribuição são realizadas por intermédio entre a prefeitura e os 

agricultores. Objetivando assim que a produção local da agricultura familiar 

camponesa atenda às necessidades de complementação alimentar dos restaurantes 

populares, cozinhas comunitárias, bancos de alimentos e, em condições específicas, 

da rede pública e filantrópica de ensino.  

 Existem cinco modalidades do Programa de Aquisição de Alimentos, são elas: 

Doação Simultânea, Compra Direta, Formação de Estoques, PAA Leite e Compra 

Institucional. O programa tem como beneficiários os fornecedores (agricultores 

familiares, assentados, comunidades tradicionais, indígenas e pescadores 

artesanais), e os consumidores (sujeitos em situação de insegurança alimentar). 

 Contudo um viés da estratégia de combate à fome construída desde o 

governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) e mantida nas gestões 

da Presidenta Dilma Rousseff (2011-2016) foi estimular a produção de alimentos 

pela população vulnerável que vive na zona rural do país. Segundo FAO (2014) o 
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fomento à produção agrícola articulado com as políticas de proteção social foi 

fundamental para a saída do Brasil do Mapa da Fome.  

 Essa estratégia foi sustentada pela priorização da agenda de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) a partir de 2003 pelos governos federais e por 

mecanismos de participação da sociedade civil nas políticas públicas que 

convergiam para esse resultado. Já a criação do Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA) pelo governo Lula, tem um papel importante na 

construção de leis promotoras do direito humano à alimentação e na construção de 

políticas públicas sociais. 

 Porém convivemos com o modelo agrícola industrial, que objetiva 

homogeneizar as dietas alimentares, reduzir geneticamente as culturas e 

contaminam a natureza com os agrotóxicos, além de não valorizar a manutenção 

dos modos de vida camponeses, como de seus saberes e criatividade.  

 Em meio às essas condições estruturais e conjunturais, o PAA surge como 

um programa que busca minimizar a situação de insegurança alimentar das 

populações. Porém constatamos uma vulnerabilidade em relação aos povos 

camponeses, que são beneficiários fornecedores. Tal condição de fragilidade deve-

se ao fato de tanto as unidades produtivas manejadas com agrotóxicos, como as 

unidades agroecológicas serem beneficiadas pelo programa.  

 Todavia os sistemas de produção agroecológica e convencional possuem 

necessidades diferentes. Pois os agricultores agroecológicos terão demandas 

segundo Casado; Sevilla-Guzmán; Molina (2000) referente às relações de mútua 

determinação entre os sistemas naturais e sociais.  

Então essas correlações se dão em decorrência da multiplicidade de manejos 

existentes na agricultura agroecológica, como o consórcio entre culturas (milho, 

feijão, macaxeira, jerimum, inhame, batata doce, entre outros), o sistema 

agroflorestal (horta, pomar, vegetação arbórea/ herbácea endêmica e plantada, 

roçado e criação de animais), a confecção do próprio fertilizante biológico (cama de 

galinha e eme),  utilização de composteiras, armazenamento de sementes crioulas 

(ex.: feijão fogo-na-serra, feijão bage roxa, milho do sabugo fino). 

 Porém em geral o pacote tecnológico utilizado nas unidades produtivas 

convencionais camponesas, prioritariamente favorece aos interesses das indústrias 

de agrotóxicos. Como é o caso dos camponeses que compram ou ganham 
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sementes transgênicas, as quais depois de plantadas não germinam, sendo 

estéreis25.  

Assim os agricultores e agricultoras ficam dependentes da sua compra para o 

cultivo das próximas safras. As sementes com a tecnologia Terminator não podem 

ser armazenadas em um banco de sementes, como também trocadas entre os 

camponeses, pois são patentes das multinacionais, como a Monsanto. Gerando 

conflitos entre agricultores e empresas. Por exemplo se um camponês maneja a 

terra agroecologicamente e surge a presença de qualquer contaminação, seja por 

pólen ou por semente, poderá ocorrer ações judiciais de apropriação indébita por 

parte dos detentores dos transgenes. (MMA [internet], 2018, acesso 10 ago. 2018). 

 Então isso dificulta o controle do camponês sobre a produção de alimentos 

desenvolvida nas unidades produtivas camponesas. Além de pôr em risco a 

diversidade de várias espécies devido à contaminação genética, o que causa sérios 

desequilíbrios ecológicos/biológicos.  

 
A inserção de uma variedade transgênica em uma comunidade de plantas 
pode proporcionar vários efeitos indesejáveis, como a alteração na dinâmica 
populacional ou a própria eliminação de espécies não domesticadas; a 
exposição de espécies a novos patógenos ou agentes tóxicos; a geração de 
super plantas daninhas ou super pragas; a poluição genética; a erosão da 
diversidade genética e a interrupção da reciclagem de nutrientes e energia, 
entre outros. (Ministério do Meio Ambiente [Internet], 2018, acesso em 19 
mar. 2018).  

 

A utilização de OGMs (Organismos Geneticamente Modificados) na 

agricultura interfere intrinsicamente na relação sociedade-natureza de forma 

perigosa. Devido à falta de controle sobre a disseminação do transgene, além dos 

problemas verificados como a eliminação de espécies, existe o fato de que não há 

previsibilidade de todos os possíveis danos sobre os organismos não alvo (água, 

solo, insetos, polinizadores), como também dos impactos socioeconômicos e 

culturais na agricultura tradicional indígena/camponesa, pesca artesanal e medicina 

popular tradicional. Então consideramos que a utilização de sementes transgênicas 

                                                             
25

 Tecnologia Genética de Restrição do Uso (em inglês, GURTs ) ® o termo ñoficialò utilizado pelas 
Nações Unidas para se referir ao Terminator. A Tecnologia Genética de Restrição do Uso é uma 
expressão ampla que se refere à utilização de um indutor químico externo para controlar a expressão 
de um traço genético de uma planta. GURTs é freqüentemente usado como sinônimo para 
esterilização genética de sementes ou tecnologia Terminator. Fonte: Priberam [Internet] Dicionário 
Priberam da Língua Portuguesa. Acesso em: 10 out. 2014. 
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acaba potencializando o poder do capital sobre o campo, por terem sido 

desenvolvidas para este propósito.  

 Contudo verificamos que segundo Triches; Grisa (2015) o PAA possibilita a 

compra de produtos agroecológicos ou orgânicos com acréscimo de preços de até 

30% em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais. Este 

diferencial relaciona-se aos princípios do Programa vinculados ao fortalecimento da 

produção sustentável, à valorização da biodiversidade e à promoção de hábitos 

alimentares saudáveis em nível local e regional. 

 Aqui pontuamos que a linha separadora entre os consumidores e 

fornecedores desse programa é mais tênue do que imaginamos. Muitas vezes os 

próprios agricultores encontram-se em situação de insegurança alimentar devido a 

manejos de monocultivos, dívidas, falta de acesso ao crédito consistente com sua 

realidade, queda de preços dos alimentos, entre outros motivos. Como verificamos 

nos estudos das autoras Leonel Nascimento (2010) e Barbosa (2015).  

 Esse ponto é relevante porque devido à manutenção dos latifúndios e a 

expansão do agronegócio, a insegurança alimentar tornou-se integrante das famílias 

camponesas, que estão inseridas, por exemplo, no ciclo produtivo monocultor da 

cana-de-açúcar. Existente tanto na Zona da Mata pernambucana e paraibana, como 

no Pontal de Paranapanema em São Paulo. ñN«o estranhemos, que a inseguran­a 

alimentar mantenha fortes relações com um sistema agrário/agrícola que visa a 

mercantiliza­«o generalizadaò. (PORTO-GONÇALVES, 2004, p.06). 

 Contudo segundo o autor fica claro como a modernização da agricultura 

brasileira veio para atender às necessidades de multinacionais como a Bayer, que 

em 2016 comprou a Monsanto. Afinal as indústrias produtoras de máquinas, 

fertilizantes químicos, agrotóxicos, entre outros, são multinacionais que necessitam 

de consumidores em larga escala a nível internacional para manterem-se no 

mercado. Portanto a utilização dos pacotes tecnológicos não favorece a autonomia 

do campesinato, já que aprisiona o manejo da terra ao consumo de produtos 

advindos do setor industrial e aumenta a instabilidade no campo. 

 Nessa atmosfera de conflito socioambiental em 2012 o governo brasileiro 

lançou a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), com a 

edição do decreto nº 7.794, de 20 de agosto de 2012. Foi um importante passo para 

a ampliação e efetivação de ações de promoção do desenvolvimento rural 
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sustentável, impulsionado pelas crescentes preocupações das organizações sociais 

do campo e da floresta, e da sociedade em geral, a respeito da necessidade de se 

produzir alimentos saudáveis conservando a natureza. Segundo Petersen et al. 

(2013), a PNAPO se apresenta como uma oportunidade para que as organizações e 

os movimentos sociais com enfoque agroecológico possam canalizar seus esforços 

elaborando propostas. 

 Um dos principais instrumentos da política é o Plano Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), conhecido sob a denominação de 

Brasil Agroecológico e está inserido no Plano Plurianual (PPA) e na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) de 2013-2015 (CIAPO, 2013). 

 O primeiro ciclo do plano, que abrangeu o período de 2013 a 2015, resultou 

em amplo conjunto de ações públicas, que envolveu a destinação de mais de R$ 2,9 

bilhões (BRASIL, 2012). Além de ter incentivado a articulação entre agentes públicos 

e privados em torno da agroecologia, o Planapo contribuiu para a incorporação do 

tema em processos de planejamento e implementação de políticas públicas, tanto 

em nível federal, quanto subnacional.  

 Em um processo de continuidade e aperfeiçoamento do primeiro ciclo do 

Plano, foi lançado o Planapo 2016-2019, por meio da Portaria Interministerial nº 1, 

de 3 de maio de 2016, a partir das mesmas bases de ampla participação da 

sociedade civil.  

 O Planapo 2016-2019 articula diversos Ministérios, unidades setoriais e 

entidades governamentais em torno de programas e ações indutoras da transição 

agroecológica e da produção orgânica e de base agroecológica. São 194 iniciativas, 

distribuídas em 30 metas e organizadas a partir de seis eixos estratégicos: 

Produção; Uso e Conservação de Recursos Naturais; Conhecimento; 

Comercialização e Consumo; Terra e Território e Sócio-biodiversidade. (BRASIL, 

2012). 

 Segundo Ciapo (2013), para a efetivação do Planapo 2016-2019, buscou-se o 

estreito diálogo e articulação com os estados e municípios, de forma a integrar 

políticas setoriais de incentivo, fortalecimento e ampliação dos sistemas de produção 

orgânicos e de base agroecológica com os processos de planejamento e 

implementação de políticas locais. 
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 Um dos problemas do Planapo está relacionado à homogeneização de dois 

tipos distintos de agricultura: agroecológica e orgânica. Pois as produções orgânicas 

nem sempre são agroecológicas, um grande diferencial entre esses dois tipos é que 

a agricultura orgânica pode ser desenvolvida em latifúndios.  

 
Na Inglaterra surge a corrente denominada Organic Agriculture, que mais 
tarde se dissemina pelos Estados Unidos com o mesmo nome. Sua figura 
central foi o agrônomo Albert Howard, com extensa experiência na Índia, 
então colônia britânica. Howard observava que a adubação química 
produzia excelentes resultados nos primeiros anos, mas depois os 
rendimentos caíam drasticamente, enquanto os métodos tradicionais dos 
camponeses indianos resultavam em rendimentos menores, mas 
constantes. O fertilizante básico dos indianos era preparado misturando-se 
excrementos animais com restos de culturas, cinzas, ervas daninhas, o que 
resultava num compost manure (esterco composto), de onde se originou o 
termo ñcompostoò, hoje corrente. (KHATOUNIAN, 2001, p. 26). 

 

 Segundo Khatounian (2001) a escola orgânica inglesa se fundamenta no 

âmbito da agricultura e dos recursos naturais, não se ligando a nenhuma concepção 

de caráter filosófico-religioso. Devido ao fato de também ser aplicada em territórios 

onde há concentração de terra e exploração do trabalho alheio, a agricultura 

orgânica pode ser praticada visando atingir uma tendência de mercado. Outro ponto 

importante que distingue a agricultura orgânica da agroecológica, é que suas 

práticas são designadas desde 1972 pela International Federation of Organic 

Agriculture Movements ï IFOAM, além das legislações específicas dos países, 

objetivando estabelecer padrões de qualidade para os alimentos/produtos. 

Porém não podemos menosprezar seus benefícios com relação à diminuição 

da contaminação dos solos, das águas (superficiais e subterrâneas), do ar, da fauna, 

da flora e dos animais e seres humanos pela não utilização de agrotóxicos. Nesse 

mesmo âmbito com relação à natureza é agregada a questão das desigualdades 

sociais, que impulsionou o movimento agroecológico.  

Então desde os anos 1970, culminaram debates sobre o aumento das 

desigualdades sociais geradas pelo capitalismo desenvolvimentista, relacionado ao 

processo de internacionalização da economia iniciado pelos países do Oeste 

Europeu e da América Anglo-Saxônica. Neste contexto surgem estudos 

questionadores do modelo de desenvolvimento hegemônico universal, que 

desconsidera as condições socioeconômicas, naturais, políticas e culturais 

precedentes nos territórios. Livros como Endogenous regional development in 
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Europe: theory, method and practice, 1992, de Douwe van der Ploeg, é uma 

referências nessa temática.  

 Em meio a esse cenário geopolítico emerge a discussão agroecológica na 

América Latina, disseminando-se através de articulações políticas, acadêmicas e 

institucionais a nível internacional, nacional, regional, estadual e local. Segundo 

Luzzi (2007), no final dos anos 1980, a terminologia Agroecologia chega ao Brasil, e 

na década 1990 ocorre um grande crescimento do número de Organizações não-

governamentais (ONGs), que trabalhavam com a Agroecologia. Como também a 

consolidação de algumas experiências agroecológicas brasileiras. 

À vista disso ressaltamos que a eclosão da Agroecologia enquanto debate, 

está relacionada ao descontentamento com as políticas de desenvolvimento 

universalizantes. Contestando a utilização do pacote tecnológico (agrotóxicos, 

maquinaria pesada e sementes transgênicas) da revolução verde para a agricultura, 

e também a concentração dos meios de produção. Segundo Chambers (1983 apud 

ALTIERI, 2009), o objetivo da Agroecologia é que os camponeses se tornem os 

arquitetos e atores de seu próprio desenvolvimento. 

 
Na América Latina surge o movimento que se denominaria de Agroecologia, 
procurando atender simultaneamente às necessidades de preservação 
ambiental e de promoção sócio-econômica dos pequenos agricultores. Em 
face da exclusão política e social desses agricultores, esse movimento 
caracterizou-se por uma clara orientação de fazer crescer seu insignificante 
peso político nas sociedades latino-americanas. Destaca-se nesse 
movimento o chileno Miguel Altieri. Seu trabalho ligou as pontas da 
valorização da produção familiar camponesa com o movimento 
ambientalista na América Latina. (KHATHOUNIAN, 2001, p.28). 

 

Para Khathounian (2001) ao convergir a preocupação ambiental com os 

críticos problemas sociais latino-americanos, a Agroecologia se dissemina 

primeiramente por meio de organizações não governamentais ligadas às 

comunidades camponesas, buscando melhorar as condições de vida no campo. Em 

nível de Brasil destacam-se as ONGs AS-PTA (Agricultura Familiar e Agroecologia), 

o Centro Ecológico Ipê e a FASE (Federação de Órgãos para Assistência Social e 

Educacional). Além das redes como a BioNatur (Sementes Agroecológicas) e a 

Rede de Tecnologia Alternativa  (Rede PTA). 

 Outros autores que se debruçaram sobre o estudo da Agroecologia no Brasil, 

como Petersen; Almeida (2004), Cardoso (2015), e também nos Encontros 

Nacionais de Agroecologia (ENAs), promovidos pela Articulação Nacional de 
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Agroecologia (ANA), vêm se discutindo a Agroecologia a partir de três âmbitos, são 

eles: ciência, prática e movimento social. Na Carta Política do II ENA admite-se:   

 
Nós, participantes do II ENA, assumimos o compromisso de continuar 
apoiando e participando da construção de um movimento agroecológico 
com igualdade de gênero, opondo-nos também a todas as formas de 
manifestação de violência contra as mulheres. (Carta Política do II ENA, 
2006, p. 02).  

  

 No fragmento dessa carta política, verificamos a vigência de um movimento 

agroecológico, que os participantes do II ENA fizeram questão de explicitar a 

continuidade de seu apoio e participação. Nesse contexto correlacionamos a ideia 

de movimento agroecológico abordada no II ENA com as ideias de Petersen; 

Almeida (2004) para os autores a Agroecologia é um movimento de expressão 

nacional e que se organizam em redes, apesar de não configurar-se como um 

movimento institucionalizado.  

 As redes ocorrem a partir de articulações entre camponeses, assistentes 

técnicos, agrônomos, representantes de ONGs e de instituições governamentais, 

entre outros. Destacamos que com essas articulações são geradas trocas de 

conhecimento entre os mais diversos sujeitos sociais, objetivando disseminar e 

fortalecer as experiências agroecológicas numa escala nacional.  

Outra questão a ser ressaltada com relação ao Planapo e o PAA é a extinção 

do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), pelo governo do Presidente Michel 

Temer (2016-2018). Fato que dificulta a materialização dessa política pública nos 

territórios camponeses, pois esse era o Ministério voltado para as questões da 

agricultura familiar camponesa.  

Cabe ressaltar que, o MDA foi criado em meados da década de 1990 numa 

conjuntura de forte pressão política dos movimentos sociais do campo, que 

pautavam tanto uma reforma agrária de fato redistributiva e profunda, como políticas 

de crédito voltadas aos agricultores familiares. Neste sentido, desde então passou a 

representar um projeto de desenvolvimento rural concorrente ao levado a cabo 

historicamente pelos programas dos Ministérios da Agricultura. (THOMSON et. al, 

2017). 

 Contudo as políticas públicas criadas a partir do MDA objetivavam promover a 

soberania alimentar no campo, reduzir o uso de tecnologias que geram dependência 

e aumentam os custos de produção, estimular o potencial endógeno das unidades 
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produtivas, propor relações comerciais mais equitativas e construir relações 

horizontais na extensão rural.  

Nesse âmbito há um esforço de longa data dos movimentos sociais e das 

Organizações Não-Governamentais (ONGs) para o incremento do número de 

produtores e da produção, mas os desafios relacionados à extensão do 

conhecimento agroecológico e às dificuldades de acesso às políticas públicas 

estabelecidas de apoio ao setor, que forneçam segurança financeira, 

assessoramento técnico e até mesmo emocional necessários para a conversão das 

unidades produtivas (ROVER & LAMPA, 2013). 

 No entanto vale ressaltar que o processo de transição agroecológica, embora 

implique na substituição inicial de insumos exógenos por insumos endógenos, não 

se resume a isso. Deve passar, necessariamente, pelo fortalecimento da agricultura 

de base familiar, por políticas públicas consistentes e coerentes com os 

interesses/anseios dos povos camponeses. 

 Os recursos previstos no PLANAPO somam mais de sete bilhões em três 

anos. Entretanto, há muitas dificuldades de acesso, como a falta de preparo dos 

agentes financeiros para análise e aprovação do crédito de projetos agroecológicos, 

não há planilhas, matrizes, para a comparação, tornando o crédito burocrático e 

caro. Outro fator limitante é que as políticas públicas são omissas em relação à 

questão do acesso à terra, em especial para os jovens rurais, não contemplando 

mecanismos articulados com a política de reforma agrária (CIAPO, 2013). 

Nessa conjuntura Chechi (2017) pontua que, o estado apesar de sua relativa 

abertura para dialogar com a Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) na 

construção da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, todavia se 

concretizou enquanto espaço de legitimação de uma única concepção de 

desenvolvimento.  

A relação entre a ANA, o movimento agroecológico e o estado nacional se 

deu de forma dualística devido a possíveis conflitos com outros grupos políticos, 

como a União Democrática Ruralista (UDR), que continuam exercendo seu poder 

sobre a regulamentação de políticas públicas no Brasil.  

Contudo tanto o PAA como o PLANAPO não questionam a concentração 

fundiária do Brasil, sendo condizentes com a estrutura agrária vigente desde a 

formação do território brasileiro. Isso entrava bastante a disseminação da 
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Agroecologia, pois antes de iniciar o processo de transição agroecológica, os 

camponeses precisam ter acesso à terra. 

 
De maneira similar à ditadura, as políticas públicas da atual democracia 
continuam comprometidas com o desenvolvimento capitalista. A condição 
de país emergente permanece na classificação do Brasil em relação à 
economia mundial. Muitos chefes de governo, mesmo após os anos de 
ditadura civil-militar, seguem prometendo colocar o Brasil no patamar dos 
pa²ses industrializados. O ñterceiro governo da revolu­«oò entendia que o 
desenvolvimento econômico só poderia ser alcançado com o maior grau 
possível de participação da iniciativa privada e da descentralização da 
atividade econômica. Na mesma linha, após o reestabelecimento da 
democracia, o governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) 
escancarou a aliança do poder público com o empresariado, privatizando 
uma série de serviços e indústrias de base. Em seguida, o governo do 
Partido dos Trabalhadores (2002-2015) manteve a aliança com os grandes 
empreendimentos privados, a exemplo da copa do mundo FIFA. Outra 
característica que aproxima o atual governo às práticas da ditadura é a 
transformação do país em um canteiro de obras, onde projetos faraônicos 
ganham destaque no conjunto das políticas governamentais ï como a 
construção da hidrelétrica de Belo Monte. (SOARES, 2015, p. 161). 

 

Para Soares (2015) as políticas desenvolvimentistas materializadas pelos 

governos petistas durante o período de 2003 a 2015, confluem com a lógica 

capitalista que enaltece a implementação do desenvolvimento enquanto ascensão 

evolucionista das sociedades humanas. Pois ao incentivarem o estabelecimento de 

megaprojetos no campo e na cidade continuam desterritorializando os povos, e 

gerando grandes impactos negativos para a natureza. Temos como exemplo a 

Transposição do Rio São Francisco, que está intensificando os conflitos por terra e 

água em Pernambuco, Alagoas e Sergipe.  

Além de causar o assoreamento do rio, extinção de espécies endêmicas, 

poluição, transformações no ciclo fluvial, desaparecimento de riachos e nascentes, 

desmatamento da mata ciliar, como também problemas de saúde e socioculturais, 

como a inundação/destruição de lugares sagrados para etnias indígenas (Pankararu, 

Xokó, Cariri Xokó, entre outras). Interferindo assim de forma prejudicial à 

manutenção dos modos de vida tradicionais indígenas/camponeses. 

Sendo assim o desenvolvimento capitalista hegemônico dificulta a autonomia 

para os povos camponeses por não priorizar as pautas (reforma agrária, extinção 

dos agrotóxicos e dos transgênicos, soberania alimentar) elencadas pelo movimento 

agroecológico. Contudo averiguamos o processo de constante confronto territorial, 

epistêmico, social, cultural, político e econômicos existente na sociedade moderno-

colonial. 
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Para Diógenes (2017) as políticas públicas tornam-se reféns de exigências 

abusivas desses interesses econômicos. Dessa forma, pode-se entender a 

modificação de legislações para ampliação do crédito aos grandes produtores, 

perdão e renegociação de dívidas desses com o governo para facilitar os registros e 

a massificação do uso de agrotóxicos. Nesse contexto, a sociedade coletivamente 

arca com o adoecimento dos agricultores que são obrigados a consumir os rejeitos 

desse modelo de (agro)desenvolvimento.  

Porém os cânceres não se manifestam imediatamente e a exposição aos 

agrotóxicos a qualquer tempo e em qualquer dose pode trazer alterações na saúde 

ao longo de várias gerações (herança transgeracional e epigenomas). Logo essas 

circunstâncias auxiliam no processo, que invisibiliza a ligação entre câncer e 

agrotóxicos. Sem embargo o II PLANAPO (2016-2019) também acabou sendo 

prejudicado em prol da nova classificação toxicológica dos agrotóxicos (Ago. 2019), 

atrelada aos lentos processos de revisão do referido plano, como também de análise 

do Pronara em Brasília - DF. 

 
A partir de outubro de 2016, iniciou-se um processo de atualização técnica, 
a partir de revisões e ajustes propostos pelas áreas responsáveis pelas 
ações do plano. Este processo de atualização técnica foi concluído em 
junho de 2017, sendo endossado por todos os órgãos governamentais que 
integram a CIAPO e posteriormente socializado com a CNAPO em sua 18ª 
reunião (agosto de 2017). É importante ressalvar que a Meta 7, relativa à 
implementação e monitoramento do Programa Nacional de Redução de 
Agrotóxicos (Pronara), está ainda em processo de maior detalhamento e 
ajuste, por solicitação do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento ï MAPA. (CIAPO [Internet], 2019, acesso em 10 set. 2019). 

 

Assim verificamos que o II PLANAPO (2016-2019) entrou em vigor somente 

no segundo semestre de 2017 após uma longa reconfiguração. Esse novo arranjo 

contém a inviabilidade de alcançar a meta 7, que objetiva implementar e monitorar o 

Programa Nacional de Redução do Uso de Agrotóxicos. Tal estagnação remete à 

falta de compromisso do estado brasileiro com a questão socioambiental envolvendo 

os agrotóxicos, assim dificultando a promoção da agroecologia, prejudicando a 

saúde dos trabalhadores, auxiliando na contaminação da natureza e estimulando o 

mercado internacional de agrotóxicos.  

Então nesse âmbito político-econômico não é ao acaso que esteja em 

tramitação na Câmara a PEC do veneno, projeto de Lei [6299/2002]. Essa situação 

pontua a forte influência da UDR no Ministério da Agricultura brasileiro, 
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compactuando com a lógica desenvolvimentista do agronegócio, sendo um grande 

entrave à propagação do movimento agroecológico no Brasil e ao cumprimento de 

metas das políticas públicas voltadas para estimular e fortalecer a agricultura 

agroecológica.  

Conquanto é destacado, que o ordenamento territorial desenvolvimentista 

possui todo aparato constitucional e fiscal para territorialização do capital nos países 

latino-americanos como o Brasil. Esta questão atrelada à extinção do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) em 2016 e do Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA) em 2019 valoriza a lógica do agronegócio, 

priorizando políticas públicas voltadas para esse setor.  

Por conseguinte a extinção do CONSEA demonstra a perca de um espaço 

público plural, onde era debatido entre o governo e a sociedade civil o controle social 

na formulação, execução e monitoramento das políticas de segurança alimentar e 

nutricional.  

Assim limitando e/ou excluindo a participação da população na construção de 

políticas voltadas para promover sistemas alimentares saudáveis e justos sócio-

ambientalmente, que estejam ancoradas nos princípios do direito humano à 

alimentação adequada e sadia, como também da soberania alimentar, do direito a 

terra e território, do direito ao livre uso da biodiversidade pelos povos 

indígenas/camponeses e da não utilização de agrotóxicos. 

Sem embargo o difícil acesso às políticas como o PAA e o PLANAPO, a 

inviabilidade dos contratos, o atraso dos pagamentos, o excesso de burocracia e o 

desinteresse das prefeituras em estimular a agricultura camponesa são entraves 

para o seu fortalecimento. Além de o estado (prefeituras municipais, governos 

estaduais) obter uma predisposição para efetivar relações comerciais com 

empresas, prejudicando a agricultura camponesa.  

Embora a elevação dos preços dos alimentos agroecológicos em relação aos 

alimentos convencionais (produzidos com agrotóxicos), também tem se tornado um 

problema a ser enfretado pelo campesinato. Pois o manejo agroecológico aumenta o 

valor da produção dos camponeses em 30% e em muitos casos os governantes 

preferem pagar menos em produto convencional. 

Ademais pontuamos também o projeto de Lei [6299/2002] conhecido como 

óPacote do Venenoô, que objetiva afrouxar a liberação e o uso de agrotóxicos em 
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contraponto à Política Nacional de Redução de Agrotóxicos (PNARA), [PL 

6.670/2016]. Esses dois projetos ainda estão tramitando na Câmara dos Deputados, 

porém o PNARA está em desvantagem com a recente política adotada pela atual 

Ministra da Agricultura, Tereza Cristina (DEM) e pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa), que aderem à nova classificação toxicológica dos agrotóxicos, em 

vigor desde agosto de 2019. 

Contudo ratificamos que o PLANAPO (2016-2019) vigente não alcançou seus 

objetivos devido à aprovação de 382 agrotóxicos somente em 2019, assim como 

também à extinção do CONSEA neste mesmo ano. Por conseguinte segundo o art. 

3º do Decreto nº 7.794/2012 o II PLANAPO tem enquanto diretrizes: Promover a 

soberania e segurança alimentar e nutricional e o direito humano à alimentação 

adequada e saudável, por meio da oferta de produtos orgânicos e de base 

agroecológica isentos de contaminantes que ponham em risco a saúde; Estimular 

sistemas de produção agrícola e de extrativismo florestal baseados em recursos 

renováveis, com a adoção de métodos e práticas culturais, biológicas e mecânicas, 

que reduzam resíduos poluentes e a dependência de insumos externos para a 

produção. 

Vale a pena ressaltar que o II PLANAPO foi assinado em 2016 pela 

Presidenta Dilma Rousseff. Porém após o impeachment inconstitucional, 

acarretando nos governos dos Presidentes Michel Temer (2016-2018) e Jair 

Bolsonaro (2019-Atual) as diretrizes da Política Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica foram desvalorizadas em detrimento dos interesses das 

multinacionais e do capital internacional. 

Nesse âmbito com os cortes dos recursos públicos ocorridos nos últimos anos 

a prefeitura de Brejo da Madre de Deus tem pagado o mesmo valor para os 

alimentos orgânicos e convencionais, justificando que se for pago o acréscimo de 

30% no preço comprará menos quantidade de alimentos agroecológicos. 

Lamentavelmente essa situação está acontecendo nas licitações do PNAE e os 

camponeses estão recebendo menos por sua produção para não deixarem de ter 

essa garantia ocasionada pela venda para o estado. Porém foi ressaltado que os 

pagamentos não atrasam e tramitam conforme a licitação. 

 Portanto na atual conjuntura averiguamos também uma grande 

vulnerabilidade da PNAPO e do PLANAPO, pois o seu primeiro objetivo é colocado 
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em questão. À vista disso objetivam: Ampliar e fortalecer a produção, manipulação e 

processamento de alimentos orgânicos e de base agroecológica, tendo como 

público prioritário óagricultores(as) familiaresô, assentados(as) da reforma agr§ria, 

povos e comunidades tradicionais e suas organizações (cooperativas e 

associações), como também os da agricultura urbana e periurbana.  

Entretanto qual a viabilidade concreta de uma política pública alcançar esse 

objetivo quando o estado regulariza em tempo recorde uma grande quantidade de 

agrotóxicos, constituindo um risco emitente para a produção agroecológica devido 

ao aumento das possibilidades de contaminação das águas (superficiais e 

subterrâneas), dos solos, dos povos, dos alimentos, das matas (florestas, ciliares) e 

dos animais. ñNossa feira tem que ser distante da feira convencional para os 

produtos deles não contaminar os nossos.ò (A. Camponesa agroecol·gica brejense, 

Brejo da Madre de Deus ï PE, 2019). Nessa fala fica clara a preocupação da 

camponesa com a contaminação da sua produção, que pode ocorrer através do 

vento, da água e de polinizadores (abelhas, borboletas, vespas, pássaros, 

morcegos, entre outros). 

Todavia apesar dessas problemáticas estruturais e conjunturais, diante das 

dificultades encontradas os povos camponeses prosseguem sendo componentes 

primordiais para a territorialização da agroecologia na América Latina. Como 

veremos mais detalhadamente no próximo capítulo, as estratégias, articulações em 

rede, as práticas de manejo e de armazenamento (água, sementes, produção) do 

campesinato brejense. 
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4 O PROJETO CAMPONÊS E AS MANIFESTAÇÕES DE RESISTÊNCIAS 

MULTIESCALARES. 

4.1 Questão territorial, concepções de natureza e lutas socioambientais latino-
americanas. 

 

Como vimos nos capítulos anteriores, o agreste pernambucano caracteriza-se 

pela multiplicidade de usos, de ocupação do território, e pela diversificação produtiva 

agrícola, onde é configurada a policultura tradicional desenvolvida nos territórios 

camponeses agroecológicos latino-americanos. 

No entanto, por muito tempo a Geografia tradicional brasileira classificou o 

agreste enquanto uma área de transição entre a zona da mata e o sertão. Tal termo 

refere-se essencialmente a um aspecto ecossistêmico do agreste. Logo, essa 

denominação não compreende a complexidade da organização sociocultural e 

político-econômica nos territórios que compõem o agreste de Pernambuco.  

Ent«o ratificamos nosso compromisso em desmistificar essa ñ§rea de 

transi­«oò pontuando os elementos que configuram os diversos territórios 

camponeses localizados nos brejos de altitude. Ademais, sinalamos a análise 

multiescalar para a compreensão das articulações e lutas relatadas. À vista disso 

pontuamos a materialização do conhecimento popular tradicional dos povos do 

agreste, que transcende gerações e se faz cada vez mais necessário nos processos 

de conservação e convívio com a natureza, sendo assim uma referência para os 

estudos da práxis ecológica-ambiental na contemporaneidade. 

Portanto, ressaltamos neste capítulo nosso posicionamento de considerarmos 

os territórios camponeses de Brejo da Madre de Deus, localizados no agreste 

pernambucano, enquanto territórios latino-americanos, pois são configurados a partir 

da concretização das resistências frente ao projeto desenvolvimentista moderno-

colonial para América Latina. Logo, pontuamos a importância de tratarmos as re-

existências desde seu caráter multidimensional para compreendermos a 

territorialização da agroecologia e as redes do movimento agroecológico nos 

territórios estudados. 

Segundo Galeano (1978), a América aparecia como uma invenção a mais, 

incorporada junto com a pólvora, imprensa, papel e bússola, ao efervescente 

nascimento da Idade Moderna. Nesse sentido, apesar de o conceito América Latina 
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advir de uma racionalidade colonizadora, as territorialidades enquanto resistências 

quebram a esfera da modernidade imposta aos povos do sul.  

Logo, há uma desconstrução do discurso moderno-colonial sobre ser latino-

americano a partir da apropriação desse conceito pelos povos indígenas e 

camponeses, o ressignificando em confluência com suas territorialidades expressas 

na multiplicidade e multidimensionalidade territorial. 

Nesse contexto, pontuamos a persistência da existência de modos de vida 

tradicionais no território intitulado América Latina como uma característica que 

ultrapassa os territórios materiais. Contudo, atualmente as resistências dos povos do 

campo e das florestas ocorrem de forma multiescalar e multilateral, configurando 

assim a questão territorial com elementos simbólicos e não lineares.  

De certo modo a conquista de territórios sempre esteve atrelada a elementos 

subjetivos e culturais legitimados por crenças, sejam elas em Deus ou na Ciência. 

Desse modo, a partir do conhecimento científico surgiram teorias como o Pan-

americanismo de Simón Bolívar (Venezuela) e de James Monroe (Estados Unidos 

da América), o Arielismo de José Rodó (Uruguai), o Latino-americanismo 

Conservador de Garcia Calderón (Peru) e o Latino-americanismo Antiimperialista de 

René Vargas Vila (Colômbia), Rufino Blanco Fombona (Venezuela) e Manuel Ugarte 

(Argentina). 

Nesse âmbito destacamos as diferenças entre o Pan-americanismo 

Bolivariano e o Pan-americanismo Estadunidense; o primeiro tinha o objetivo de 

solidificar os laços entre os povos latino-americanos a partir de uma estratégia 

continental de unificação político-econômica e sociocultural, ao passo que o 

segundo almejava atender às necessidades da burguesia norte americana em sua 

busca por ampliação de mercados, não interessado em construir relações de 

solidariedade com os povos da América Latina.  

Porém vale ressaltarmos a questão de o Pan-americanismo Bolivariano 

atrelar-se às identidades nacionais burguesas, que na chamada América Latina 

eram utópicas durante o século XIX, tendo em vista que os recentes estados-nações 

ñlatino-americanosò foram constituídos a partir da subalternização de uma 

considerável parte da população (indígenas, negros, mulheres e mestiços).  

Por conseguinte foi negado a essa população o direito de participar dos 

processos de decisões sobre a organização sociopolítica e econômica desses 
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estados, a ideia do nacional se colocou de maneira insipiente e inconsistente com os 

anseios das múltiplas camadas sociais, além de ter havido a depreciação da 

diversidade étnica em prol da construção de uma homogeneidade territorial. 

Já o Arielismo ï teoria que fundamentou o pensamento Latino-americano 

Conservador ï defendia a construção da unidade nacional e da identidade 

continental guiada pela elite intelectual, a partir dos ideais da modernidade (modo de 

vida urbano, república, estado-nação) em conjunto com a lógica oligárquica atrelada 

ao racismo ambiental, à ideia de civilização ocidental e à ordem. Para Rodó (1967) 

essa latinidade brotaria das raízes na antiguidade clássica greco-romana e no 

cristianismo primitivo, concebendo assim um paradigma cultural que buscava 

impedir os conflitos sociopolíticos de ruptura da estrutura precedente e propunha 

reformas lentas.  

Conquanto ressaltamos que o latino-americanismo conservador se opunha à 

influência cultural, política e econômica dos Estados Unidos sobre os territórios da 

América latina, projetavam, todavia, um nacionalismo sem territorialidade, tomando 

como ponto de partida a Europa e negando a história dos povos originários e os 

considerando subalternos. 

Sem embargo, tanto Blanco Fombona, quanto Vargas Vila pensavam o 

Latino-americanismo Antiimperialista sobre uma base liberal-positivista. Então, sob 

essa perspectiva se destacaram as obras: La americanización del mundo, de Blanco 

Fombona, lançada em 1902 e Ante los bárbaros: El Ianque. He ahí el inimigo, de 

Vargas Vila, lançada em 1903. A primeira defendia uma união entre os povos da 

América Latina para neutralizar a influência dos Estados Unidos sobre o continente 

americano, enquanto a segunda denunciava o expansionismo de Roosevelt sobre os 

países latino-americanos. (LOGUERCIO, 2007). 

Já segundo Loguercio (2007), o Latino-americanismo Antiimperialista de 

Ugarte propunha um óSocialismo de Estadoô, que se materializaria em um projeto 

desenvolvimentista burguês a nível nacional e nutria uma oposição ao imperialismo 

estadunidense. Apesar de incorporar um viés liberal, essa perspectiva contestava a 

legitimidade de governar de toda a oligarquia latino-americana (rural e urbana), 

condenava as alianças entre potências imperiais e os dirigentes nacionais e pregava 

também uma unidade do povo da América Latina.  
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Ademais para Marianetti (1976), a obra de Manuel Ugarte como El futuro de la 

América Española (1910) repercutiu e influenciou gerações posteriores a partir da 

bandeira da unidade latino-americana. Assim, inspirou movimentos políticos 

Peronismo, por exemplo, além de movimentos culturais como o Nuevo Cancionero 

Argentino e Nueva Canción Chilena nos quais se destacaram os artistas Mercedes 

Sosa, Atahualpa Yupanqui, Violeta Parra, Victor Jara, entre outros. 

Desse modo, o Latino-americanismo Antiimperialista atrelava as questões 

sociais aos elementos folclóricos da América Latina; sendo compreendido como uma 

reação à influência política, econômica e sociocultural norte-americana, que trazia 

fundamentos cosmopolitas como base para estabelecer o projeto desenvolvimentista 

moderno-colonial.  

Ademais, concepções como as tendências integracionistas, o 

autoreconhecimento, a articulação político-econômica, a unidade e a paz entre os 

povos permanecem como pauta tanto do estado quanto dos movimentos sociais na 

América Latina; averiguamos essas questões enquanto parâmetros para o 

surgimento de blocos econômicos (MERCOSUL) e de articulações em rede (Via 

Campesina).  

Desde essa conjuntura, percebemos que a criação de blocos econômicos 

(Mercosul, Nafta, Alba, entre outros.) está vinculada à consolidação dos estados 

modernos-coloniais na América, os quais se fundamentaram na ideia de território 

unidimensional. Vale ressaltar, que essa perspectiva legitima a supremacia territorial 

de uns estados-nações sobre outros estados-nações e sobre os territórios 

multidimensionais indígenas/camponeses. Sendo assim, os ideais de unidade, 

integração e paz entre os povos são utilizados enquanto aporte para satisfazer 

questões político-econômicas das nações, objetivando o estabelecimento do modelo 

hegemônico vigente, o desenvolvimento. 

Em contraponto, a Via Campesina torna-se uma importante organização 

internacional, que aborda o latino-americanismo antiimperialista sob a ótica indígena 

e camponesa, ao questionar instituições como a Organização Mundial do Comércio 

(OMC), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e Empresas multinacionais 

(Monsanto, Bayer, Syngenta), além de defender as múltiplas territorialidades e 

modos de vida para conquistar a soberania alimentar. 
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Logo, para o campesinato a questão territorial está arraigada ao 

estabelecimento e à manutenção do seu modo de vida. Em contraponto, na lógica 

capitalista desenvolvimentista o objetivo maior é alcançar a hegemonia de uns sobre 

outros. ñ[...] nossa riqueza gerou sempre a nossa pobreza para alimentar a 

prosperidade dos outros: os impérios e seus agentes nativos. Na alquimia colonial e 

neo-colonial, o ouro se transforma em sucata e os alimentos se convertem em 

veneno.ò (GALEANO, 1978, p. 06.) 

Sem embargo, Galeano (1978) pontua que o paradigma moderno-colonial é 

intrinsicamente relacionado ao estabelecimento e à ampliação das desigualdades 

sociais. Quando se refere, que o ouro é transformado em sucata e os alimentos em 

veneno realiza uma crítica consistente sobre os efeitos devastadores sócio-

ambientais causados pela mineração e pelo agronegócio nos países latino-

americanos.  

Temos como exemplo Potosí (Bolívia), Zacatecas (México) e Ouro Preto 

(Brasil), que foram do ápice da extração de metais preciosos à decadência social, 

ambiental e econômica. Assim como ocorreu, no âmbito da agricultura, ao nordeste 

açucareiro do Brasil e às matas de quebrachos no noroeste argentino; sendo hoje 

territórios onde permanecem os conflitos territoriais entre camponeses, indígenas, 

povos tradicionais e os latifundiários representantes do agronegócio. Os primeiros 

cultivando primordialmente alimentos enquanto os segundos atrelam o uso da terra 

à produção de commodities. 

Entretanto, verificamos que na América Latina a produção de alimentos 

agroecológicos ocorre essencialmente pelo campesinato como destaca Palerm 

(1980). Essa produção está atrelada às várias estratégias utilizadas para manter o 

modo de vida camponês e conservar a natureza. 

Una estrategia de subsistencia como cañero se genera combinando la 
producción de caña con el desarrollo de otras atividades y otras 
ocupaciones rentadas. Las estrategias familiares son múltiples y variadas; 
en una familia, por ejemplo, pueden combinarse trabajo familiar con 
extrapredial en canã o cítrico, con algún obrero de ingenio y migraciones 
estacionales con trabajo en servicios en ciudades o regiones alejadas. 
(GIARRACCA, 1998, p. 305). 
 

Observamos que uma das estratégias do campesinato latino-americano é a 

vinculação de outras atividades geradoras de renda, além do manejo com a terra. 

Essa tendência ocorre onde o estado neoliberal oferece isenções fiscais para as 

empresas multinacionais expandirem o agronegócio no campo. Contudo, os 
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camponeses continuam lutando para se manter em seus territórios e por condições 

que proporcionem a reprodução de seus modos de vida. 

Os povos camponeses ao longo dos anos mantêm relações com a natureza, 

partindo da observação, percepção, criatividade e conhecimento ancestral para 

manejar a terra. Nesse contexto, consideramos o campesinato enquanto modo de 

vida, não o considerando apenas como sujeito que possui a posse da terra ou o 

direito de manejá-la.  

A diversidade de ritmos e de tempos do que Henri Lefebvre definiu como 
desenvolvimento desigual, contraposto e combinado ao desenvolvimento 
igual do processo do capital e do processo histórico. O desigual definido 
como ñpassadoò expressa o primado ideol·gico do desenvolvimento igual 
em várias correntes da interpretação sociológica. (MARTINS, 2014, p. 23). 

 

Nessa abordagem Martins (2014) destaca a questão dos princípios da lógica 

desenvolvimentista capitalista, que menospreza a multiplicidade dos povos 

indígenas e camponeses, como também o tempo da natureza. Este último se 

configura na contemporaneidade em parceria com os povos do campo/floresta, 

determinando o ritmo da produção agrícola e dos processos sociais.  

Torna-se relevante destacarmos a diversidade e atualidade dos modos de 

vida tradicionais frente à homogeneização proposta pelo projeto de desenvolvimento 

ocidental, à medida que todo camponês possui um conjunto de práticas coerentes 

com a sua realidade e necessidades essenciais.  

Essas práticas estão ligadas à relação que cada comunidade tem com o 

território. Como toda prática advém de perspectivas, que seriam a parte moral e 

filosófica das mais variadas relações sociedade-natureza, o significado dado à 

natureza pelos povos camponeses tradicionais diverge do significado dado à 

natureza pela lógica do modo de produção capitalista. A relação capital-trabalho 

passou a comandar a dinâmica societária, subestimando o significado da natureza e 

a importância dos povos que construíram suas práticas e significações numa relação 

com a natureza e não contra a natureza. (PORTO-GONÇALVES, 2002). 

Segundo Vitte e Silveira (2010) o princípio da experiência estética elucida a 

ideia de natureza-paisagem compreendida como uma totalidade viva e organizada, 

formada a partir das conexões, que permitem a constituição do todo. Essa 

concepção está atrelada à observação e à contemplação que serviu como pano de 

fundo para estudos científicos de Humboldt (1874), por exemplo. 
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  A partir das concepções de natureza propostas por Kant (1999) e Schelling 

(1996), surge a noção de separação entre espaço social e espaço físico por Émile 

Durkheim (1947). Essa abordagem fortaleceu as ideias de primeira natureza 

(independente, exterior) e de segunda natureza (humanamente produzida) eminente 

nas sociedades modernas-coloniais. 

A base material para a bifurcação do espaço físico e do espaço social está 
no desenvolvimento da segunda natureza a partir da primeira natureza. Na 
prática, a sociedade teve que ser separada da natureza antes que o espaço 
social pudesse ser completamente distinguido do espaço físico. Este 
espaço físico absoluto foi associado ao espaço natural da Primeira 
natureza; aqui o espaço físico e o espaço natural são indistinguíveis. 
Enquanto o conceito de espaço social foi abstraído cada vez mais de 
qualquer referência ao espaço natural. (SMITH, 1988, p.119).  

 

 Em contraponto à visão Durkheimiana, Smith (1988) destaca que há unidade 

entre a sociedade e a natureza, onde espaço, substância e significado se fundem, 

possibilitando a construção das territorialidades sobre os territórios. Nesse contexto 

os povos camponeses opõem-se à dualidade e materializam suas práticas e 

cosmovisões enquanto integrantes da natureza. Assim, o campesinato propõe um 

caminho divergente do modelo hegemônico capitalista fundamentado sobre os 

ideais desenvolvimentistas e modernizadores, que consideram a natureza externa à 

humanidade.  

 Ademais, a ideologia burguesa capitalista está imersa na consciência das 

sociedades modernas e pós-modernas ocidentais, utilizando-se das religiões 

baseadas no cristianismo, e da ciência positivista para legitimar-se naturalizada ao 

ser humano.  

ñ[...] O processo de produção domina o homem e não o homem o processo 
de produção, são consideradas pela consciência burguesa uma 
necessidade tão natural quanto o próprio trabalho produtivo. Por isso, dão 
às formas pré-burguesas de produção social o mesmo tratamento que os 
santos padres concedem às religiões pré-crist«sò. (MARX, 1980, p. 90). 
 

 Quando Marx (1980) pontua a questão de a consciência burguesa tratar os 

modos de vida não burgueses da mesma maneira que o cristianismo tratou as 

religiões não cristãs de matriz indígena e africana, por exemplo, ele destaca o 

posicionamento moderno-colonial da subalternização dos diferentes em detrimento 

do desenvolvimento capitalista. 

Assim, seguindo a lógica capitalista, a negação dos conhecimentos populares 

dos povos tradicionais ajuda a subestimar as formas de resistência dos modos de 
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vida indígenas/camponeses, reforçando o ideal de que os modos de vida baseados 

na lógica capitalista fazem parte do que é considerado natural às sociedades. 

Em contraponto, as comunidades camponesas não abordam a natureza como 

recurso ou simplesmente paisagem, pois divergem da mediação pela dominação, 

que a transforma em mercadoria e almeja essencialmente a obtenção do lucro e o 

acúmulo de capital. Então destacamos que a relação campesinato-natureza ocorre 

por meio da associação/cooperação, de acordo com o tempo e as especificidades 

dos territórios.  

A ética camponesa apresenta terra, trabalho e família como valores morais 
e categorias nucleantes intimamente relacionados entre si e tem como 
princípios organizatórios centrais a honra, a hierarquia e a reciprocidade. 
Ela fundamenta uma ordem moral de forte inspiração religiosa e tende a 
constituir uma ideologia tradicional oposta à ordem social da modernidade. 
(WOORTMANN, 1990, p. 25). 
 

O que distingue os modos de vida camponeses dos modos guiados pela 

lógica de produção capitalista é que esta possui um conjunto de práticas 

fundamentadas numa ideologia que prioriza o acúmulo de capital e as relações de 

competitividade. Já os primeiros fundamentam-se na coletividade, cooperação e 

satisfação das necessidades familiares enquanto camponeses e cidadãos; tais 

necessidades vão desde as alimentício-nutricionais, como ao direito de adquirir bens 

que proporcionem um bem estar familiar.  

Esses bens podem ser uma moto por exemplo. Atualmente no campo 

brasileiro observa-se uma tendência a obtenção de motos pela família camponesa. 

Diversos são os motivos da substituição do burro26 pela moto, como a busca por 

uma maior rapidez no processo de locomoção, já que os camponeses mantêm 

relações comerciais e assistenciais com a cidade.  

A relação assistencial se dá por questões de saúde e educação. Pois 

infelizmente o campo brasileiro sofre com uma escassez de infraestrutura básica, 

que contenha hospitais, escolas e universidades. Já a relação comercial pode ser 

estabelecida em feiras, como averiguamos em Silva (2016) quando retrata a venda 

dos alimentos nas feiras como um ato que proporciona liberdade e ganhos 

socioeconômicos.  

                                                             
26

 O burro, Equus africanus asinus, é um mamífero perissodáctilos utilizado como animal de carga por 
muitos povos. No Brasil, o termo burro pode designar não a espécie Equus africanus asinus, mas o 
cruzamento entre essa espécie e a Equus ferus caballus (cavalo). Fonte: PRIBERAM [Internet]. 
Dicionário Priberam da Língua Portuguesa. Acesso em 10 jun. 2016. 
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Nas feiras os camponeses vendem o excedente de sua produção e compram 

bens, que não são produzidos dentro na unidade de produção camponesa, como 

cuscuz, farinha, arroz, carne bovina, queijo, salames, entre outros. Notamos que a 

comercialização em feiras é uma estratégia camponesa que ultrapassa os territórios 

nacionais. Sendo um símbolo cultural dos processos de escoamento da produção 

camponesa, compreendemos essa estratégia de resistência contemporânea ao nos 

debruçarmos sobre o campesinato da América Latina. 

Para Sevilla-Guzmán (2001) o Proyecto de Red de Productores 

Agroecológicos criou um espaço aberto, plural e diversificado, permitindo aos 

diferentes sujeitos que compõem o movimento agroecológico argentino conhecerem 

as estratégias agroecológicas. Entre elas estão: melhoria do manejo tradicional, 

diversificação produtiva, especialização em certas áreas, fortalecimento da produção 

para consumo familiar e estabelecimento de feiras.  

No entanto também há uma expansão da agricultura embasada na revolução 

verde, que expropria os povos camponeses tradicionais e é altamente degradante 

para a natureza, conforme a declaração do Foro Internacional de Agroecologia 

(2015). Todavia este modelo de agricultura industrial é beneficiado e estimulado 

pelos estados neoliberais de países latino-americanos como Brasil, Argentina, 

Colômbia, Chile, México, entre outros.  

A ñrevolu­«o verdeò de outrora se transformou prontamente na ñrevolu­«o 
biotecnol·gicaò da atualidade com °nfase na produção de sementes 
transgênicas, o que gerou grandes controvérsias por todo o continente. A 
intensificação do domínio do capital sobre o campo, num ambiente de 
processos crescentemente globalizados, tem levado à orientação 
progressiva da produção agropecu§ria para o ñmercadoò (em especial para 
os mercados externos), em detrimento da produção para o consumo 
próprio, local, nacional. (TEUBAL, 2008, p. 142). 
 

Teubal (2008) destaca os problemas socioculturais, ambientais e político-

econômicos advindos do projeto hegemônico desenvolvimentista. Este é 

fundamentado no neoliberalismo econômico, e estabelece as privatizações, 

isenções fiscais às grandes empresas, bem como o endividamento externo através 

do Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial.  

Assim como também o desenvolvimento potencializa a expropriação/exclusão 

dos povos camponeses no campo latino-americano, atrelado à redução da 

biodiversidade genética, à intensificação do trabalho assalariado no campo, à 

contaminação/tecnificação da agricultura e o estabelecimento de celeiros do mundo.  
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ñO deslocamento da fronteira agrícola brasileira foi um importante fator para a 

definição do Brasil como potencial celeiro do mundoò. (BUAINAIN et al., 2014, p. 

193).  

Então averiguamos a ligação entre política desenvolvimentista do estado 

moderno-colonial brasileiro com a estratégia geopolítica internacional para o 

estabelecimento da lógica capitalista no campo, materializada em forma de 

agronegócio principalmente no Cerrado e Amazônia com a produção de grãos, e na 

Caatinga com a fruticultura irrigada. 

Conforme a análise proposta, verificou-se a finalização histórica do conjunto 
de inovações tecnológicas desenvolvidas desde meados do século 19, as 
quais, devidamente articuladas e interdependentes, formaram o chamado 
pacote tecnológico da agricultura moderna. Foram implementadas com 
vigor em muitas regiões agrícolas dos Estados Unidos, mas especialmente 
na sua metade norte, na região das pradarias, parte do país que se 
transformou em um dos celeiros do mundo. Foi um desenvolvimento que 
criou a realidade prática do padrão moderno para a transformação da 
agricultura, posteriormente difundido para partes da Europa e, depois, para 
outros países, inclusive o Brasil. (PEDROSO, 2014, p.776-777). 

 

Por conseguinte, a ideia de ñceleiros do mundoò, importada dos Estados 

Unidos da América, advém da pretensão de universalizar a alimentação mundial, 

não considerando questões ambientais e culturais e baseando-se em apenas alguns 

grãos (trigo, milho amarelo, soja). Essa proposta de agricultura moderna é contrária 

à diversidade em todos seus segmentos e legitima o latifúndio, a monocultura, os 

agrotóxicos, além de distorcer o papel da agricultura. Vale ressaltar que essas 

transformações estão atreladas à intensificação das trocas comerciais 

internacionais. 

 
No mundo todo, na última década, houve um aumento expressivo no 
consumo de agrotóxicos, em função, sem dúvida de dois elementos: o 
primeiro é a transformação do alimento em combustível, ou seja, alguns dos 
cultivares que há séculos foram destinados à alimentação humana, têm se 
tornado ñmassaò para a produ­«o de energia, dentre eles, destaca-se 
principalmente a cana, o milho e a soja. Associado a este fato, temos outro, 
que é o da transformação de alguns destes produtos também em 
commodities, como é o caso da soja. Estes cultivos - dissociados do sentido 
da alimentação - t°m sido feitos atrav®s do arcaico bin¹mio ñlatif¼ndio-
monoculturaò. (BOMBARDI, 2012, p. 02). 

 

Bombardi (2012) destaca a junção do atraso com o ñmodernoò em nome da 

metamorfose da agricultura, baseada no projeto colonial-desenvolvimentista. Então 

a agricultura agroindustrial, representante da modernidade, está arraigada no que há 
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de mais ultrapassado, como a concentração de terras, a não diversificação da 

produção e o uso excessivo de agrotóxicos. 

Assim, tal desfecho vem para consolidar e expandir os processos de 

desigualdades sociais e degradação da natureza nos países latino-americanos. Os 

quais foram e continuam sendo gerados pelo latifúndio, pela não distribuição de 

renda, pela dicotomia sociedade-natureza advinda da modernidade-colonialidade e 

pelos conflitos por terra e território, que são protagonizados pelos povos 

camponeses e indígenas contra as oligarquias patronais neoliberais. 

Segundo a CPT (2016), os números de conflitos por terra/território no Brasil 

vêm aumentando significativamente à medida que o projeto desenvolvimentista é 

impulsionado nos territórios latino-americanos, como podemos verificar na tabela 3, 

apesar de 2018 ter apresentado queda no número de mortes nos conflitos por terra. 

No entanto, a CPT analisa que em anos eleitorais há uma tendência para diminuição 

de assassinatos, apesar de não ser uma projeção exata.  

Desse modo, no recorte temporal referido na tabela 3, o ano 2014 é uma 

excessão com relação à prospectiva para os anos eleitorais (2010 e 2018). Ademais, 

sinalamos que os conflitos por terra no campo brasileiro crescem progressivamente 

em pelo menos uma variável por ano (ocorrências, assassinatos, sujeitos 

envolvidos, área de abrangência no território). 

 

Tabela 3 - Conflitos por terra no campo brasileiro no período de 2010-2018. 

 

Fonte: Comissão Pastoral da Terra, 2019, organizado por Izabela Gomes, 2019. 

 

Para Teubal (2003), a luta pela reforma agrária na América Latina é intrínseca 

à luta contra o modelo de agricultura agroindustrial. Segundo essa perspectiva, 

analisamos os dados da tabela 3 e averiguamos que o ano de 2016 obteve mais 

 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Total de 

ocorrências 

853 1.035 1.067 1.007 1.018 998 1.295 1.168 1.124 

Número de 

Assassinatos 

30 29 34 29 36 47 58 70 25 

Pessoas 

envolvidas 

351.935 

 

458.675 460.565 435.075 600.240 603.290 686.735 530.900 590.400 

Área de 

Abrangência 

(ha) 

13.312.3

43 

14.410.626 13.181.570 6.228.667 8.134.241 21.387.160 23.697.019 37.019.114 39.425.494 
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conflitos (1.295), assim como também maior número de sujeitos sociais envolvidos 

(686.735). Já 2017 consta com mais assassinatos (70) enquanto 2018 possui maior 

área de abrangência (39.425.494 ha.) por conflito.  ñNuma mesma área, um conflito 

pode ter desdobramentos diversos. Cada um deles corresponde a uma ocorrência. 

Em 2016, as áreas ou localidades em conflito somam 939.ò (CPT, 2016, p. 24). Isso 

se deve a um período de fortalecimento e implantação de uma política econômica 

cada vez mais voltada para a expansão do agronegócio, com o governo Temer 

(2016-2018).  

Por conseguinte, enfatizamos que essa lógica vem se mantendo no governo 

Bolsonaro (2019-Atual), quando o estado regularizou em tempo recorde uma grande 

quantidade de agrotóxicos (382/anual). Além da perspectiva de criar uma GLO 

(Garantia da Lei e da Ordem) do campo ou GLO rural. Esse projeto de lei objetiva 

autorizar operações de GLO para a retirada dos ocupantes sem-terras em ações de 

reintegrações de posse no campo brasileiro. ñUm cenário difícil de violações de 

direitos humanos em que a imposição das diferentes formas de agressão e 

repressão legitimadas pelo poder do Estado lesa o direito humano a vida.ò (E. 

Integrante do setor de direitos humanos do MST, Brasil, 2019). 

Ademais a GLO rural complementa a PL, que amplia o excludente de ilicitude 

em Garantia da Lei e da Ordem. O excludente de ilicitude define situações em que 

militares e agentes de segurança podem ser isentados de punição ao cometerem 

crimes como matar. Assim, o estado legitima os assassinatos, aguça os conflitos por 

terra/território no Brasil e ratifica seu compromisso com o agronegócio. Portanto, 

pontuamos o desinteresse do estado brasileiro moderno-colonial em outorgar a 

função social da terra prescrita na Constituição de 1988 nos arts. 5º, inciso XXIII, e 

170, inciso III.   

Todavia desde o início dos governos progressistas ï Lula (2003-2011) e 

Dilma (2011-2016) ï o agronegócio sempre esteve em pauta e não em questão. 

Segundo Oliveira (2007), apesar desses governos possuírem preocupações sociais, 

como o programa Fome Zero e o PAA, foram realizadas alianças para possibilitar o 

desencadeamento da lógica produtiva capitalista. Tal estratégia está relacionada 

com o mercado internacional de commodities e ao aumento do PIB e PNB a partir 

das transações internacionais de produtos primários.  
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Assim, ressaltamos que os conflitos no campo ocorrem por demasiados 

motivos, tendo como pano de fundo as lutas por terra, água, território, pelo respeito 

à diversidade étnica/cultural, pela não degradação da natureza, por justiça 

ambiental, por melhores condições de vida/trabalho, pelo direito à saúde, por 

soberania alimentar, entre outros. Então a sugestiva desenvolvimentista enquanto 

projeto hegemônico perpassa todas essas situações divergentes entre estado e 

povos indígenas/camponeses, ao mesmo tempo que o debate socioambiental ganha 

corpo e articulação em escala global. 

Nesse contexto foram acentuados conflitos no campo gerados devido à alta 

utilização de agrotóxicos, às pulverizações aéreas, à contaminação dos solos, da 

água (superficiais, subterrâneas) e das sementes, ao surgimento de doenças como 

câncer devido à exposição aos agrotóxicos e à perda da biodiversidade 

animal/vegetal.  

No Nordeste brasileiro temos como exemplo o brutal assassinato de José 

Maria Filho no dia 21 de abril de 2010. A vítima foi morta com mais de vinte tiros 

próximo a sua residência, na comunidade de Tomé, zona rural de Limoeiro do Norte 

(CE). Este município localiza-se na Chapada do Apodi onde estão instaladas 

empresas nacionais e multinacionais relacionadas à dinâmica do agronegócio, tais 

como: Del Monte, BANESA, Fyffes, Agrícola Famosa e Frutacor, esta última tendo 

sido proprietário acusado de encomendar a morte de José Maria.  

A expansão da fruticultura irrigada na Chapada do Apodi é responsável por 

conflitos socioterritoriais e socioambientais relacionados ao uso de agrotóxicos, à 

contaminação das águas, solo, ar, sementes e das comunidades rurais, assim como 

também às desapropriações de território. Essa conjuntura culminou na ocorrência do 

assassinato de uma liderança comunitária (Zé Maria do Tomé) e em mortes 

decorrentes de doenças provocadas pela contaminação por agrotóxicos (RIGOTTO, 

2011). 

Nesse cenário tomado pelo agronegócio, Zé Maria do Tomé destacou-se na 

luta contra a pulverização aérea de agrotóxicos, na Chapada do Apodi - Ceará. Tal 

prática gera demasiados problemas sociais, ambientais e de saúde. A partir dessa 

problemática foram realizadas diversas denúncias, que repercutiram em ações 

judiciais, procedimentos do Ministério Público (Estadual, Federal e Trabalhista) e em 

pesquisas acadêmicas como o Estudo epidemiológico da população da região do 
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baixo Jaguaribe exposta à contaminação ambiental em área de uso de agrotóxicos, 

2010, de Raquel Rigotto et al. 

Em tal estudo comprovou-se: ñAl®m das intoxica­»es agudas, h§ tamb®m 

efeitos de longo prazo, como o aborto, e outros que ainda estão sendo estudados, 

tais quais cânceres, malformações congênitas, doenças endócrinas, doenças 

imunológicas, etc.ò (RIGOTTO et al., 2010, p. 28). Ocasionando a incidência de 

câncer 38% maior, que em outras localidades onde não existe a agricultura do 

agrobusiness. 

Por conseguinte, um conjunto de organizações comunitárias juntamente com 

movimentos sociais e pesquisadores/as, geraram uma coerção sobre a Câmara 

Municipal de Limoeiro do Norte. Fato que ocasionou na promulgação da Lei Nº 

1.278/2009, de 20 de novembro de 2009, a qual proíbe a pulverização aérea no 

município. Essa iniciativa legislativa foi inédita no Brasil e ganhou repercussão 

internacional devido às redes de articulação com as quais os sujeitos sociais 

envolvidos se relacionam. 

À vista disso, dez anos depois da referente conquista e nove após o 

assassinato de Zé Maria do Tomé, que lutou pela institucionalização da proibição da 

pulverização aérea, o atual governador do Ceará Camilo Santana sancionou a Lei Nº 

16.820/19, de 08 de janeiro de 2019. Esta lei proíbe a pulverização aérea de 

agrotóxicos em plantações no Ceará, os produtores que utilizarem do procedimento 

estarão sujeitos a multas de até R$ 63,9 mil reais. Logo o estado do Ceará torna-se 

pioneiro no Brasil a tomar essa medida de grande importância para estabelecimento 

da justiça ambiental. 

Além das denúncias sobre as consequências do uso de agrotóxicos, Zé Maria 

do Tomé denunciou irregularidades na concessão de terras no Perímetro Irrigado 

Jaguaribe-Apodi, assim confrontando as empresas do agronegócio instaladas nesse 

território. Contudo, verificamos a intrínseca relação com a expansão da fruticultura 

irrigada em cidades do sertão como Limoeiro do Norte (CE) e Petrolina (PE), por 

exemplo, e a concentração fundiária. Esta associação deve-se à própria concepção 

da política desenvolvimentista moderno-colonial, que atrela o ñmodernoò ao arcaico 

latifúndio monocultor conforme pontua Martins (1994).  

Então a questão do direito a terra, a desapropriação territorial dos povos 

(indígenas, camponeses, quilombolas, pescadores, entre outros), a grilagem de 
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terras e os conflitos territoriais permanecem enquanto problema estrutural no Brasil 

e em outros países latino-americanos. Já no âmbito conjuntural, uma característica, 

que fortaleceu o agronegócio no Brasil, foi a ''inversão'' na prioridade de metas do II 

Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), publicado oficialmente em novembro de 

2003, no governo Lula. 

Fernandes (2006) constatou que no período de 2003 a 2005 somente 25% 

das famílias foram assentadas em terras desapropriadas, sendo a maioria das 

famílias assentadas em assentamentos antigos, já existentes em terras públicas ou 

criados em terras do estado. Essa constatação destaca claramente a relação do 

estado brasileiro com a manutenção dos latifúndios, a tal inversão das prioridades 

de metas do II PNRA está relacionada à não desapropriação de terras que não 

cumprem sua função social. Todavia, a desapropriação dos latifúndios improdutivos 

deveria ser o instrumento central para os processos de reforma agrária. 

Sem embargo os povos camponeses resistem e convivem na sociedade 

moderna com o projeto desenvolvimentista capitalista. O projeto camponês acontece 

nos territórios a partir das formas tradicionais de produção, que tem capacidade de 

articular-se com alguns objetos utilizados pela produção agroindustrial, sem que esta 

articulação gere subordinação do campesinato ao capital. Tendo como exemplo, a 

utilização de tratores nas unidades produtivas camponesas para atividades como a 

terraplanagem, facilitando assim o manejo da terra. 

Campesinado también refiere a una identidad que es cultural y social, que 
se relaciona tanto con la fuerte presencia de este mundo económico en la 
vida de la gente (los pueblos alrededor del ingenio, por ej.) como a los 
sentidos producidos por los actores mismos en la construcción de sus 
mundos rurales... (GIARRACCA, 1998, p. 302). 
 

Precisamos romper com a ideia de que o campesinato vive isolado, segundo 

os moldes do estereótipo clássico. Os camponeses que viviam no início do século 

XX na Europa, por exemplo, diferem dos camponeses brasileiros e argentinos da 

atualidade devido às condições sociais, políticas, econômicas e culturais que se 

transformam no espaço e no tempo. Assim, para compreendermos o campesinato 

contemporâneo, necessitamos pensar sobre a simbologia que o envolve enquanto 

sujeito social. 

Não podemos homogeneizar o modo de vida camponês, colocando limites 

estruturantes do que seria ou não um camponês. Apesar das transformações que 

este sofreu com o passar das gerações, a questão ideológica persiste como 
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fundante da relação entre o campesinato e a terra, além da função enquanto classe 

produtora de alimentos na sociedade contemporânea. 

Contudo, as múltiplas estratégias utilizadas pelos povos camponeses latino-

americanos como: a organização em movimentos sociais, a diversidade de manejos, 

a criação de tecnologias sociais (irrigação por gotejamento, construção de açudes, 

cacimbas, terraços, cercas-vivas...), os processos de luta por terra/território, a 

autogestão, a manutenção de conhecimentos tradicionais populares, 

comercialização em feiras, conservação da biodiversidade genética, utilização e 

armazenamento de sementes crioulas, entre outras, estão relacionadas à 

capacidade de inovação e criatividade desses sujeitos frente o avanço do capital no 

campo contemporâneo. 

Shanin (1983) traz para o entendimento do campesinato, identificá-lo como 

classe social. Essa alusão está correlacionada com a coesão camponesa referente à 

sua organização sociocultural (valores, moral) e econômica (produção, consumo, 

divisão social do trabalho). 

Una unidad doméstica campesina rusa estaba compuesta, en la mayoría de 
los casos, por familiares consanguíneos de dos o tres generaciones. Sin 
embargo, la condición básica para convertirse em miembro de la misma no 
era el vínculo de sangre, sino la participación total en la vida de ésta. Esta 
unidad implicaba vida em común bajo la autoridad de una cabeza patriarcal, 
organización social y división del trabajo dentro de las líneas de conducta 
tradicionales de la familia y la identificación básica del miembro con la 
unidad doméstica. (SHANIN, 1983, p. 55). 

 

Segundo Shanin (1983) o ser camponês é composto também pela questão 

imaterial com a terra. Isso significa a identidade que cada comunidade mantém com 

o seu território dentro da relação sociedade-natureza. Outro ponto simbólico é o 

patriarcalismo, que se configura como parte cultural desse campesinato clássico, 

sendo o chefe da família majoritariamente um homem casado. No que se refere à 

divisão social do trabalho, as mulheres ficam encarregadas da casa e dos quintais, 

além de trabalharem com seus maridos no lote maior.  

Cabe ressaltar que, de acordo com essa perspectiva, os sujeitos sociais 

exerceram um papel político decisivo na configuração das unidades produtivas 

camponesas brejenses, destacando certa autarquia da economia camponesa. 

Assim, a produção ocorre de acordo com os critérios de cada família, que escolherá: 

quais culturas plantar, as formas de manejos e a força de trabalho, além de guardar 
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e cultivar sementes crioulas, como também utilizar e repassar os conhecimentos 

populares tradicionais. 

Contudo nesse âmbito vale pontuarmos a questão da força de trabalho 

utilizada nos territórios brejenses, conforme a tabela 4. Como podemos perceber em 

Brejo da Madre de Deus, a maioria dos estabelecimentos agropecuários utiliza força 

de trabalho familiar, sendo um total de 1.440 unidades produtivas ocupando 2.760 

pessoas. Essa característica é relevante ao destacarmos uma preponderância da 

ética camponesa nas relações de trabalho existente nesse município.  

 

Tabela 4 - Número de pessoas ocupadas (homens e mulheres) com ou sem 

parentesco com o agricultor. Brejo da Madre de Deus ï PE. 

 

Pessoas com 
Parentesco 

Indivíduos 
(números 
absolutos) 

Estabelecimentos 
Agropecuários 

Pessoas sem 
Parentesco 

Indivíduos 
(números 
absolutos) 

Estabelecimentos 
Agropecuários 

Total 2.760 1.440 Total 479 191 
Homens < 14 
anos 

75  Permanentes 158  

Homens > 14 
anos 

1.874  Temporários 270  

Mulheres < 
14 anos 

52  Parceiros 51  

Mulheres > 
14 anos 

759   -----------  -------  

Fonte: Censo Agropecuário 2017, IBGE, 2018. Organizado por Izabela Gomes, 2019. 
 

À medida que analisamos a tabela 4 a partir do modo de vida camponês 

brejense observamos a classificação dos trabalhadores por idade e gênero. 

Constando 75 homens e 52 mulheres menores de 14 anos. Porém o maior número 

de pessoas ocupadas na agricultura, que obtêm laços familiares com os produtores, 

são homens jovens e adultos, correspondendo a 1.874 pessoas enquanto as 

mulheres jovens e adultas são 759. 

Já a força de trabalho baseada no assalariamento ou diária é classificada 

como trabalhadores permanentes, temporários ou parceiros. Os trabalhadores 

temporários são equivalentes a 270 pessoas, enquanto os permanentes são 158 e 

os parceiros 51. Contudo, vale ressaltar que atualmente nos estabelecimentos 

agropecuários brejenses onde contratam força de trabalho prevalecem os trabalhos 

informais e sazonais. Esse dado é correspondente a uma característica própria da 

lógica capitalista em seu período neoliberal, assim divergindo do modo de vida 

camponês, que tem sua força de trabalho majoritariamente de base familiar. 
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Portanto, salientamos que os dados da tabela 4 reafirmam a preponderância 

dos territórios camponeses na configuração da estrutura agrária brejense, conforme 

foi explanado nos estudos de Macário (2001), como também segundo os relatos dos 

camponeses e as vivências nos trabalhos de campo. Todavia, é preciso salientar 

que tal predominância ocorre relativa à quantidade numérica (unidades de produção) 

e não em dimensão por hectare (m²).  

Assim, apesar das divergências e contradições, como a utilização de 

agrotóxicos em algumas unidades de produção camponesas e a existência de 

latifúndios pecuaristas, as relações com a natureza, sociais, culturais e de trabalho 

próprias da ética camponesa se sobressaem. Temos enquanto exemplo dessa ética 

a divisão social do trabalho fundamentada nas questões de gênero e geracionais 

das famílias, que está presente nos territórios camponeses brejenses. 

Outra questão que emerge nos territórios estudados contextualizando com 

Shanin (1983) são os processos de repartimento da terra, gerados pelo aumento das 

famílias camponesas e que ocasionam a repartição das unidades produtivas entre 

os membros familiares após os casamentos. Esta relevante contribuição nos traz o 

olhar sobre a heterogeneidade camponesa, pontuando que para compreender esta 

classe precisamos averiguar suas regularidades, assim como as peculiaridades 

existentes no espaço-tempo. 

Lo que permaneció igual, o al menos sin cambio apreciable, fue el sistema 
tradicional de unidades domésticas campesinas y comunas, los modelos 
típicos de diferenciación campesina y las características peculiares de su 
dinámica, todo lo cual se traducía en una continuidad de la movilidad 
multidireccional y cíclica. (SHANIN, 1983, p. 224). 

 

Assim, segundo o autor, as mudanças substantivas (fusão, partição, 

emigração e extinção) fazem parte do modo de vida camponês. A fusão e a partição 

das unidades produtivas se dão pelos casamentos e/ou acordos entre famílias 

camponesas, legitimados pelo direito consuetudinário do campesinato. 

Já a emigração dos sujeitos sociais e a extinção das unidades ocorrem devido 

aos conflitos internos e externos (busca por melhores condições de vida, 

desemprego, disseminação dos ideais urbanos, questão de gênero, disputa de 

poder). Pontuamos assim a multiplicidade relacional, que envolve o campesinato 

como uma forma de compreender esta classe na contemporaneidade. 

Por outro lado, o campo passa a comportar novas ruralidades criadas, entre 
outros, a partir do uso do espaço rural para atividades recreacionais e 
turísticas, e pela valorização do potencial das populações rurais para 
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contribuir para o desenvolvimento de formas sustentáveis de manejo da 
natureza e conservação do meio ambiente - a proposta da agroecologia 
nasce neste contexto. Também são engendradas novas formas de 
resistência e de luta. (MARQUES, 2008, p.56) 
 

Marques (2008) destaca que atualmente foram revigoradas e incorporadas 

estratégias camponesas, que desafiam a globalização neoliberal. Pois fazem parte 

da proposta de manutenção e disseminação do modo de vida camponês, atrelada às 

lutas socioambientais desde várias escalas (local, regional, nacional, internacional).  

O manejo da terra sem agrotóxicos, a utilização de sementes crioulas, a 

criação de animais soltos, a comercialização direta, o beneficiamento de alimentos, 

o turismo rural, entre outros, fazem parte dessas estratégias. Estas reconfiguram as 

relações sociais a partir da luta pelo território. 

Em confluência, Solá Pérez (2016) aborda a questão territorial como uma 

questão diretamente relacionada à reprodução da vida, a partir de lógicas 

específicas do saber-fazer das diferentes comunidades. Nesse sentindo, toda a 

dinâmica de configuração estabelecida sobre o território parte do objetivo de 

reproduzirem-se enquanto sujeitos sociais com seus respectivos modos de vida, 

respaldados pelo conhecimento popular tradicional e pelo pertencimento territorial. 

Portanto, as estratégias camponesas resistem ao parâmetro moderno-colonial 

enquanto modo de vida e projetam a conquista da soberania alimentar pela via 

comunitária, contrapondo-se às ideias de individualidade, competividade e 

verticalidade hierárquica, intrínsecas à lógica capitalista.  
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5 A (RE)CRIAÇÃO CAMPONESA NO ENFRENTAMENTO DO ESTADO 

DESENVOLVIMENTISTA  

 

Durante a realização dos trabalhos de campo, interagimos com os sujeitos 

sociais de maneira horizontalizada, apreendendo suas histórias de vida para 

compreendermos suas visões (cosmovisões) de mundo enquanto estratégias de re-

existências territorial latino-americana. Contudo, ressaltamos que foi respeitado o 

lugar de fala de cada camponês e os silêncios, assim como a importância das 

relações sujeito-sujeito durante as entrevistas semi-estruturadas e as vivências nos 

territórios agroecológicos brejenses. 

Existe em Brejo da Madre de Deus a associação Terra Fértil, com 12 famílias 

associadas que produzem alimentos agroecológicos, destacando-se as experiências 

de M. (Amaro), A. (Xéu), C. (Xéu), D. e Ari. (Escorrego). Com relação aos serviços 

de infraestrutura básica nos territórios Amaro, Xéu, Escorrego e Jaracatiá existem 

agentes de saúde e uma escola municipal do ensino fundamental I (1ª ao 5ª ano).  

No entanto, não existe saneamento e o sistema de esgoto é particular com 

fossas sépticas. Já o abastecimento de água é através das nascentes locais e poços 

artesianos. Sem embargo, existe sistema de eletrificação trifásica atendendo aos 

domicílios e à produção agrícola. Quanto à estrutura fundiária do municipio, verifica-

se, segundo Sena (2000), a relevância e prevalência das unidades produtivas 

camponesas com menos de 10 ha. 

A região brejeira agrestina tradicionalmente estabeleceu sua economia 

baseada na policultura e criação de animais em pequenas áreas de terras. O 

processo de ocupação moderno-colonial dos territórios do agreste ocorreu 

inicialmente por vaqueiros, que também produziam alimentos como o feijão, milho e 

mandioca para o auto-consumo. (Andrade,1974; Andrade Neto,1998). Contudo, 

essa ocupação territorial da região brejeira deu-se essencialmente pelo 

estabelecimento dos minifúndios e da agricultura camponesa que se organizaram à 

margem da pecuária extensiva e da monocultura (algodão, café). 

Assim, ao longo do tempo, práticas tradicionais mantém-se nos territórios 

camponeses agroecológicos brejenses, tais como: pousio, rotação de culturas, 

utilização de cobertura morta, aproveitamento de esterco bovino, conservação de 

sementes crioulas, entre outras.  Vale ressaltar que essa região brejeira está 
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localizada em áreas com alta altitude (acima de 900 m), tal fato dificultou a 

implantação do latifúndio monocultor. 

Dos camponeses entrevistados a maioria vive na região brejeira desde que 

nasceram; poucos vieram de outros lugares e estabeleceram-se a partir de 

casamentos e herança. "Estes agricultores não conseguiram, em sua maioria, serem 

absorvidos pela chamada "revolução verde". [...] porque historicamente, sempre 

foram marginalizados do mercado". (SILVA, 2005, p. 92). Isso ocorre porque essas 

regiões brejeiras não possuem as características naturais, estruturais e conjunturais 

adequadas aos interesses do agronegócio, sobressaindo-se então a territorialização 

do modo de vida camponês. 

Os camponeses brejenses sócios da Terra Fértil recebem orientação técnica 

através da Associação Menonita de Assistência Social (AMAS) e do Instituto 

Agronômico de Pernambuco (IPA), como também participam de redes/articulações 

nacionais de agroecologia. Esses sujeitos camponeses se organizam sócio-

policamente mediante o Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), a Federação 

dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do estado de 

Pernambuco (FETAPE), a Igreja Católica (Teologia da Libertação), entre outros. 

Existe em Pernambuco o Fórum de Combate aos Efeitos dos Agrotóxicos no 

Meio Ambiente, na Saúde do Trabalhador e no Consumidor. Este foi criado e 

coordenado pelo Ministério Público do Trabalho da 6ª região, que organiza desde 

2000 ações conjuntas entre ONGs, Universidades (públicas e privadas) e Sindicatos 

de Trabalhadores Rurais. 

Esse Fórum baseia-se nos princípios da justiça ambiental e objetiva alertar 

sobre a ocorrência de intoxicação por agrotóxicos, bem como sobre a necessidade 

de fiscalizar a comercialização desses produtos químicos extremamente tóxicos para 

a sociedade e a natureza. ñOs saberes populares construídos no pensar e fazer 

agroecológicos e os saberes construídos nos espaços críticos da academia se 

encontraram e mostraram que é possível e necessário trilhar um novo rumo juntos.ò 

(Carta da 17ª Jornada de Agroecologia, 2018, p. 01). 

Então, verificamos que o movimento agroecológico no Brasil está articulado 

nacionalmente, proporcionando espaços de diálogos entre diversos sujeitos sociais, 

tais como: camponeses, professores, pesquisadores, profissionais da saúde, 

advogados, agrônomos, políticos, militantes, sindicalistas, entre otros. Tal 
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articulação dá-se com vistas a fortalecer e disseminar a agricultura agroecológica 

camponesa com suas práticas e saberes, além de denunciar os malefícios dos 

agrotóxicos, objetivando assim a conquista da autonomia e soberania alimentar. 

Com o desencadeamento desta pesquisa verificamos algumas estratégias 

camponesas e benefícios que possibilitam a conquista de autonomia por parte 

desses sujeitos sociais. As feiras agroecológicas são uma estratégia essencial para 

o escoamento da produção de forma justa social e economicamente, pois eliminam 

o contato com o atravessador, o que encarece o preço dos alimentos para o 

consumidor enquanto os compra dos camponeses por valores irrisórios.  

As atividades constitutivas da esfera de organização das feiras 
agroecológicas apresentam-se como variáveis relevantes ao entendimento 
destas experiências de comercialização, especialmente por revelarem 
mecanismos orientados à solidificação de laços de solidariedade e de 
coesão entre os camponeses. (SANTOS, 2010, p. 123). 

 

 Então, segundo Santos (2010), pontuamos os aspectos referentes às redes 

de solidariedade concretizadas nas feiras agroecológicas. Esses redes ocorrem em 

dois tipos de relação: a relação produtor-consumidor e a relação camponês-

camponês. A primeira é gerada por intermédio da confiança e credibilidade dos 

consumidores nos camponeses que produzem alimentos agroecológicos. Já a 

segunda dá-se pela ajuda mútua entre os pares; este elemento faz parte da ética 

camponesa. A ajuda mútua pode adivir das seguintes circunstancias: troca de dias 

de trabalho nas unidades produtivas agroecológicas, troca por alimentos não 

produzidos pela família, como também o mutirão. 

Para Chayanov (1924), essa prática aparece no seio da produção camponesa 

quando os camponeses se organizam em grupos para auxiliar algum deles que se 

encontre com dificuldades (financeiras ou de saúde), como também para realizar 

trabalhos coletivos e suprir a força de trabalho em algunas famílias.  

Dentro do âmbito camponês um dos elementos primordiais para conquista da 

soberania alimentar é que os povos sejam capazes de produzirem seu próprio 

alimento. Levando em consideração essa luta juntamente à ideia de convivência 

com a natureza, os territórios camponeses agroecológicos possuem uma 

diversificação da produção. Assim podemos averiguar no quadro 3 a variedade de 

alimentos que são comercializados nas feiras agroecológicas de Caruaru, 

Pernambuco.  
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Quadro 3 - Alimentos que são comercializados nas feiras agroecológicas de Caruaru 

ï PE. 

Frutas Verduras Legumes Produção 

artesanal 

Banana 

anã 

Morango Alface 

americana 

Brócolis 

chinês 

Cenoura Cebola Pasta de morango 

Tomate 

cajá 

Carambola Coentro Repolho Pimentão 

verde 

Inhame/ 

Macaxeira 

Mel de abelha 

Pinha Acerola Cebolinha Couve-

folha 

Rabanete/ 

Beterraba 

Quiabo Ovos de capoeira 

Laranja Limão Espinafre Couve-flor Feijão 

carioca 

Jerimum Polpa de morango 

Mamão Graviola Alho poró Rúcula Milho 

verde 

Beringela/ 

Abobrinha 

Polpa de cajá 

Maracujá Manga Alface 

roxa 

   -------- Chuchu Batata-

doce 

Leite de ovelha 

Fonte: Associação Terra Fértil, Brejo da Madre de Deus ï PE. Organizado por Izabela Gomes, 2018. 
 
 

Como podemos verificar no quadro 3 são comercializados 44 alimentos nas 

feiras agroecológicas, produzidos pelos camponeses associados à Terra Fértil em 

seus territórios. Essa diversificação produtiva é fruto do estabelecimento do manejo 

agroecológico da terra. Também é importante ressaltar que, em confluência com os 

tempos da natureza, a oferta varia conforme a época do ano.  

Então, a atividade agrícola exercida nos territórios camponeses 

agroecológicos brejenses é bastante diversificada. Como verificamos na produção 

de frutas, legumes, verduras, raízes, tubérculos, leguminosas, mel de abelha, leite 

(vaca), ovos de capoeira e polpas para suco.  

Em contraponto com a variedade de alimentos produzidos nos territórios 

camponeses agroecológicos. O IBGE em 2015 divulgou dados que limitam a 

produção agrícola (lavouras temporárias e permanentes) do município Brejo da 

Madre de Deus em poucas culturas. Assim, segundo esses dados, as culturas 

alimentares produzidas são apenas: banana, abacate, coco-da-baía, batata doce, 

milho e feijão, como podemos verificar na tabela 5 a seguir. 

 

 



154 
 

 

Tabela 5 - Produção agrícola municipal: lavouras temporárias e permanentes, Brejo 

da Madre de Deus ï PE, 2015. 

Produto Quantidade 

(ton) 

Valor 

(1.000 R$) 

 

Banana 

(cacho) 

100 23 

Abacate 12 16 

Coco-da-

baía 

12 11 

Batata-

doce 

25 38 

Milho (em 

grão) 

25 18 

Feijão (em 

grão) 

6 13 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2015. Organizado por Izabela Gomes, 2018. 

 

Segundo os dados da tabela 5 a produção de alimentos se resume a 6 

culturas: banana, abacate, coco-da-baía, batata doce, milho e feijão. Esse número 

restrito é divulgado porque na análise dos dados é considerado essencialmente o 

aspecto dos produtos (alimentos) por valor da produção. Ou seja, o que importa é a 

quantidade em números (toneladas) e em reais (R$), priorizando-se aspectos 

econômicos que não retratam a realidade da agricultura nesse territorio por 

invisibilizarem a complexidade e multiplicidade do manejo da terra pelo campesinato. 

Percebemos também que tanto o abacate quanto o coco-da-baía não são 

produzidos pelo camponeses agroecológicos da Terra Fértil, sendo produções 

relacionadas ao uso de agrotóxicos nesse município.  

Além disso, cabe destacarmos no quadro 3 as produções de cenoura e 

repolho, que na mesorregião já foi associada à utilização abusiva de agrotóxicos, 

conforme abordamos no capítulo anterior. Esses exemplos concretizam o discurso 

exposto pelo movimento agroecológico, o qual afirma ser possível produzir alimentos 

sem depender dos agrotóxicos, colocando em pauta a alimentação saudável, a 
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conservação/convivência com a natureza e a soberania alimentar dos povos 

camponeses. 

 Portanto, para que esas pautas sejam alcançadas, uma das estratégias é a 

utilização do conhecimento popular camponês nas unidades produtivas. ñSempre fui 

agricultor, vim de uma família de agricultor, só que eu plantava com agrotóxicos. 

Hoje me sinto melhor.ò (M. Camponês Agroecológico Brejense, Agreste 

Pernambucano, 2018). 

 Na fala desse camponês percebemos que o trabalho na agricultura é uma 

questão familiar vivenciada por várias gerações. Então, ressaltamos que o manejo 

da terra relaciona-se com o conhecimento tradicional de cada família associado aos 

processos de luta por território, como também ao ímpeto para desprender-se do 

manejo com agrotóxicos.  

 Contudo, destacamos que quando ® falado: ñ[é] vim de uma fam²lia de 

agricultor, s· que eu plantava com agrot·xicos.ò, conseguimos averiguar, a partir do 

discurso do camponês, os efeitos do projeto desenvolvimentista para agricultura 

brasileira, pautado na modernização conservadora e no pacote tecnológico da 

revolução verde.  

Torna-se relevante destacar essa questão porque no Brasil esse projeto 

chegou ao campo tanto nos latifúndios quanto nos territórios camponeses sobre as 

premissas da erradicação da fome, da supremacia do conhecimento 

científico/tecnológico e da modernidade ocidental. Já o interdiscurso revelou a 

divergência material e imaterial entre o projeto desenvolvimentista e o modo de vida 

camponês brejense, que está atrelado à sensação de bem estar sociocultural, às 

melhoras na qualidade da saúde dos camponeses e à sanidade ecológica/ambiental. 

Então, a partir dessa dicotomia verificamos alguns conhecimentos colocados em 

prática pelos camponeses brejenses a partir do diálogo de saberes.  

Por conseguinte, os camponeses agroecológicos brejenses manejam a 

natureza em contraponto ao uso de técnicas para o preparo do solo como a 

queimada e a utilização de agrotóxicos que, segundo Buckman e Brady (1960), 

proporcionam o desgaste do solo diminuindo a vida microbiana e matéria orgânica. 

Essas formas de manejar a terra favorecem a retirada da cobertura vegetal, expondo 

o solo às intempéries climáticas causando erosão. 
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Então, as formas mais praticadas pelos camponeses da Terra Fértil são: 

utilização de tração animal e enxada para aração da terra, irrigação por 

microaspersão e gotejamento, adubação com esterco animal (gado e galinha) e 

composto orgânico, consórcio entre culturas (adubação verde), utilização de 

fertilizantes biológicos (EME,  por exemplo), entre outros. Outro ponto relevante é 

que a vegetação de mata atlântica e os afloramentos rochosos circundam as 

unidades produtivas camponesas agroecológicas brejenses. 

Nesse âmbito, analisamos na tabela 6 o manejo da terra realizado com/sem 

adubação e com/sem agrotóxicos em Brejo da Madre de Deus - PE.  Averiguamos 

na tabela 6 que a maioria dos camponeses brejenses não utilizam agrotóxicos, 

sendo equivalente a 1.170 estabelecimentos agropecuários. Já com relação à 

adubação o maior número é referente à agricultura de sequeiro, correspondente a 

982. À medida que a adubação orgânica conta com 298 unidades produtivas, 

enquanto a adubação química possui apenas 60 estabelecimentos. 

 

Tabela 6 - Utilização de componentes endógenos e exógenos na produção agrícola, 

Brejos da Madre de Deus ï PE. 

 

Tipos de 
Adubação 

Estabelecimentos 
agropecuários 
(Unidades) 

Química 60 
Orgânica 298 
Química e 
Orgânica 

100 

Nenhuma 982 
Usa agrotóxico 270 
Não usa 
agrotóxico 

1.170 

Total 1.440 
Fonte: Censo Agropecuário, 2017, IBGE, 2018. Organizado por Izabela Gomes, 2019. 

 

Portanto, esses dados da tabela 6 resultam da materialização das 

experiências agroecológicas em Brejo da Madre de Deus, Pernambuco, que são 

decorrentes da mobilização social de diversos sujeitos sociais para conscientização 

dos malefícios físicos e ambientais dos agrotóxicos ocorrida ao longo do século XXI.  

Todavia, notamos que a conversão para a agricultura agroecológica ainda 

ocorre de maneira gradual, pois a agricultura de sequeiro (982 unidades produtivas) 
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ainda permanece predominamente no município. Dessa maneira, percebemos que o 

PLANAPO não obteve resultados significantes, em termos quantitativos, nos 

territórios camponeses brejenses. Então, pontuamos que, em Brejo da Madre de 

Deus, as redes de articulação social foram mais favoráveis à disseminação da 

Agroecologia. 

Já em relação às casas dos camponeses entrevistados, constata-se que são 

de alvenaria e possuem um quintal agroecológico, uma porção de terra localizada 

nos fundos das casas onde se cultivam frutas, hortaliças, leguminosas, raízes, 

tubérculos e criam animais. ñA interação que se estabelece no espaço do quintal 

entre plantas de espécies diferenciadas, animais domésticos e as pessoas da casa e 

da vizinhança constitui um rico e produtivo contexto de vidas que resultam numa 

relação integrada.ò (LEONEL, 2010, p. 05). Os quintais agroecológicos fazem parte 

do modo de vida camponês e constituem territórios intrísecos à diversidade 

ecológica e sócio-cultural, relacionados à unicidade existente entre os povos e a 

natureza. 

Já as relações de trabalho instauradas são de base familiar, configuradas por 

meio de parcerias (inserção dos filhos na produção como parceiros), ajuda mútua e 

troca de dias de trabalho; além do consórcio da atividade agrícola com outra 

atividade produtiva (pedreiro por exemplo) ou aposentadoria. Essas relações 

fortalecem o modo de vida camponês enquanto projeto. 

Afirmamos que agroecologia não é somente produzir sem veneno. 
Agroecologia é projeto político, é prática, é movimento, é ciência e 
educação populares. É garantia da igualdade e da diversidade racial, de 
gênero e de sexualidade. É valorização do trabalho e do ser e saber 
camponês. É respeito e promoção da diversidade social, ambiental e 
identitária. A Agroecologia é a concreta capacidade dos povos para as 
enfrentar as mudanças climáticas no planeta e garantir a soberania e 
segurança alimentar. É por isso também que a agroecologia e a democracia 
são indissociáveis. (Carta da 17ª Jornada de Agroecologia, 2018, p. 03). 
 

Então, ressaltamos a importância das redes de agroecologia, dos encontros 

(ENAs), das jornadas, das caravanas, da articulação nacional (ANA), da Associação 

Brasileira de Agroecologia (ABA) e da Via Campesina Internacional enquanto 

valorizadores e propagadores do modo de vida camponês; viabilizando estratégias 

para atingir igualdade sócio-cultural e aumentar a capacidade de resiliência da 

natureza. 

À vista disso cabe destacarmos que o ser camponês faz parte da sociedade 

contemporânea como formação sócio-política e cultural. Logo, a condição 
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camponesa não é estática e nem determinada, podendo se desenvolver através de 

mecanismos diferentes em ritmos e situações distintas. Dessa maneira, para Ploeg 

(2008), a coprodução entre o campesinato e a natureza, que interage com o 

mercado, permite a resistência dos povos camponeses e retroalimenta perspectivas 

para o futuro, fomentando a autonomia e reduzindo a dependência econômica. 

Tais mecanismos podem configurar os circuitos curtos de produção e a 

pluralidade de atividades produtivas; como o estabelecimento das feiras 

agroecológicas, que acionam os mercados locais, agregam rendimentos ao 

campesinato, além de movimentarem os PIBs municipal e estadual. Neste contexto, 

é importante destacarmos como as articulações e associações de famílias 

camponesas estão atreladas ao fortalecimento do modo de vida camponês, à 

territorialização da Agroecologia e aos fluxos da economia local. Por fim, vale 

pontuarmos que nas feiras agroecológicas são comercializados tanto alimentos in 

natura quanto manufaturados (pães, pastéis, pizzas artesanais, geléias caseiras, 

polpas de fruta, entre outros). 

Já com relação à multiplicidade econômica camponesa, a ressaltamos 

enquanto estratégia ancestral de várias comunidades do campo em diversos 

territórios. Tal artifício auxila na complementação da renda familiar e/ou na obtenção 

de reservas para a próxima colheita, para algum imprevisto de saúde, para adquirir 

algum bem, entre outras demandas familiares. 

Essas fontes adicionais de suprimento, que ajudam os camponeses mais 
pobres a passar por um ano de más colheitas sem serem forçados a vender 
seus pequenos lotes e sem recorrer a empréstimos impagáveis, certamente 
têm sua importância tanto para os trabalhadores rurais quanto para os cerca 
de três milhões de pequenos proprietários. É duvidoso que a pequena 
propriedade camponesa possa ser mantida sem esses recursos adicionais. 
Mas, para as posses comunais, pequenas como são, sua ética é mais 
importante que seu valor econômico. (KROPOTKIN, 2009, p. 189). 

 

Então percebemos que os povos camponeses estão integrados à sociedade 

capitalista moderno-colonial, todavia seus princípios e modos de vida não são 

regidos pelo liberalismo/neoliberalismo econômico. Contudo, ao referir-se às 

comunidades rurais francesas e suíças no final do século XIX e início do século XX, 

Kropotkin (2009) deixa claro que as fontes adicionais de suprimentos, sejam elas 

produção e venda de queijo ou coleta de lenha nos bosques são de grande 

importância para manter os territórios camponeses.  
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Assim, averiguamos que o campesinato sempre diversificou suas atividades 

produtivas, como também fundou associações e cooperativas para criar 

agroindústrias familiares, as quais possibilitaram a produção de vinhos e laticínios 

nas comunidade aldeãs européias por exemplo. Contudo, as múltiplas 

territorialidades camponesas existentes possuem similaridades e convergência na 

esfera espaço-temporal. Apesar das particularidades, os quesitos como articulação, 

cooperação e autonomia se sobressaem, seja na Associação de Produtores 

Orgânicos Terra Fértil no Brasil ou na Asamblea Nacional Mapuches de Izquierda no 

Chile, como também no Movimiento Campesino de Santiago del Estero (MOCASE) 

na Argentina e em comunidades aldeãs suíças. 

Logo, destacamos a complexidade do modo de vida camponês, que é 

arraigado às redes de articulações sociais, às táticas de comercialização da 

produção, às ferramentas e tecnologias de suporte ao manejo diverso e integrado 

dos territórios, à multiplicidade econômica, à produção de tecnologias sociais, à 

inserção sociocultural e político-econômica na racionalidade urbana, à integração do 

conhecimento tradicional e científico e à construção da autonomia e da soberania 

alimentar para além da questão territorial. 

Portanto, nessa conjuntura entre 2009 e 2010, a Associação Terra Fértil foi 

beneficiada por um Sub projeto, para a Aquisição de Sistemas Fixos de Irrigação, 

apoiado pelo Prorural com recursos oriundos do Banco Mundial. Os sistemas 

ajudaram os camponeses na irrigação da produção, economizando tempo e água. 

Em 2010 a Terra Fértil começou a fornecer alimentos agroecológicos para a 

Prefeitura de Brejo da Madre de Deus, através do PNAE. 

No mês de setembro de 2011, o IPA (Instituto Agronômico de Pernambuco) 

através do agrônomo Antônio Almeida, iniciou uma parceria com a Associação Terra 

Fértil, objetivando a construção de tecnologias sociais para a produção 

agroecológica. Temos como exemplos: o biofertilizante super magro, a proteção de 

canteiros de mudas e as armadilhas para pragas. Posteriormente, também foram 

desenvolvidos pelos camponeses o biofertilizante cama de galinha e o eme (M). 

É 20 kilo pra cada tonel de 200 litro dô§gua, a² bota pra ferver e vai mexendo 
e ele fervendo aí aproximadamente umas 4 horas, no outro dia tá frio né aí 
pode começar a usar, quando isfria tá bom, não tem maturação não. Aí tem 
o eme, é um fermentado natural que é extraído dos microorganismo da 
mata, que a gente colhe ele com o arroz cozinhado e quando e traz ele pra 
o melaço ou pra o caldo de cana, pra uma carapa de açúcar mascavo, aí 
transforma ele, transforma não, aumenta a quantidade de microorganismo 
que as planta necessita desse microorganismo pra desenvolver mais ainda. 
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Assim na mata tem alguns fungos que ele acelera o processo de 
decomposição pra as planta absorver aquele nutriente da mata virgem né. 
Aí como a gente, como o esterco ele demora mais pra entrar em 
decomposição porque a planta não come o esterco, a planta come a 
decomposição do esterco. Aí como o esterco demora um pouco, aí a gente 
vai lá na mata pra coletar esses fungos. Aí a gente vai lá na mata e pega 
esse, cozinha arroz e bota numa casca de coco, numa lapa de bambu, 
coloca lá. Entre 5 a 15 dias, a gente vai monitorando essa isca, enfia uma 
isca vai monitorando essa isca que ela é assim. Ienche essa lapa de arroz, 
o arroz cuzinhado o máximo sem sal, de preferência aquele arroz mole, aí a 
gente coloca lá e vai monitorando, quando ela tiver de roxa a preta, o 
vermelho também, mas só não o preto escuro, pode ser o preto mais claro. 
Aí de roxo a quase preto a gente coleta aquele arroz, traz pra casa aí usa 
garapa de açúcar, açúcar mascavo, o caldo de cana ou a água de rapadura 
pra reproducir esses micronutriente e quando ele entra em contato ele 
explode, aí quando a gente aí usa ele misturado com aquela mistura de 
cama de frango. Aí ele já vai direto. Nós usa principalmente no morango, 
porque o morango como eu te falei a flor do morango é de 20 dias ela tá 
com a fruta madura, então ele necessita de muito nutriente. (C. Camponês 
agroecológico brejense, Brejo da Madre de Deus ï PE, 2019). 

 

 Portanto, verificamos que, a partir da vivência e experimentação, o camponês 

relatou a forma de preparação dos biofertilizantes cama de galinha e EME (M). Ao 

longo dos anos ele buscou as técnicas mais adequadas às especificidades da sua 

unidade produtiva. À vista disso, os biofertizantes cama de galinha e EME (M) 

trouxeram resultados mais promissores que o super magro indicado por um técnico 

agrícola.  

Ademais, foi pontuado o fato de o biofertilizante cama de galinha ser mais 

prático para preparar, em razão de não necessitar maturação. Além de obter um alto 

potencial endógeno, porque é composto exclusivamente de esterco de galinha e 

água. Outro ponto que demonstra a potencialidade endógena dos territórios 

camponeses agroecológicos brejenses é a utilização de espécies plantadas como o 

sabiá e o bambu na construção de cabos para enxada, estacas, lenha, entre outros. 

Para a confecção das cercas vivas, os camponeses agroecológicos brejenses 

preferem o sabiá sem espinho porque essa espécie cresce rápido e linheira. 

Por conseguinte, o biofertilizante EME (M) é um símbolo do saber-fazer 

camponês brejense sobre a biodiversidade dos brejos de altitude. Para sua 

confecção é preciso buscar na mata os fungos que aceleram o processo de 

decomposição do esterco; esse know-how é possível através do conhecimento do 

território atrelado à conservação da natureza (matas, animais, solo, olhos dô§gua). 

Logo, a maior potencialidade do (M) advém de componentes endêmicos do 

ecossistema associados a elementos exógenos como o arroz e o açúcar mascavo. 
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Portanto, ressaltamos os processos de observação, criatividade e audácia para criar 

as técnicas que originaram os biofertizantes utilizados na produção pelos 

camponeses agroecológicos brejenses. 

Portanto, quando o camponês falou: ñAssim na mata tem alguns fungos que 

ele acelera o processo de decomposição pra as planta absorver aquele nutriente da 

mata virgem néò, ele demonstra um grande conhecimento sobre as espécies funghi 

e suas propriedades; utilizando-as, desse modo, de acordo com as características 

de cada fungo relacionadas às necessidades dos cultivos, sendo o morango o que 

mais precisa dos biofertilizantes para desenvolver-se melhor. Então, a partir do uso 

do (M), verificamos uma colheita de 700 a 800 kg de morango a cada três dias. 

Todavia, quando ® falado ñmata virgemò é importante ressaltar o fato de que, 

para o camponês, mata virgem não significa mata intocada, pois foi averiguado os 

múltiplos usos da mata (coleta de plantas, fungos e às vezes madeira) desde uma 

correlação de convivência e respeito. Assim, nessa perspectiva, mata virgem 

simboliza uma mata onde foi reestabelecida a biodiversidade e potencializada a 

resiliência a partir da interdependência entre o camponês agroecológico brejense e a 

natureza. 

Por conseguinte, verificamos na foto 4 que ao longo das gerações, um dos 

mecanismos utilizados pelo campesinato para a obtenção de autonomia é a ajuda 

mútua materializada em forma de mutirão. Para Kropotkin (2009), os povos 

camponeses possuem um núcleo de costumes e hábitos de ajuda mútua, que atua 

como um controle sobre o desenvolvimento do individualismo exarcebado. Esse 

autor ressalta o quanto a ajuda mútua é instintiva e está presente em todos os seres 

vivos, sendo ela a responsável pela resistência dos mais vulnerabilizados, bem 

como destaca a sociabilidade enquanto maior vantagem na luta pela vida.  
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Foto 4 - Mutirão dos camponeses agroecológicos preparando o Biofertilizante super 

magro. 

 

 

Fonte: Terra Fértil, Xéu, Brejo da Madre de Deus, PE, 2017. 

  

Nesse âmbito a foto 4 conflui com a perspectiva de Kropotkin (2009), pois se 

não houvesse a sociabilidade e solidariedade humana, não haveria a disseminação 

dos conhecimentos tradicionais e cientíticos, juntamente com as tecnologias 

produzidos pelas diversas sociedades no tempo e nos territórios. Sendo assim, 

mesmo com a aptidão para a desterritorialização das comunidades do campo e das 

florestas, as entidades impositoras como o estado moderno-colonial não 

conseguiram acabar com a cooperação entre os povos.  

Tal processo ocorre de muitas formas e entre vários sujeitos sociais. O 

diálogo de saberes entre o agrônomo Antônio e os camponeses associados à 

Associação Terra Fértil, assim como o mutirão entre esses camponeses para 

preparar o fertilizante biológico super magro, são efetivos exemplos de práticas de 

cooperação. Desse modo, tais interrelações enquanto estratégias de resistência 

buscam a consolidação da agroecologia nos territórios do campesinato brejense e a 

conquista da autonomia. 

O biofertilizante super magro é feito com esterco de gado diluído em água, 
enriquecido com sangue, fígado, leite, açúcar mascavo, farinha de osso, 
calcário e micronutrientes. Leva cerca de um mês para ficar pronto, a cada 
três dias durante um mês o biofertilizante deve ser misturado com os 
ingredientes conforme a receita. Depois de finalizado ele é coado e 
engarrafado. Seu uso na plantação  deve ser diluído em água na proporção 


